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PREFEITURA MUNICIPAL DE XANGRI-LÁ/RS 
CONCURSO PÚBLICO N° 02/2025 

 

EDITAL Nº 11/2025 – DIVULGAÇÃO DOS GABARITOS DEFINITIVOS DA PROVA TEÓRICO-OBJETIVAS 
– QUADRO GERAL 

 

O Sr. Celso Bassani Barbosa, Prefeito Municipal de Xangri-lá, por este edital, para conhecimento dos 

interessados, nos termos e prazos estabelecidos no Edital de Abertura nº 01/2025, torna pública a presente 
divulgação para informar o que segue: 

 

1. DAS JUSTIFICATIVAS PARA MANUTENÇÃO/ALTERAÇÃO DOS GABARITOS PRELIMINARES DAS 

PROVAS TEÓRICO-OBJETIVAS 

1.1. Foi realizada a avaliação dos recursos interpostos pelos candidatos durante o período de 22 a 24/10/2025, 
e justifica-se a manutenção ou alteração dos Gabaritos Preliminares das Provas Teórico-Objetivas no Anexo I 
deste Edital.  

 

2. DOS GABARITOS DEFINITIVOS 

2.1. Os Gabaritos Definitivos da Prova Teórico-Objetiva encontram-se no Anexo II deste edital. 

 

3. DOS ANEXOS 

3.1. É parte integrante do presente edital: 

ANEXO I – Justificativas para Manutenção/Alteração dos Gabaritos Preliminares; 

ANEXO II – Gabaritos Definitivos. 

 

 

Xangri-lá, 14 de novembro de 2025. 

 

Celso Bassani Barbosa 

Prefeito Municipal  

 

http://www.fundatec.org.br/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XANGRI-LÁ 
 

CONCURSO PÚBLICO Nº 02/2025 – QUADRO GERAL 
 

ANEXO I – JUSTIFICATIVAS PARA MANUTENÇÃO/ALTERAÇÃO DOS GABARITOS PRELIMINARES 
 
 

JUSTIFICATIVA PARA MANUTENÇÃO OU 
ALTERAÇÃO DE GABARITOS PRELIMINARES 

 
 
De acordo com o Edital de Abertura 02/2025, que rege este Concurso Público, argumentações inconsistentes, 
extemporâneas, que estiverem fora das especificações estabelecidas para a interposição, que contiverem 
questionamentos de natureza administrativa (por exemplo, relacionados às normas previamente estipuladas 
em Edital) não obterão resposta da banca avaliadora e, por isso, não terão respostas publicadas na Internet. 
Não serão computadas as questões não assinaladas na grade de respostas, nem as que contiverem mais de 
uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível. 
 

 
NÍVEL MÉDIO 

 

 
MATÉRIA: LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 
CARGO(S): AGENTE DE CADASTRO IMOBILIÁRIO , TÉCNICO DE ENFERMAGEM , TÉCNICO EM 

CONTABILIDADE II , ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, SECRETÁRIO DE ESCOLA 
 

 
QUESTÃO: 1 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A) Esta opção foca apenas no detalhe da metodologia descrita e não na razão mais ampla e na conclusão 
principal (a ameaça e o limite). Além disso, o texto menciona que os pesquisadores chegaram a uma resposta 
possível e não que este é o método único ou definitivo. 
B) A adaptação é uma implicação mencionada, pois o pesquisador de Oxford nota que os efeitos são maiores 
onde as construções e as pessoas não estão adaptadas. No entanto, o foco do texto é o limite biológico da 
tolerância e não a engenharia civil ou arquitetônica. 
C) O estudo da Science Advances prevê que as ondas de calor se tornarão intensas o suficiente para matar 
pessoas jovens e saudáveis se a temperatura média da Terra aumentar mais de 1,5 ºC. Não se trata de uma 
fatalidade global no presente momento, mas de um risco futuro e localizado. 
D) O texto é justamente sobre a proximidade do limite da tolerância humana e a falência da nossa principal 
barreira (o suor) contra o calor. Além disso, o texto explicitamente desconsidera situações extremas, como o 
deserto do Saara, focando em cidades comuns. 
E) O texto afirma que pesquisadores vêm tentando descobrir qual o limite de calor que o corpo humano 
consegue suportar e que a tolerância humana a ondas de calor pode estar próxima ao limite. A técnica de 
bulbo úmido é justamente um experimento para determinar a nossa resistência ao calor. Além disso, o texto 



esclarece que a ideia é saber até que ponto um cidadão comum, em uma cidade comum, é capaz de 
sobreviver ao aquecimento, e não em situações extremas, como estar perdido no deserto do Saara. 
Desta forma, a única alternativa correta é a de letra E. 
 

QUESTÃO: 2 - MANTIDA alternativa 'C'.  
O vocábulo "Ela" (l. 20) retoma o substantivo feminino singular "técnica" (l. 20). A frase "Ela consiste em 
colocar um pano molhado..." (l. 20-21) explica o funcionamento da "técnica chamada de bulbo úmido", que foi 
o método utilizado pelos pesquisadores de Indiana para chegar a uma "resposta possível". Desta forma, a 
única alternativa correta é a letra C. 
 

QUESTÃO: 3 - MANTIDA alternativa 'C'. 
I. O fragmento apresentado traz um efeito comparativo entre o experimento mencionado no texto e o 
funcionamento da transpiração no corpo humano, o que pode ser comprovado por meio do conectivo “como”, 
que funciona, também, como um elemento de coesão entre as ideias mencionadas nesse item. 
II. O fragmento apresentado expressa ironia quando diz que alguém ficar perdido no deserto do Saara é algo 
cotidiano. Isso se dá porque sabemos que isso não é algo do dia a dia das pessoas. 
III. O fragmento apresentado traz um argumento de autoridade, não histórico, visto que é mencionada uma 
publicação da revista científica Nature, que apresenta dados sobre o assunto abordado no texto. 
Desta forma, os itens I e II são os únicos corretos, sendo encontrados na alternativa C. 
 

QUESTÃO: 4 - MANTIDA alternativa 'D'. 
A) Não há enumeração no trecho. 
B) O sinal aqui introduz uma citação, que é subordinada ou explicativa ao contexto, e não uma oração 
coordenada. 
C) Embora haja um elemento explicativo, a função primária do sinal, neste contexto, seguido de aspas, é citar 
o que o pesquisador disse, não apenas explicar o motivo da inadaptação. 
D) A função primordial do dois-pontos (:) na gramática normativa, imediatamente antes de uma frase marcada 
por aspas, é justamente introduzir o discurso direto, a fala exata ou a citação de alguém. O dois-pontos sinaliza 
que a oração seguinte trará a declaração literal do pesquisador de Oxford, que complementa ou evidencia a 
afirmação anterior. A frase entre aspas é, portanto, a citação direta. 
E) A intercalação é feita geralmente por vírgulas, travessões ou parênteses, não por dois-pontos na posição 
final da oração que introduz a citação. 
Desta forma, a única alternativa correta é a de letra D. 
 

QUESTÃO: 5 - MANTIDA alternativa 'D'. 
I.    A lacuna da linha 02 pode ser preenchida por crase: em “...em relação à temperatura atual...” há crase 
porque a expressão “em relação a” contém uma preposição, “a”, e solicita um artigo na sua continuidade. 
Vejamos: se substituirmos a palavra “temperatura” por alguma palavra masculina, como “superaquecimento”, 
por exemplo, teremos “... em relação ao superaquecimento atual...”, ou seja, a preposição “a” une-se, em 
ambas as frases, a um artigo, mas na frase original temos a junção a um artigo definido e feminino, “a”, 
realizando a contração de a (preposição) + a (artigo) = à. O mesmo não ocorre na lacuna da linha 19, que 
não pode ser preenchida por crase: em “...pesquisadores da Universidade de Purdue, em Indiana, chegaram 
a uma resposta possível”, temos, respectivamente, uma preposição (a) e um artigo indefinido feminino no 
singular (uma), e havendo esse encontro entre a preposição “a” e o artigo em questão, não há a contração 
vista no processo da crase, que necessita de uma preposição “a” aliada a um termo que inicie com a letra “a”, 
como um artigo definido.  
II.    Ao colocar a palavra no plural, temos, obrigatoriamente, quatro alterações de concordância nominal e 
verbal: “Esses processos são conhecidos como resfriamento evaporativo e funcionam de maneira semelhante 
ao nosso suor.”. As palavras que não foram pluralizadas não exigem, aqui, a flexão de número.  
III.    O verbo “colocar” pode ser considerado um sinônimo de “pôr”, e a troca entre os termos pode ser feita 
sem prejuízo de sentido do fragmento apresentado no item. 
Desta forma, os itens II e III estão corretos, sendo eles apresentados na alternativa D. 
 

QUESTÃO: 6 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A) O pronome relativo em questão retoma o substantivo “Europa”. 
B) A conjunção “se” estabelece uma relação de subordinação entre as partes da oração. Nessa subordinação, 
temos uma condição estabelecida: se o termômetro passa de determinada temperatura, quer dizer que uma 
pessoa também pode passar.  



C) A expressão “à medida que” é uma locução conjuntiva que estabelece uma subordinação entre as partes 
da oração: conforme (à medida que) a temperatura mundial aumenta, tem-se o aumento das ondas de calor. 
D) Tanto “jovens” quanto “comum” são adjetivos, ou seja, conferem um estado, modo de ser ou qualidade 
aos substantivos “pessoas” e “cidadão”, respectivamente. 
E) O advérbio “pouquíssima” confere o grau da intensidade com que algo é feito, ou seja, ele intensifica a 
pequena quantidade de energia térmica utilizada. 
A questão pede para que o candidato assinale a alternativa INCORRETA, que é, portanto, a de letra A. 
 

QUESTÃO: 7 - MANTIDA alternativa 'B'. 
I. A grafia correta da palavra do primeiro item é “excepcional”. 
II. A palavra “exceder” tem 7 letras e 6 fonemas, visto de “xc” é considerado um dígrafo, que é um grupo de 
letras que simboliza apenas um som. 
III. A palavra “grandemente” é formada por derivação de sufixo adverbial, visto que o único sufixo adverbial 
existente é o “-mente”. 
Dessa forma, apenas a assertiva III está correta, mantendo-se o gabarito preliminar. 
 

QUESTÃO: 8 - MANTIDA alternativa 'C'. 
I. di-á-lo-go: todas as proparoxítonas são acentuadas (sílaba tônica na terceira casa, onde está o “á”. 
II. gra-ú-do: palavra acentuada por conta da regra do hiato, em que se acentua a semivogal que fica sozinha 
na separação silábica. As vogais são “a”, “e” e “o” e as semivogais são “i” e “u”. 
III. ra-i-nha: hiato não acentuado porque a semivogal é seguida do dígrafo “nh”. 
Desta forma, estão corretos os itens I e II, presentes na alternativa C. 
 

QUESTÃO: 9 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A) conheces: presente do indicativo 
B) conheceste: pretérito perfeito do indicativo 
C) conhecerias: futuro do pretérito do indicativo 
D) conheceras: pretérito mais-que-perfeito do indicativo 
E) conhecias: pretérito imperfeito do indicativo 
Desta forma, a única alternativa que apresenta o verbo “conhecer” no pretérito imperfeito do indicativo para a 
segunda pessoa do singular é a de letra E. 
 

QUESTÃO: 10 - ALTERA GABARITO DE ALTERNATIVA 'A' PARA ALTERNATIVA 'B'.  
A frase "O acorde foi tocado por Manoel" está na voz passiva, uma vez que o “acorde” (objeto) sofre a ação 
de ser tocado. A conversão para a voz ativa seria "Manoel tocou o acorde", em que “Manoel” (agente) executa 
a ação de tocar o acorde. Desta forma, a resposta correta está na alternativa B. 
 

 
MATÉRIA: LEGISLAÇÃO 

 

 
CARGO(S): AGENTE DE CADASTRO IMOBILIÁRIO , TÉCNICO DE ENFERMAGEM , TÉCNICO EM 

CONTABILIDADE II , ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, SECRETÁRIO DE ESCOLA 
 

 
QUESTÃO: 11 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A questão está em total conformidade com o que está previsto na legislação: 
VERDADEIRO - Art. 52 – O Prefeito determinará, quando não estabelecido em Lei ou regulamento, o horário 
de expediente das repartições. (Alterado pela Lei 427/2001). 
VERDADEIRO - Art. 53 – O horário normal de trabalho de cada cargo ou função é o estabelecido em 
legislação específica. (Alterado pela Lei 427/2001). 
FALSO - Art. 55 – A frequência do servidor será controlada: 7 I - pelo ponto; II - pela fórmula determinada em 
regulamento, quanto aos servidores não sujeitos ao ponto. 1 - Ponto é o registro, mecânico ou não, que 
assinala o comparecimento do servidor ao serviço e pelo qual se verifica, diariamente, a sua entrada e saída. 
  
Portanto, a questão segue mantida. 
 
 
 



QUESTÃO: 12 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A própria alternativa refere: Desacordo entre colegas de faculdade que não têm relação familiar ou íntima, 
portanto, excluída a Lei Maria da Penha. 
A questão deve ser respondida com o que é proposto na questão, não em suposições que não foram postas 
em análise. A questão segue mantida. 
 

QUESTÃO: 13 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão está em conformidade com a legislação proposta, sendo que a interpretação é parte integrante da 
prova. Nenhuma prisão ficará em apreciação judicial, e a questão não refere tempo, em horas, portanto, a 
questão segue mantida. 
 

QUESTÃO: 14 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A questão é clara ao solicitar o que é previsto na Lei Maria da Penha, não o que é previsto em jurisprudência 
de Tribunais, nem mesmo os superiores. 
Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta 
básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado 
de multa. A questão segue mantida. 
 

QUESTÃO: 16 - MANTIDA alternativa 'E'.  
Da leitura da legislação proposta extrai-se as alternativas, e todas estão corretas e previstas na legislação, 
não há obrigatoriedade que as questões sejam formuladas exatamente com o que está na lei.  A questão 
segue mantida. 
 

QUESTÃO: 17 - MANTIDA alternativa 'A'.  
Não há obrigatoriedade que as questões sejam formuladas exatamente com o que está na lei. Sendo que a 
questão refere, mesmo que em outras palavras, aquilo que está previsto na legislação. A questão segue 
mantida. 
 

QUESTÃO: 18 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão está totalmente em conformidade com o previsto no Art. 7º - Parágrafo único.  Os moradores das 
comunidades de remanescentes de quilombos serão beneficiários de incentivos específicos para a garantia 
do direito à saúde, incluindo melhorias nas condições ambientais, no saneamento básico, na segurança 
alimentar e nutricional e na atenção integral à saúde. A questão segue mantida. 
 

QUESTÃO: 19 - MANTIDA alternativa 'D'.  
Prezados candidatos, a alternativa correta é a Letra D - Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso 
Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. A questão segue mantida. 

 
QUESTÃO: 20 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão está em total conformidade ao previsto na Constituição Federal, sendo única e exclusivamente 
interpretação de texto. 
A questão é baseada no art. 5º da CRFB, mesmo que escrita com outras palavras, que em nada muda o 
sentido do que lá é exposto. A questão segue mantida. 
 

 
MATÉRIA: INFORMÁTICA 

 

 
CARGO(S): AGENTE DE CADASTRO IMOBILIÁRIO , TÉCNICO DE ENFERMAGEM , TÉCNICO EM 

CONTABILIDADE II , ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, SECRETÁRIO DE ESCOLA 
 

 
QUESTÃO: 21 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão trata de qual caractere é utilizado para separar o nome de um arquivo da extensão desse mesmo 
arquivo, e não da separação de componentes de um caminho (como unidade ou diretório). Segundo o suporte 
oficial da Microsoft sobre o tema, disponível em https://learn.microsoft.com/pt-br/windows/win32/fileio/naming-
a-file, um ponto (.) é utilizado para separar o nome de arquivo base da extensão do arquivo. Desse modo, o 
gabarito está mantido. 
 



QUESTÃO: 22 - MANTIDA alternativa 'A'.  
Segundo o suporte oficial da Microsoft sobre o tema, disponível em https://support.microsoft.com/pt-
br/windows/personalizar-os-%C3%ADcones-do-ambiente-de-trabalho-no-windows-c13270f0-3812-c71d-
f27e-29aa32588b20, além de atalhos, é possível inserir arquivos e pastas na área de trabalho. Na mesma 
documentação, também verifica-se que é possível mostrar ou ocultar todos os ícones da área de trabalho. 
Desse modo, o gabarito está mantido. 
 

QUESTÃO: 23 - MANTIDA alternativa 'C'.  
Segundo o suporte oficial da Microsoft sobre o tema, disponível em https://support.microsoft.com/pt-
br/office/aplicar-ou-remover-realce-1747d808-6db7-4d49-86ac-1f0c3cc87e2e, o botão apresentado na 
questão refere-se à funcionalidade "Cor do Realce do Texto", utilizada para realçar com uma cor um texto 
selecionado. Desse modo, o gabarito está mantido. 
 

QUESTÃO: 25 - MANTIDA alternativa 'D'.  
Segundo o suporte oficial da Microsoft sobre o tema, disponível em https://support.microsoft.com/pt-
br/office/in%C3%ADcio-r%C3%A1pido-classificar-dados-em-uma-planilha-do-excel-60153f94-d782-47e2-
96a8-15cbb7712539, é possível classificar dados pelos seguintes critérios: Valores, Cor da Célula, Cor da 
Fonte ou Ícone de Célula. Desse modo, o gabarito está mantido. 
 

 
CARGO(S): ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, SECRETÁRIO DE ESCOLA 

 

 
QUESTÃO: 26 - MANTIDA alternativa 'D'.  
Segundo o suporte oficial da Microsoft sobre o tema, disponível em https://support.microsoft.com/pt-
br/office/renomear-uma-planilha-3f1f7148-ee83-404d-8ef0-9ff99fbad1f9, nomes de planilha não podem: a) 
ficar em branco; b) conter mais de 31 caracteres; c) conter os caracteres / \ ? * : [ ou ]; d) começar ou terminar 
com um apóstrofo ('); e) chamar-se "Histórico" (é uma palavra reservada que o Excel usa internamente). 
Desse modo, o gabarito está mantido. 
 

QUESTÃO: 27 - MANTIDA alternativa 'C'.  
Segundo o suporte oficial da Microsoft sobre o tema, disponível em https://support.microsoft.com/pt-
br/office/fun%C3%A7%C3%A3o-somase-169b8c99-c05c-4483-a712-1697a653039b, a função SOMASE é 
utilizada para somar os valores em um intervalo que atendem a critérios especificados. Diferentemente, a 
função SOMA é utilizada para adicionar todos os valores individuais, referências de células ou intervalos 
especificados, sem que sejam definidos critérios. Desse modo, o gabarito está mantido. 
 

QUESTÃO: 28 - MANTIDA alternativa 'B'.  
No Excel 2016, ao inserir uma nova planilha utilizando o botão de adição (+) localizado na barra de guias na 
parte inferior da janela, essa planilha será inserida imediatamente após a guia de planilha ativa. Como, na 
imagem apresentada, a guia de planilha ativa é a Planilha1, a nova planilha será inserida entre as planilhas 
Planilha1 e Planilha2. Desse modo, o gabarito está mantido. 
 

 
MATÉRIA: RACIOCÍNIO LÓGICO 

 

 
CARGO(S): AGENTE DE CADASTRO IMOBILIÁRIO , TÉCNICO DE ENFERMAGEM , TÉCNICO EM 

CONTABILIDADE II 
 

 
QUESTÃO: 26 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. Solução: 
Na frase:  Se Silvia é simpática, Guilherme é gentil, e Angélica é alegre, Flávio é: 
Os adjetivos iniciam com a mesma letra do nome próprio, não há outra correspondência entre os substantivos 
próprios e os adjetivos, seja pelo número de letras ou sílabas. 
Assim Flávio é FELIZ. 
 

 



CARGO(S): ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, SECRETÁRIO DE ESCOLA 
 

 
QUESTÃO: 31 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. Solução: 
Na frase:  Se Silvia é simpática, Guilherme é gentil, e Angélica é alegre, Flávio é: 
Os adjetivos iniciam com a mesma letra do nome próprio, não há outra correspondência entre os substantivos 
próprios e os adjetivos, seja pelo número de letras ou sílabas. 
Assim Flávio é FELIZ. 
 

 
CARGO(S): AGENTE DE CADASTRO IMOBILIÁRIO , TÉCNICO DE ENFERMAGEM , TÉCNICO EM 

CONTABILIDADE II 
 

 
QUESTÃO: 27 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
SOLUÇÃO: 
Se a palavra PERITO está para 928374 
P=9   E=2   R=8   I=3   T=7   0=4 
  
Então a palavra REPITO está para 829374 
 

 
CARGO(S): ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, SECRETÁRIO DE ESCOLA 

 

 
QUESTÃO: 32 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
SOLUÇÃO: 
Se a palavra PERITO está para 928374 
P=9   E=2   R=8   I=3   T=7   0=4 
  
Então a palavra REPITO está para 829374 
 

 
CARGO(S): AGENTE DE CADASTRO IMOBILIÁRIO , TÉCNICO DE ENFERMAGEM , TÉCNICO EM 

CONTABILIDADE II 
 

 
QUESTÃO: 28 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
A pergunda era: qual o quinto termo da sequência lógica, Assim: 
Na sequência {5B, 15D,45F,...}  , os números estão em progressão geométrica de razão 3, ou seja, sempre 
estão multiplicados por 3: { 5, 15, 45,...}. Logo o quarto número será 135 e o quinto 405. 
Já as letras seguem a ordem o alfabeto de 2 em 2: {B, D, F, ...} Logo a quarta letra será H e a quinta letra J. 
Assim o quinto termo da sequência será 405J 
 

 
CARGO(S): ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, SECRETÁRIO DE ESCOLA 

 

 
QUESTÃO: 33 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
A pergunda era: qual o quinto termo da sequência lógica, Assim: 
Na sequência {5B, 15D,45F,...}  , os números estão em progressão geométrica de razão 3, ou seja, sempre 
estão multiplicados por 3: { 5, 15, 45,...}. Logo o quarto número será 135 e o quinto 405. 
Já as letras seguem a ordem o alfabeto de 2 em 2: {B, D, F, ...} Logo a quarta letra será H e a quinta letra J. 
Assim o quinto termo da sequência será 405J 



 

 
CARGO(S): AGENTE DE CADASTRO IMOBILIÁRIO , TÉCNICO DE ENFERMAGEM , TÉCNICO EM 

CONTABILIDADE II 
 

 
QUESTÃO: 30 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A questão está correta, há resposta certa entre as alternativas apresentadas e o conteúdo DIAGRAMAS 
LÓGICOS está previso no programa do concurso. 
PROGRAMA: Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios. 
Dedução de novas informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer 
a estrutura daquelas relações. Identificação de padrões e lógica de argumentação, e sequências lógicas de 
números, letras, palavras e figuras. Diagramas lógicos. Proposições e conectivos: conceito de proposição, 
valores lógicos das proposições, proposições simples e proposições compostas. Operações lógicas sobre 
proposições: negação, conjunção, disjunção, disjunção exclusiva, condicional e bicondicional.  
 

 
CARGO(S): ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, SECRETÁRIO DE ESCOLA 

 

 
QUESTÃO: 35 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A questão está correta, há resposta certa entre as alternativas apresentadas e o conteúdo DIAGRAMAS 
LÓGICOS está previso no programa do concurso. 
PROGRAMA: Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios. 
Dedução de novas informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer 
a estrutura daquelas relações. Identificação de padrões e lógica de argumentação, e sequências lógicas de 
números, letras, palavras e figuras. Diagramas lógicos. Proposições e conectivos: conceito de proposição, 
valores lógicos das proposições, proposições simples e proposições compostas. Operações lógicas sobre 
proposições: negação, conjunção, disjunção, disjunção exclusiva, condicional e bicondicional.  

 

QUESTÃO: 37 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A questão está correta e há alternativa certa entre as alternativas apresentadas. 
Solução: 
A operação lógica CONJUNÇÃO ocorre quando duas proposições são unidas pelo conectivo “e” 
O jornalista lê e escreve muito. CONJUNÇÃO 
Se eu estudar muito, então passarei no concurso. CONDICIONAL 
Carlos está trabalhando ou está em casa. DISJUNÇÃO 
Lauro é filho de Rui ou é filho de Onofre. DISJUNÇÃO 
A raiz quadrada de 4 é 2 ou -2 DISJUNÇÃO 
 

QUESTÃO: 38 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão está correta e há alternativa certa entre aquelas apresentadas. 
Solução: 
Uma disjunção ocorre quando há uma proposição composta por duas sentenças verdadeiras unidas pelo OU. 
 3+3=6 e agora está chovendo. CONJUNÇÃO 
Johan é brasileiro ou alemão. DISJUNÇÃO 
Carros possuem 4 rodas, mas motos possuem duas. CONJUNÇÃO 
Gosto de ler, não de escrever. CONJUNÇÃO 
Ela passará no concurso se estudar bastante. CONDICIONAL 
 

QUESTÃO: 39 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A questão está correta e há resposta certa entre aquelas apresentadas. 
Solução: 
A negativa de nenhum é algum, assim a sentença apresentada se escrita de forma verdadeira fica: 
Algum tenista brasileiro ganhou uma partida de “Grand Slam” em 2025. 
 

QUESTÃO: 40 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A questão está correta e há alternativa certa entre aquelas apresentadas. 



A questão solicitava a alternativa que apresenta aquilo que é necessariamente concluido como verdade a 
partir da afirmativa: 
 “Todos os alunos do professor Alcindo passaram no vestibular.” 
A) Alcindo foi aprovado no vestibular. IMPOSSÍVEL CONCLUIR. 
B) Se Elisa foi aprovada no vestibular, então ela é aluna do professor Alcindo. IMPOSSÍVEL CONCLUIR. 
C) Se Vicente não é aluno do professor Alcindo, então ele não foi aprovado no vestibular. FALSO. 
IMPOSSÍVEL CONCLUIR. 
D) Alcindo não foi aprovado no concurso. IMPOSSÍVEL CONCLUIR. 
E) Se Marcelo não foi aprovado no vestibular, então ele não é aluno do professor Alcindo. VERDADEIRO, 
POIS TODOS ALUNOS DO PROF. ALCINDO FORAM APROVADOS NO VESTIBULAR. 
  

 
MATÉRIA: MATEMÁTICA 

 

 
CARGO(S): ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, SECRETÁRIO DE ESCOLA 

 

 
QUESTÃO: 42 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão está correta e há resposta correta entre as alternativas apresentadas. 
Conteúdo previsto no programa: FUNÇÃO DE 1° GRAU. 
A seguir solução completa: 
O gráfico apresenta uma função linear do tipo y=ax+b. Como corta o eixo Y no ponto (0,10), b=10. 
Ainda, o gráfico apresenta o ponto (5,18), isto é, uma corrida de 5km custa R$ 18,00. Assim: 
 y=ax+10, substituindo o ponto (5,18) 
18=a.5+10 
8=a.5 
1,6=a 
Então a reta possui equação y=1,6x+10, onde y é o preço da corrida e x a distância percorrida. 
Para uma corrida de 20Km, x=20 e o preço será: y=1,6 . 20+10=42 
 

QUESTÃO: 43 - ANULADA.  
Nesta questão correu um erro material de digitação.  
Apesar da imagem ser clara e a distância de 6 m ser do pé da escada ao prédio, no texto, a palavra topo 
estava fora de lugar e algum candidato pode ser prejudicado. 
Assim, a banca defere o recurso e anula a questão. 
 

QUESTÃO: 44 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A questão está correta e há alternativa certa entre as apresentadas. 
Segue solução do problema: 
Seja I=idade de Isaura  e L= idade de Laura 
I=L+15 
I+L=57 
Logo 2L+15=57 
          2L=42 
           L=21 
Laura tem 21 anos, e Isaura 36 anos. 
 

QUESTÃO: 45 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
Abaixo, a solução completa. 
 



 
Legenda: solução 45 

 

QUESTÃO: 46 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
Segue solução: 
Retas paralelas cortadas por transversais geram segmentos proporcionais. Logo x=5, pois 
15/x = 18/6 
15/5 = x 
5=x 
 

QUESTÃO: 47 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A resposta está correta e há resposta certa entre aquelas apresentadas. 
Solução: 
O comprimento de uma circunferência é dado por 
Assim cada volta tem C= 2.3.100=600m 
Três voltas: 3.600 = 1800m 
Cinco dias percorrendo 3 voltas = 5.1800 = 9000m = 9Km 
 

QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
Solução: 
I – Todo número Natural é um número Inteiro. VERDADE. 
II – Um número Irracional não é um número Real. FALSO: UM NÚMERO IRRACIONAL É REAL. 
III – Um número Racional é um número Real. VERDADE. 
 

QUESTÃO: 50 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
Solução: 
Média: (10+15,5+10+2,5+15,5+0,5)/6 = 54/6 = 9 
 
 
 
 
 
 
 



 
MATÉRIA: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 
CARGO(S): AGENTE DE CADASTRO IMOBILIÁRIO 

 

 
QUESTÃO: 33 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A leitura do Código de Obras do Município de Xangri-Lá evidencia que o dispositivo invocado pelo 
candidato (art. 66) não trata de licenciamento de obras, mas de fechamento e ajardinamento de terrenos 
edificados, conforme o texto legal vigente, inclusive após as alterações da Lei Complementar nº 145/2023. 
Assim, o fundamento utilizado no recurso é incorreto e desconexo do tema da questão. 
Por outro lado, o art. 45 do mesmo diploma legal estabelece de forma clara e inequívoca: 
“O licenciamento para início de construção é válido por 12 (doze) meses, findo o qual, se não houver sido 
iniciada a obra, perderá a sua validade.” 
A expressão “licenciamento para início de uma construção” utilizada no enunciado é idêntica àquela 
prevista na redação do art. 45, não restando margem para interpretação diversa. O comando da questão foi 
objetivo e direcionado especificamente à modalidade de licenciamento mencionada no dispositivo legal, não 
havendo ambiguidade ou multiplicidade de interpretações possíveis. 
O conteúdo cobrado encontra-se, portanto, devidamente delimitado e em conformidade com a norma 
municipal, inexistindo imprecisão ou vício de formulação que justifique anulação. 

 
QUESTÃO: 34 - MANTIDA alternativa 'E'. 
1. Do fundamento legal da questão 
O conteúdo da questão foi integralmente baseado nos arts. 28 e 29 do Código de Obras de Xangri-Lá, os 
quais tratam especificamente da demolição total ou parcial de prédios ou dependências. 
O art. 28 estabelece de forma expressa as três hipóteses em que a demolição será imposta: 
“1. quando a obra for clandestina (...); 
2. quando executada sem observância de alinhamento ou nivelamento fornecidos (...); 
3. quando julgada com risco iminente à incolumidade pública (...).” 
O art. 29, por sua vez, complementa o dispositivo anterior, prevendo que a demolição não será imposta nos 
casos dos incisos I e II, se o proprietário apresentar projeto de regularização, demonstrando que a obra atende 
(ou pode vir a atender) aos requisitos regulamentares. 
Esse segundo dispositivo demonstra que a demolição é, de início, uma medida prevista de forma preliminar 
(em tese ou inicialmente imposta), podendo ser afastada mediante posterior análise técnica e aprovação de 
regularização pelo Poder Público. 
 
2. Sobre o uso da expressão “de forma preliminar” 
O termo “de forma preliminar”, utilizado pela banca, não altera o conteúdo jurídico da norma, tampouco cria 
nova hipótese de demolição. 
Ao contrário, a expressão é tecnicamente adequada e condizente com o sistema normativo: indica que, num 
primeiro momento, a demolição pode ser imposta pela autoridade municipal com base nas hipóteses do art. 
28, mas sujeita à reavaliação ou regularização posterior conforme o art. 29. 
Portanto, o termo reflete a dinâmica procedimental prevista em lei, e não constitui acréscimo indevido ou erro 
material. 

 
3. Da correspondência entre o enunciado e o texto legal 
As alternativas I, II e III reproduzem fielmente o conteúdo dos incisos do art. 28, sem qualquer distorção 
conceitual ou terminológica. 
A questão é objetiva, clara e juridicamente precisa, exigindo do candidato apenas o reconhecimento das 
hipóteses em que a demolição pode ser imposta, conforme previsto na legislação municipal. 
Não há ambiguidade, contradição, ou extrapolação do conteúdo normativo que justifique anulação. 

 

QUESTÃO: 49 - ANULADA. 
O enunciado informa que o lote possui formato retangular, com medidas de 20 m de frente por 35 m de 
profundidade, e que o valor do metro quadrado na região é de R$ 400,00. Assim, a área total é de 700 m² e 
o valor venal, conforme os dados fornecidos, corresponde a 700 m² × R$ 400,00/m² = R$ 280.000,00. 
Nenhuma das alternativas apresentadas contempla esse resultado, e o gabarito preliminar (R$ 315.000,00) 
baseia-se em valor unitário (R$ 450,00/m²) não informado no enunciado. Dessa forma, a questão apresenta 
erro material, uma vez que não há alternativa correta possível a partir dos dados expressamente fornecidos. 



 
QUESTÃO: 50 - MANTIDA alternativa 'D'.  
O recurso não procede. 
Conforme a Resolução CONAMA nº 275/2001, o código de cores para identificação dos diferentes tipos de 
resíduos é o seguinte: 

 Azul: papel/papelão; 

 Amarelo: metal; 

 Verde: vidro; 

 Vermelho: plástico; 

 Branco: resíduos ambulatoriais e de serviços de saúde; 

 Laranja: resíduos perigosos. 
A questão solicitava a alternativa incorreta, sendo incorreta justamente a que indicava “Branco – resíduos 
perigosos”, contrariando o disposto na referida resolução. 
 

 
CARGO(S): TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

 

 
QUESTÃO: 35 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A questão aborda o esquema terapêutico indicado para sífilis latente tardia em pacientes adultos, conforme 
explicitado no enunciado, que descreve a administração de benzilpenicilina benzatina 2,4 milhões UI, por via 
intramuscular profunda, 1 vez por semana, durante 3 semanas. A análise técnica das assertivas confirma a 
correção do gabarito preliminar. O quadrante superior externo da nádega é o local preferencial para aplicação 
intramuscular profunda em adultos, por reduzir o risco de lesão do nervo ciático. As vias subcutânea e 
intradérmica não garantem absorção adequada do medicamento, sendo, portanto, inadequadas. O quadrante 
superior interno da nádega não é seguro para aplicação, pelo risco de lesão neurovascular. A via 
intramuscular profunda, com rotação de sítios em esquemas seriados, é a forma correta de administração. A 
face lateral da coxa constitui local seguro para injeções intramusculares, especialmente em lactentes e 
crianças pequenas, o que não contraria o contexto clínico descrito. Assim, o gabarito está em conformidade 
com as recomendações técnicas presentes em protocolos oficiais e manuais de procedimentos de 
enfermagem, não havendo inconsistências que justifiquem sua alteração. 
 

QUESTÃO: 36 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A questão aborda definições de composição mínima da Equipe de Saúde da Família (eSF) que inclui médico, 
enfermeiro, técnico ou auxiliar de enfermagem e agente comunitário de saúde, podendo incorporar 
profissionais de saúde bucal e agente de combate às endemias, todos com carga horária de 40 horas 
semanais e vínculo exclusivo a uma única equipe. As demais alternativas apresentam incorreções, pois na 
eAB a soma das cargas horárias dos profissionais deve totalizar no mínimo 40 horas semanais, podendo cada 
profissional atuar com carga inferior, e não obrigatoriamente 40 horas por profissional, além de sua 
composição depender da realidade e planejamento local, não sendo obrigatória a presença de cirurgião-
dentista por exemplo; já os profissionais da eSF não podem estar vinculados a mais de uma equipe, conforme 
determinação da PNAB; e é incorreto generalizar a exigência de 40 horas semanais por profissional para 
ambas composições (eAB e eSF), pois a PNAB diferencia as duas modalidades: enquanto a eSF exige 40 
horas por profissional e vínculo único, a eAB permite flexibilidade na composição e nas cargas horárias. 
 

QUESTÃO: 43 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão aborda boas práticas de administração de anticoncepcionais injetáveis disponibilizados pelo SUS, 
que devem ser aplicados por via intramuscular, preferencialmente em região glútea, podendo a via deltóide 
ser utilizada (não existe contraindicação absoluta quanto ao uso do músculo deltóide para aplicação 
intramuscular de fármacos hormonais), conforme prescrição; e a orientação quanto a possíveis efeitos, como 
alterações do ciclo menstrual e dor local, bem como o reforço sobre a periodicidade das doses, integra a 
assistência segura e qualificada. 
As demais alternativas apresentam incorreções, tais como: possibilidade de escolha da via de administração 
pela paciente, obrigatoriedade de teste rápido para gravidez em situações sem risco gestacional, orientação 
inadequada de massagem ou calor após aplicação e desconsideração de contraindicações reconhecidas, 
como hipertensão arterial descontrolada e história de trombose. 
 
 
 



QUESTÃO: 47 - ALTERA GABARITO DE ALTERNATIVA 'D' PARA ALTERNATIVA 'C'.  
De acordo com as Diretrizes Brasileiras de Hipertensão Arterial – 2025, verificou-se equívoco no gabarito 
preliminar, visto que o paciente citado na questão apresentou valores enquadrados em Hipertensão Arterial 
estágio 1. 
 

QUESTÃO: 49 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão aborda as competências do Técnico de Enfermagem, previstas no Decreto nº 94.406/1987, art. 10, 
as quais devem ser exercidas sob supervisão do enfermeiro, conforme mencionado expressamente no 
enunciado da questão. O objetivo avaliativo recai sobre a identificação das atividades que constam no referido 
dispositivo legal como atribuições desse profissional. 
O Art. 10, inciso I, alíneas a a e, dispõe que cabe ao Técnico de Enfermagem assistir ao enfermeiro no: 
– planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de enfermagem; 
– cuidado direto ao paciente grave; 
– prevenção e controle de doenças transmissíveis; 
– prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar; 
– prevenção e controle de danos físicos durante a assistência à saúde. 
Tais ações correspondem às assertivas I, II, III, IV e V apresentadas no enunciado, estando todas de acordo 
com o texto normativo vigente. 
Destaca-se que o comando da questão delimita o exercício “sob supervisão do enfermeiro”, não 
caracterizando autonomia ou atribuição privativa do técnico. Dessa forma, não se verifica incorreção 
conceitual ou jurídica nas assertivas apresentadas, tampouco motivo para alteração ou anulação da questão. 
 

 
CARGO(S): TÉCNICO EM CONTABILIDADE II 

 

 
QUESTÃO: 33 - MANTIDA alternativa 'A'. 
O texto da assertiva II está conforme a Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TG Estrutura Conceitual, de 
21 de novembro de 2019, que apresenta o seguinte texto: 
“Se a entidade que reporta compreende duas ou mais entidades que não são todas vinculadas pelo 
relacionamento controladora-controlada, as demonstrações contábeis da entidade que reporta são 
denominadas demonstrações contábeis combinadas”. 
 

QUESTÃO: 35 - MANTIDA alternativa 'B'. 
A compra de mercadorias para revenda no valor de R$450,00 a vista, não altera o valor do ativo, porque 
ocorreu um evento permutativo. A compra a prazo no valor de R$600,00 do Ativo imobilizado aumenta o Ativo 
em R$600,00 e o passivo “fornecedores a pagar” em R$600,00. 
 

QUESTÃO: 42 - MANTIDA alternativa 'C'. 
O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público apresenta o seguinte texto sobre a Demonstração das 
Variações Patrimoniais: 
“Caso haja contas intraorçamentárias (nível de consolidação 2), estas devem ser excluídas para fins de 
consolidação das demonstrações contábeis no âmbito de cada ente. Entretanto, se a DVP se referir apenas 
às contas de um órgão, uma entidade ou uma empresa pública, então não há exclusão das contas 
intraorçamentárias. De acordo a NBC TSP, a demonstração do resultado (aqui denominada demonstração 
das variações patrimoniais – DVP) deve incluir itens que apresentam os seguintes valores do período contábil: 
a. receita, correspondente às variações patrimoniais aumentativas; b. despesa, correspondente às variações 
patrimoniais diminutivas; c. parcela do resultado de coligadas e empreendimento controlado em conjunto 
mensurada pelo método da equivalência patrimonial; d. ganhos ou perdas antes dos tributos reconhecidos na 
alienação de ativos ou pagamento de passivos relativos a operações em descontinuidade; e e. resultado do 
período. Devem ser divulgados ainda, como alocações do resultado do período: a. resultado atribuível aos 
acionistas não controladores; e b. resultado atribuível aos acionistas controladores da entidade. Outros itens 
e contas, títulos e subtotais devem ser apresentados na demonstração do resultado quando tal apresentação 
for relevante para a compreensão do desempenho financeiro da entidade. Os fatores a serem considerados 
incluem a materialidade, a natureza e a função dos componentes das VPA e VPD.” Considerando os itens 
que foram apresentados para Elaboração da Demonstração das Variações Patrimoniais, o único que está em 
desacordo é a alternativa ‘C’. 
 
 



QUESTÃO: 43 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação 
Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público, de 09/2016, apresenta as seguintes definições: 
Bases de mensuração para os ativos: “Custo histórico de um ativo é a importância fornecida para se adquirir 
ou desenvolver um ativo, o qual corresponde ao caixa ou equivalentes de caixa ou o valor de outra importância 
fornecida à época de sua aquisição ou desenvolvimento.” 
“No modelo do custo histórico, o montante do ativo pode ser reduzido ao se reconhecer a redução ao valor 
recuperável. O referido ajuste corresponde à extensão na qual o potencial de serviços ou a capacidade de 
gerar benefícios econômicos fornecidos por ativo diminuiu devido às mudanças nas condições econômicas 
ou em outras condições, as quais são distintas do seu consumo.” 
 

QUESTÃO: 44 - MANTIDA alternativa 'D'.  
As assertivas I e II estão corretas, conforme a NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL – Estrutura 
Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor 
Público, de 09/2016. A assertiva III está incorreta, porque o montante do pagamento futuro é descontado e 
na questão foi informado que deveria ser adicionado. Desta forma, permanece o gabarito D) Apenas as 
assertivas I e II estão corretas. 
Bases de mensuração para os passivos conforme NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL – Estrutura 
Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor 
Público, de 09/2016. 

Custo histórico para o passivo é a importância recebida para se assumir uma obrigação, a qual 
corresponde ao caixa ou equivalentes de caixa, ou ao valor de outra importância recebida à época 
na qual a entidade incorreu no passivo. 
No modelo do custo histórico, as mensurações iniciais podem ser ajustadas para refletir fatores como 
o acúmulo de juros, o acréscimo de descontos ou a amortização de prêmio. 
Quando o valor temporal do passivo é material – por exemplo, quando o prazo de vencimento for 
significativo – o montante do pagamento futuro é descontado de modo que, quando do 
reconhecimento inicial do passivo, ele represente o valor do montante recebido. A diferença entre o 
montante a ser pago no futuro e o valor presente do passivo é amortizada ao longo da vida do passivo, 
sendo registrada conforme a data do fato gerador. 
 

QUESTÃO: 46 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A concessão administrativa  é aquela em que a Administração é a usuária direta ou indireta; por isso, a 
remuneração decorre das contraprestações públicas, sem tarifa paga por terceiros/usuários finais. A Lei 
11.079/2002 Parceria Público Privada , apresenta as seguintes definições:  Art. 2º Parceria público-privada é 
o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa. § 1º Concessão 
patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária 
do parceiro público ao parceiro privado. § 2º Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços 
de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou 
fornecimento e instalação de bens. Art. 6º A contraprestação da Administração Pública nos contratos de 
parceria público-privada poderá ser feita por: I – ordem bancária; II – cessão de créditos não tributários; III – 
outorga de direitos em face da Administração Pública; IV – outorga de direitos sobre bens públicos dominicais; 
V – outros meios admitidos em lei. Art. 7º A contraprestação da Administração Pública será obrigatoriamente 
precedida da disponibilização do serviço objeto do contrato de parceria público-privada. 
 

QUESTÃO: 47 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A Lei 14.802/2024 apresenta a seguinte definição: Seção III - Da revisão e das alterações. Art. 18. “Durante 
o processo anual de revisão do PPA 2024-2027, devem ser atualizadas as previsões de despesas e receitas, 
de forma a manter o horizonte de planejamento de quatro anos.” 
Art. 19. “Fica o Poder Executivo federal autorizado a promover alterações no PPA 2024-2027, por ato próprio”. 
 

QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'A'.  
Conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 11ª edição: 
“2.5. ORÇAMENTO BRUTO Previsto pelo art. 6º da Lei nº 4.320/1964, obriga registrarem-se receitas e 
despesas na LOA pelo valor total e bruto, vedadas quaisquer deduções.” 
Lei 4.320/1964 Art. 6º “Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, 
vedadas quaisquer deduções.” 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm


QUESTÃO: 50 - MANTIDA alternativa 'A'.  
De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 11ª edição, em termos orçamentários, 
a transferência voluntária da União para os demais entes deve estar prevista no orçamento do ente recebedor 
(convenente), conforme o disposto no art. 35 da Lei nº 10.180/2001, que dispõe: Art. 35. Os órgãos e as 
entidades da Administração direta e indireta da União, ao celebrarem compromissos em que haja a previsão 
de transferências de recursos financeiros, de seus orçamentos, para Estados, Distrito Federal e Municípios, 
estabelecerão nos instrumentos pactuais a obrigação dos entes recebedores de fazerem incluir tais recursos 
nos seus respectivos orçamentos. No entanto, para o reconhecimento contábil, o ente recebedor deve 
registrar a receita orçamentária apenas no momento da efetiva transferência financeira, pois sendo uma 
transferência voluntária não há garantias reais da transferência. Por esse motivo, a regra para transferências 
voluntárias é o beneficiário não registrar o ativo relativo a essa transferência. 
Conforme a Lei 4320/64 Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: I - as receitas nele arrecadadas; II - as 
despesas nele legalmente empenhadas. 
NBCTSP01: A entidade deve reconhecer o ativo oriundo de transação sem contraprestação quando obtém o 
controle dos recursos que se enquadram na definição de ativo e satisfazem aos critérios de reconhecimento. 
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QUESTÃO: 1 - MANTIDA alternativa 'D'. 
A) O texto afirma que o hidrogênio é escasso na atmosfera, mas abundante no subsolo. A densidade 
energética é uma qualidade, mas não o fato crucial que o estabelece como solução para a poluição. 
B) Embora solar e eólica sejam alternativas abundantes, o texto destaca que o hidrogênio é a fonte que "tem 
atraído cada vez mais atenção como solução promissora". 
C) O texto descreve os problemas do progresso (emissão de dióxido de carbono), mas a tese defendida não 
é a reversão e sim a substituição dos combustíveis fósseis por fontes limpas. 
D) Correta. A tese central é que o hidrogênio é uma solução promissora. Essa promessa é sustentada pelo 
fato de sua utilização ter "emissão zero de carbono", crucial para mitigar os desafios ambientais urgentes. 
E) O texto apenas estima que os combustíveis fósseis "ainda respondem" pela maior parte da demanda, mas 
a tese é a de que eles geram "desafios profundos" e devem ser substituídos. A dissipação em vazamentos é 
um fator de segurança, não o argumento principal da tese. 
Desta forma, a única alternativa correta é a de letra D. 
 

QUESTÃO: 2 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A) Contradição da coerência: o trecho não é uma digressão irrelevante. Ele é vital para a coerência. O texto 
usa o histórico da Revolução Industrial ("domínio do carvão mineral e, posteriormente, o petróleo") para 
estabelecer o "ciclo de dependência" e a "intensificação da emissão de gases do efeito estufa", que, por sua 
vez, é o motivo pelo qual é necessário expandir a oferta de energia limpa. 
B) O uso de "pode contribuir" indica uma interpretação prospectiva e um potencial benefício (promessa de 
impacto) e não um fato inquestionável. O gênero de divulgação científica não elimina a incerteza em projeções 
futuras. 
C) O texto explicitamente enfoca o hidrogênio, afirmando que "uma fonte em especial tem atraído cada vez 
mais atenção como solução promissora: o hidrogênio", e que ele se destaca em comparação às outras 
alternativas. O subentendido, portanto, é o oposto: o hidrogênio possui vantagens que o diferenciam das 
demais. 
D) A descrição do ciclo de dependência e intensificação da emissão é apresentada como uma consequência 
factual da Revolução Industrial, baseada em dados históricos, e não meramente um juízo de valor. Além 



disso, essa consequência está intrinsecamente ligada à necessidade de substituir os combustíveis fósseis e, 
consequentemente, à necessidade de expandir a oferta de energia de forma limpa, criando a coerência entre 
os parágrafos. 
E) A capacidade de o hidrogênio "redesenhar a economia" é a ideia principal (tese central), que confere o 
efeito de sentido de "solução promissora" e é o motor da argumentação. Essa tese é sustentada por fatos 
sobre suas propriedades (emissão zero de carbono, densidade energética elevada). 
Desta forma, a única alternativa correta é a de letra E. 
 

QUESTÃO: 3 - MANTIDA alternativa 'B'. 
Caro candidato, a questão 3 trata do léxico "mitigar", conforme enunciado, seu significação e substituição no 
texto. 
A palavra “mitigar” (l. 20) pode ser substituída, sem alteração de sentido, por: 
A) Exaltar. 
B) Reduzir. 
C) Agravar. 
D) Acentuar. 
E) Exacerbar. 
A única palavra capaz de substituir o termo em questão está na alternativa B. As demais funcionam, aqui, 
como antônimas para o termo. 
 

QUESTÃO: 4 - MANTIDA alternativa 'C'. 
A) Não há indícios claros ou uso de citação direta no corpo do texto, o que invalidaria essa característica de 
intertextualidade. 
B) A variação linguística utilizada é a norma culta/padrão, necessária para conferir seriedade, credibilidade e 
precisão técnica à informação científica, mesmo que o público-alvo seja amplo. 
C) O texto cumpre a dupla função típica do gênero de divulgação científica: primeiro, expõe o contexto 
histórico da dependência e os desafios ambientais; em seguida, argumenta e tenta persuadir o leitor, 
apresentando o hidrogênio como uma "solução promissora", usando como suporte os fatos sobre suas 
propriedades (emissão zero de carbono, elevada densidade energética).  
D) Embora o texto contenha trechos descritivos (propriedades do hidrogênio), sua função principal é 
argumentar a favor da substituição dos fósseis e expor a crise energética, não sendo, portanto, a descrição 
a tipologia dominante. 
E) A alternativa alega que o uso de termos técnicos é inadequado e prejudica a compreensão. Contudo, no 
gênero de divulgação científica, embora o objetivo seja simplificar a informação para o público leigo, é quase 
que obrigatório o uso de termos técnicos e científicos precisos. 
Desta forma, a única alternativa correta é a de letra C. 
 

QUESTÃO: 5 - MANTIDA alternativa 'A'. 
Linha 21: A crase ocorre pela junção da preposição "a", exigida pelo verbo "atender", com o artigo definido 
feminino definido "as", que acompanha, em concordância de gênero e número, o termo "necessidades". 
Linha 25: Não há crase porque a preposição "a" (exigida pela locução "frente a") não se combina com artigo, 
já que "combustíveis" está sem determinante (sem "os combustíveis"). Ainda que houvesse, aqui, o artigo 
definido, ele seria masculino, não permitindo, de qualquer forma, a formação da crase. 
Linha 36: A crase em “à poluição” ocorre pela junção da preposição "a" (exigida pela palavra "relacionadas") 
com o artigo definido "a" que acompanha o substantivo definido feminino "poluição". 
Desta forma, as lacunas do texto podem ser preenchidas pelos indicativos encontrados somente na 
alternativa A. 
 

QUESTÃO: 6 - MANTIDA alternativa 'D'. 
I. O termo "Pilar do desenvolvimento humano" não é um aposto deslocado. É um adjunto adverbial de causa 
ou um predicativo do sujeito deslocado (neste caso, "energia"), funcionando como uma qualificação de 
natureza sintática e não apenas de natureza adjetiva. Sua função principal é estabelecer a premissa de valor 
da energia, e a vírgula é usada para marcar esse deslocamento, embora não seja um aposto explicativo. 
II. A vírgula é proibida entre o sujeito ("essas fontes não renováveis e altamente poluentes") e seu verbo 
("geram"). A regra básica da pontuação estabelece que não se deve separar, por vírgula, o sujeito de seu 
predicado. 
III. O verbo "estão" (em "Entre as alternativas estão...") foi deslocado, e o sujeito é composto por uma 
enumeração ("as energias solar, eólica, geotérmica, maremotriz e a obtida por biomassa"). As vírgulas são 
usadas corretamente para separar os elementos coordenados (os núcleos do sujeito composto) que estão 
em sequência. 



IV. O parêntese é usado para fornecer um detalhamento técnico e uma definição de "permafrost", cumprindo 
a função de um recurso metalinguístico para garantir a compreensão do leitor, o que é comum em textos de 
divulgação científica. 
Desta forma, os itens II, III e IV são os únicos corretos, estando presentes na alternativa D. 
 

QUESTÃO: 7 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A. O termo "diretamente" é um advérbio de modo e sua função sintática é adjunto adverbial de modo, 
modificando o verbo "obtinham". Complemento nominal complementa um nome (substantivo, adjetivo ou 
advérbio). 
B. O vocativo é um chamamento. O termo "o hidrogênio" aparece após os dois-pontos para explicar quem é 
a "solução promissora", exercendo, portanto, a função sintática de aposto explicativo. 
C. O termo "Pilar do desenvolvimento humano" é sintaticamente um predicativo do sujeito (a energia) 
deslocado ou, ainda, um aposto explicativo, não um adjunto adverbial de modo. 
D. O verbo "geram" é transitivo direto e indireto (geram o quê e geram a quem/para quê). O segmento 
“desafios profundos” é o objeto direto. O restante do segmento, “ao meio ambiente e à saúde humana”, é o 
objeto indireto ou, mais precisamente, um complemento nominal ligado ao substantivo "desafios". Portanto, 
o segmento não é integralmente o objeto direto. 
E. Correta. O advérbio "significativamente" (derivado de um adjetivo + '-mente') é um advérbio de modo que 
expressa o grau ou a medida da redução, atuando como um adjunto adverbial de intensidade (ou modo) do 
verbo "reduzir". 
Desta forma, a única alternativa correta é a de letra E. 
 

QUESTÃO: 8 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A) “Tampa” → letras: t – a – m – p – a 
Sons (fonemas): /t/ /ã/ /p/ /a/ → o “m” apenas indica nasalização do “a”, formando um dígrafo nasal (am = ã). 
B) “Exame” → e-xa-me → /e/ /z/ /ã/ /m/ /i/ → 5 fonemas 
“Chuva” → /ʃ/ /u/ /v/ /a/ → 4 fonemas 
C) “Amarra” → letras: 6 
Fonemas: /a/ /m/ /a/ /ʁ/ /a/ → 5 fonemas (o “rr” representa um único som). 
D) “Quadro” → “qu” não é dígrafo, pois o “u” é pronunciado (/kw/). 
“dr” também não forma dígrafo. 
E) Letras: 4 
Fonemas: /t/ /a/ /k/ /s/ /i/ → 5 fonemas (pois “x” representa dois sons: /ks/). 
Logo, a única alternativa correta é a de letra A. 
 

QUESTÃO: 9 - MANTIDA alternativa 'B'. 
Vamos analisar a frase: “O tempo é um rio que leva tudo embora.” 
Nessa construção, o tempo é comparado a um rio, sem o uso de conectivos comparativos (como “como” ou 
“tal qual”). Essa relação não é literal, mas simbólica: o tempo não é realmente um rio, mas age como um, 
pois flui e carrega as coisas com ele (as lembranças, a vida, etc.). 
Esse tipo de comparação implícita é característico da metáfora. 
Outras figuras (para descartar): 
Metonímia: substituição por relação de causa, parte/todo, etc.  
Hipérbole: exagero intencional. 
Ironia: dizer o contrário do que se pensa. 
Eufemismo: suavização de uma ideia desagradável.  
Resposta correta: B) Metáfora. 
 

QUESTÃO: 10 - MANTIDA alternativa 'C'. 
A) A conjunção "mas" realmente indica adversidade entre as orações, mas a oração principal não poderia ser 
substituída por uma oração subordinada adjetiva. Ela continua sendo coordenada e independente. 
B) A locução conjuntiva "porque" realmente indica causa, mas ela conecta orações subordinadas (não 
coordenadas), ou seja, estabelece uma relação de subordinação causal entre as orações. A frase é 
subordinada, não coordenada. 
C) O pronome relativo "que" retoma o objeto direto "filme" e forma uma oração subordinada adjetiva 
explicativa. Ou seja, ele explica ou descreve algo sobre o filme mencionado na oração principal. 
D) A locução conjuntiva "embora" estabelece uma relação de concessão (não conformidade) entre as 
orações. Ou seja, uma ideia de oposição, mesmo com uma condição de fato (ex.: ele estudou muito, apesar 
de estar cansado). 



E) O pronome relativo "que" introduz uma oração subordinada adjetiva restritiva, não explicativa. A oração 
restritiva especifica ou determina o substantivo, sem vírgula. 
Logo, a alternativa correta é a de letra C. 
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QUESTÃO: 11 - MANTIDA alternativa 'B'. 
A questão deve ser respondida com base na legislação proposta no enunciado da questão, além do mais, 
tratando-se de legislação não há criações jurídicas quanto aquilo que não foi posto na lei. A questão segue 
mantida. 

 
QUESTÃO: 12 - MANTIDA alternativa 'B'. 
Vamos analisar uma a uma as assertivas propostas na questão.  
Assertiva I - a prisão do agressor sem ordem judicial não é uma medida protetiva de urgência, mas um caso 
de flagrante. A prisão sem ordem judicial se justifica em caso de flagrancia, não como medida protetiva, que 
é o que foi solicitado no enunciado da questão. 
Assertiva II - A suspensão da posse ou restrição do porte de arma do agressor é uma medida prevista na 
legislação, não invalidando a questão a supressão da expressão "com comunicação ao órgão competente", 
portanto, correta e prevista na legislação a assertiva. 
Assertiva III - A legislação prevê o afastamento do agressor do lar, jamais a EXCLUSÃO da vítima, como está 
escrito na assertiva. 
Desta forma, não há que se falar em anulação da questão ou troca do gabarito, a mesma está totalmente em 
conformidade com a legislação proposta e com o enunciado da questão. Além disso, a interpretação da 
questão é parte integrante da prova. 
 

QUESTÃO: 13 - MANTIDA alternativa 'C'. 
A questão está totalmente em conformidade com a legislação proposta: "Art. 14. Os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão 
ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento 
e a execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.". E a 
assertiva ainda refere a expressão "onde houver", além disso, não há em nenhuma alternativa Varas 
Criminais, posto que Juizado Especial Criminal é algo diferente. 
A interpretação da questão é parte integrante da prova. 
A questão segue mantida. Não foi pedido em momento algum jurisprudência dos Tribunais Superiores 
 

QUESTÃO: 14 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A alternativa A esta incorreta pois refere a expressão CULPA GRAVE, ou seja, não é DOLO, portanto, a única 
alternativa correta é a letra E. 
A atenção na resolução das questões de um concurso público é parte integrante da prova. 
 

QUESTÃO: 15 - MANTIDA alternativa 'C'. 
Prezados candidatos, a supressão de expressões não invalida a questão, posto que são varias formas de 
discriminação racial e a questão trouxe algumas, totalmente prevista na legislação proposta. 
A interpretação da questão é parte integrante da prova. 
  

QUESTÃO: 16 - ANULADA.  
A questão merece ser anulada, posto que aparece, erroneamente, a expressão indígena, que não é expressa 
na legislação proposta. 
 
 



QUESTÃO: 17 - MANTIDA alternativa 'D'. 
A supressão de alguma expressão não invalida a questão, posto que não anula o que está previsto na 
legislação e o que é cobrado no enunciado da questão. 
A questão segue mantida. 
 

QUESTÃO: 18 - MANTIDA alternativa 'E'. 
Não há que se falar em anulação da questão ou troca de gabarito, a questão está em conformidade com a 
legislação proposta: 
Art. 43.  A produção veiculada pelos órgãos de comunicação valorizará a herança cultural e a participação da 
população negra na história do País. 
Art. 44.  Na produção de filmes e programas destinados à veiculação pelas emissoras de televisão e em salas 
cinematográficas, deverá ser adotada a prática de conferir oportunidades de emprego para atores, figurantes 
e técnicos negros, sendo vedada toda e qualquer discriminação de natureza política, ideológica, étnica ou 
artística. 
Parágrafo único. A exigência disposta no caput não se aplica aos filmes e programas que abordem 
especificidades de grupos étnicos determinados. 
Além disso, a interpretação da questão é parte integrante da prova, portanto, a questão segue mantida. 
 

QUESTÃO: 19 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A questão é clara ao solicitar: PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, a questão, portanto, deve ser 
respondida única e exclusivamente sobre o que diz a CRFB, e a mesma refere: 
Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado; 
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal; 
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução; 
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente 
Desta forma, a questão segue mantida. 
 

QUESTÃO: 20 - MANTIDA alternativa 'D'. 
A questão encontra-se totalmente de acordo com o que é previsto na Constituição Federal, sendo que s 
supressão de expressão não invalida o que é previsto. Desta forma, a questão segue mantida. 
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QUESTÃO: 21 - MANTIDA alternativa 'C'.  
Segundo ajuda oficial da Microsoft sobre o tema, disponível em https://learn.microsoft.com/pt-
br/answers/questions/2533510/onde-encontrar-arquivo-restaurado-da-lixeira, arquivos restaurados da lixeira 
do Windows 10 retornam automaticamente para a sua pasta de origem original. Desse modo, o gabarito está 
mantido. 
 

QUESTÃO: 22 - MANTIDA alternativa 'D'.  
Segundo o suporte oficial da Microsoft sobre o tema, disponível em https://learn.microsoft.com/pt-
br/windows/win32/fileio/naming-a-file, os seguintes caracteres reservados não podem ser utilizados em 
nomes de arquivos e diretórios, sem importar o sistema de arquivos: ‹ (menor que), › (maior que), : (dois 
pontos), "(aspas duplas), / (barra), \ (barra invertida), | (barra vertical ou pipe), ? (ponto de interrogação), e * 
(asterisco). Desse modo, o gabarito está mantido. 
 
 



QUESTÃO: 23 - MANTIDA alternativa 'E'.  
Na guia Inserir, ao configurar um sumário para ser exibido por meio de um elemento de campo, considera-
se que o elemento que está sendo inserido é um campo. Como elemento principal, um sumário pode ser 
inserido por meio da guia Referências. Desse modo, o gabarito está mantido. 
 

QUESTÃO: 24 - MANTIDA alternativa 'B'.  
Segundo o suporte oficial da Microsoft sobre o tema, disponível em https://support.microsoft.com/pt-
br/office/mostrar-ou-ocultar-marcas-de-guia-no-word-84a53213-5d02-404a-b022-09cae1a3958b, uma 
marca de parágrafo é uma marca de formatação correspondente ao símbolo com aparência de um "P" 
invertido, com um traço extra que desce verticalmente do laço superior. Desse modo, o gabarito está mantido. 
 

QUESTÃO: 25 - MANTIDA alternativa 'E'.  
Segundo o suporte oficial da Microsoft sobre o tema, disponível em https://support.microsoft.com/pt-
br/office/importar-ou-exportar-arquivos-de-texto-txt-ou-csv-5250ac4c-663c-47ce-937b-339e391393ba, o 
grupo Obter e Transformar Dados está localizado na guia Dados da faixa de opções. Desse modo, o gabarito 
está mantido. 
 

QUESTÃO: 26 - MANTIDA alternativa 'A'.  
Segundo o suporte oficial da Microsoft sobre o tema, disponível em https://support.microsoft.com/pt-
br/office/fun%C3%A7%C3%A3o-somase-169b8c99-c05c-4483-a712-1697a653039b, a função SOMASE é 
utilizada para somar os valores em um intervalo que atendem a critérios especificados. Na fórmula 
apresentada, o primeiro argumento da função é o intevalo a ser somado (L13:L17), enquanto o segundo 
argumento é o critério especificado (valores maiores que 500). Desse modo, o gabarito está mantido. 
 

QUESTÃO: 27 - MANTIDA alternativa 'B'.  
Segundo o suporte oficial da Mozilla sobre o tema, disponível em https://support.mozilla.org/pt-
BR/kb/gerenciador-de-downloads, a pasta "Downloads" é a pasta padrão onde downloads são salvos, 
podendo-se alterar esse local nas configurações do navegador. Mesmo considerando a versão em 
português, a pasta "Downloads" é universalmente chamada com esse nome, não sendo traduzida para 
"Baixados". Ainda na mesma documentação, em relação ao cancelamento de um download, se não for mais 
necessário baixar o arquivo, pode-se clicar no botão "X" à direita do arquivo para cancelar o download, se o 
mesmo ainda não tiver sido concluído. Desse modo, o gabarito está mantido. 

 
QUESTÃO: 28 - MANTIDA alternativa 'A'.  
Segundo o suporte oficial da Google sobre o tema, disponível em 
https://support.google.com/chrome/answer/157179?hl=pt-BR, para aumentar tudo na página (zoom da 
página) pode-se utilizar o atalho de teclado "Ctrl" e "+". Desse modo, o gabarito está mantido. 
 

QUESTÃO: 29 - MANTIDA alternativa 'C'.  
Mesmo que o usuário tenha que confirmar o envio de um e-mail sem assunto, não é obrigatório preencher o 
campo "Assunto" para que o e-mail seja enviado. Desse modo, o gabarito está mantido. 
 

QUESTÃO: 30 - MANTIDA alternativa 'D'.  
Segundo ajuda da Google sobre o tema, disponível em 
https://support.google.com/mail/answer/186543?hl=pt-BR, ao lado dos e-mails que o Gmail considera 
importantes é exibido, em amarelo, o ícone apresentado na questão (símbolo em formato de seta apontando 
para a direita). Se um e-mail não foi marcado como importante, esse ícone estará vazio. Desse modo, o 
gabarito está mantido. 
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AMBIENTAL, FISCAL SANITÁRIO, FISCAL TRIBUTÁRIO, MÉDICO GINECOLOGISTA , MÉDICO 
CLÍNICO GERAL , MÉDICO ESF, MÉDICO PEDIATRA , MÉDICO PSIQUIATRA , PSICÓLOGO , 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 
 



 
QUESTÃO: 31 - MANTIDA alternativa 'B'. 
A questão está correta e há alternativa certa entre as apresentadas. 
Uma proposição lógica composta é formada por duas ou mais proposições simples conectadas por 
operadores lógicos como "e", "ou", `se..então",  
A alternativa B contém duas proposições simples: 
“A raiz quadrada de 36 é 6” 
“A raiz quadrada de 36 é –6” 
Ligadas pelo conectivo "ou", formando uma proposição composta. 
  
Érico Veríssimo foi um grande escritor brasileiro. PROPOSIÇÃO SIMPLES. 
Animais herbívoros se alimentam de plantas. PROPOSIÇÃO SIMPLES. 
São nove horas da manhã e trinta minutos. PROPOSIÇÃO SIMPLES. 
Os números terminados em zero são divisíveis por cinco. PROPOSIÇÃO SIMPLES. 
  

QUESTÃO: 32 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A questão está correta e há alternativa certa entre as apresentadas. 
O conteúdo à qual a questão se refere está previsto no programa do edital, pois trata de DIAGRAMAS 
LÓGICOS.  
PROGRAMA: Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios. 
Dedução de novas informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer 
a estrutura daquelas relações. Identificação de padrões e lógica de argumentação, sequências lógicas de 
números, letras, palavras e figuras. Diagramas lógicos. Proposições e conectivos: conceito de proposição, 
valores lógicos das proposições, proposições simples, proposições compostas. Operações lógicas sobre 
proposições: negação, conjunção, disjunção, disjunção exclusiva, condicional e bicondicional. Construção 
de tabelas-verdade. Tautologias, contradições e contingências. Implicação e equivalência lógica. Leis de 
Morgan. Argumentação e dedução lógica. Sentenças abertas e operações lógicas sobre sentenças abertas. 
Quantificador universal, quantificador existencial e negação de proposições quantificadas. Argumentos 
lógicos dedutivos e argumentos categóricos. 
Solução completa em anexo. 
 

 
Legenda: SOLUÇÃO 32 

 

QUESTÃO: 33 - MANTIDA alternativa 'C'. 
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
Por se tratar de uma questão de raciocínio lóghico a lei de formação dos termos da sequência deve ser 
deduzida pelo candidato. Solução: 
Na sequência {3,7,13,21,31,43,...} de um termo para outro se adiciona um número par em sequência i 
(4,6,8,10,12,14,...) 
  



Pois 3+4 = 7 
       7+6 = 13 
       13+8 = 21 
       21+10 = 31 
       31+12 = 43 
Assim 43+14 = 57 será o próximo número. 
 

QUESTÃO: 34 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
A negação de TODO é ALGUM. 
Então para que a afirmativa “Todo médico deste município é loiro” seja falsa, basta que 
Algum médico deste município não seja loiro. 
 

QUESTÃO: 35 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
Solução: 
Berenice, Cristina e Lucia são arquiteta, contadora e engenheira, em ordem desconhecida. 
A engenheira, que é irmã de Cristina, é a mais baixa. 
A contadora é mais baixa que Lucia. 
A engenheira é a mais baixa e é irmã de Cristina → Cristina não é engenheira. 
A contadora é mais baixa que Lucia → Lucia não é contadora. 
A engenheira é a mais baixa → contadora não pode ser mais baixa que engenheira, então contadora é a 
segunda mais baixa, e Lucia é a mais alta. 
Ordenando por altura: 
Mais baixa: Engenheira 
Intermediária: Contadora 
Mais alta: Lucia 
Engenheira ≠ Cristina → Cristina não é engenheira. 
Contadora ≠ Lucia → Lucia não é contadora. 
Então: 
Engenheira: ou Berenice ou Lucia → mas Lucia não pode ser, pois é a mais alta → Engenheira = Berenice 
Contadora: ou Cristina ou Lucia → Lucia não pode ser → Contadora = Cristina 
Sobra: Lucia = Arquiteta 
 

QUESTÃO: 36 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão está correta e há resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
Para negar uma proposição condicional como “Se é flamenguista então é carioca.”, deve-se manter a 
primeira e negar a segunda.  
Assim a negação correta é: 
É flamenguista e não é carioca. 
 

QUESTÃO: 37 - MANTIDA alternativa 'C'.  
O conectivo v significa ou, então ~p v q significa NÃO p ou q, assim, ambas sempre será verdade. 

Logo o preenchimento correto da tabela será:  

p q ~p v q 

V V V 

V F F 

F V V 

F F V 

A questão segue mantida. 
  

QUESTÃO: 38 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão está correta e há resposta certa entre aquelas apresentadas. 
Solução: 
"Se hoje tiver sol, então lavo roupas." 
Essa é uma condicional: 
p → q, onde: 



p: hoje tem sol 
q: lavo roupas 
A equivalência lógica para uma condicional é: 

p → q ≡ ~p ∨ q 
Ou seja: "não p ou q" 
A) Se chover não lavo roupas. 
Isso seria: ~p → ~q, que é a contrapositiva, mas não está escrita corretamente. 
B) Se não tiver sol não lavo roupas. 
Isso é ~p → ~q, também a contrapositiva, mas não é equivalente à original. 
C) Está chovendo, não lavarei roupas. 
Isso é uma afirmação, não uma equivalência lógica. 
D) Lavo roupas se não chover. 
Isso seria ~p → q, que não é equivalente à original. 
E) Não tem sol ou lavo roupas. 

Isso é ~p ∨ q, que é logicamente equivalente à condicional original 
  

QUESTÃO: 39 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A questão está correta apesar de ter ocorrido um erro material na alternativa C, na qual havia um erro de 
digitação: escreveu-se voltou em vez de votou. 
Esse erro torna-se irrelevante, uma vez que ocorreu em uma alternativa que não era resposta certa da 
questão. Resposta correta letra D. 
Solução: 
A) Algum condômino que votou em Joaquim votou em Alícia. 
Falso, porque quem votou em Joaquim não pode ter votado em Alícia. 
B)  Algum condômino que votou em Ondina votou em Alícia. 
Pode até ser possível, mas não há informação suficiente para afirmar isso. O enunciado não fornece a 
informação. Impossível concluir. 
C) Nenhum condômino que votou em Ondina votou em Joaquim. 
Falso, pois sabemos o contrário: quem vota em Joaquim também vota em Ondina. Logo, há pessoas que 
votaram em ambos. 
D) Nenhum condômino que votou em Joaquim votou em Alícia. 
VERDADEIRO, pois quem vota em Alícia não vota em Joaquim. 
Logo, também é verdade que ninguém que vota em Joaquim votou em Alícia. 
E) Nenhum condômino que votou em Joaquim votou em Ondina. 
Falso, porque sabemos que todos que votaram em Joaquim votaram em Ondina. 
  

QUESTÃO: 40 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A questão está correta e havia resposta certa entre as alternativas apresentadas. 
Ao se referir a uma tabela verdade, a não ser que a banca especifique, sempre se está referindo ao resultado 
final.  
Numa contingência só há um item Falso - TABELA 1 
Uma tautologia é sempre verdadeira - TABELA 2 
Logo a tabela 1 representa uma uma contingência e a tabela 2 uma tautologia. 
Nas alternativas, não há outra correspondência possível. 

 

 

 
MATÉRIA: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 
CARGO(S): MÉDICO GINECOLOGISTA , MÉDICO CLÍNICO GERAL , MÉDICO ESF, MÉDICO 

PEDIATRA , MÉDICO PSIQUIATRA 
 

 
QUESTÃO: 44 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A questão n. 44, conforme o programa do Concurso, é tema sobre epidemiologia em saúde. Requer a análise 
de três assertivas, I, II e III. 
Essa questão está alicerçada na referência bibliográfica utilizada pela Banca elaboradora: Clínica Médica. 
Consulta Rápida. autores Stephen Doral Stefani, Elvino Barros (orgs.). 5 ed. Porto Alegre: Artmed,2020, 
páginas 78 e 79.  
As alternativas I e III estão corretas, congruentes com essa referência. 



A assertiva II está correta, congruente com essa referência, página 78, onde se lê: 
"Sensibilidade e especificidade são propriedades do teste, independentes da prevalência da doença na 
população" e logo adiante se lê "Assim, são úteis para decidir se um teste será ou não solicitado". 
Não está se afirmando nessa assertiva que sensibilidade e especificidade sejam uma propriedade isolada a 
ser considerada na decisão de se um teste será ou não solicitado ao paciente. O enunciado refere que 
sensibilidade e especificidade são úteis para decidir se um teste será ou não solicitado ao paciente. 
Conclusão: questão n. 44 mantida, gabarito mantido na alternativa E, recurso indeferido. 
  

QUESTÃO: 45 - ANULADA. 
A questão n. 45, a respeito de neoplasias e tumores, requer a análise de cinco assertivas (A, B, C, D e E) e 
requer assinalar a alternativa INCORRETA. 
A alternativa C está incorreta, incongruente com a referência bibliográfica utilizada, página 417, Clínica 
Médica. Consulta rápida. Stephen Doral Stefani, Elvno Barros (orgs.). 5 ed. Porto Alegre: Artmed, 2020, onde 
se lê  "Diabetes recente e síndrome de má absorção levantam a suspeita de câncer de pâncreas", e NÃO DE 
RIM. Também NÃO refere que carcinoma medular é o tipo histológico mais comum de tumor de rim. 
A assertiva descrita na alternativa E também está congruente com a referência bibliográfica acima descrita, 
onde se lê, na página 413: 
"Neoplasia maligna - mama - é o tipo de câncer que possui a maior incidência e a maior mortalidade na 
população feminina em todo o mundo, tanto em países em desenvolvimento quanto em países desenvolvidos.  
No Brasil, são previstos 59.700 casos novos de câncer de mama ao ano, com um risco estimado de 56,33 
casos a cada 100 mil mulheres". 
Todavia, essa referência que foi escolhida pela banca examinadora não cita explicitamente "EXCLUÍDOS OS 
TUMORES DE PELE NÃO MELANOMA". A publicação do INCA, mais recente, refere que, excluído o 
melanoma não maligno de pele, o câncer de maior incidência na população feminina é o câncer de mama. 
Nesse caso, o câncer de mama é a segunda causa na população feminina, a partir dessa referência de órgão 
de saúde brasileiro. 
A referência escolhida pela banca elaboradora não é coincidente com referência nacional mais atual. 
Conclusão: ANULAÇÃO DA QUESTÃO, tendo em vista que a referência do recurso, a partir de órgão de 
SAÚDE DO BRASIL, COLOCA O CÂNCER DE MAMA COMO A SEGUNDA CAUSA, desde que excluído o 
melanoma não maligno de pele que não é citado na referência escolhida pela banca. Alternativa C incorreta. 
Alternativa E incorreta, por hierarquia de referência bibiográfica de órgão oficial brasileiro e mais recente 
apresentada como recurso viável. 
 

QUESTÃO: 46 - MANTIDA alternativa 'E'.  
O(a) candidato apresenta recurso relativo à questão nº 46, cujo gabarito divulgado é a alternativa E. O 
enunciado dessa questão solicita assinalar a alternativa INCORRETA.  
Essa questão apresenta as opções letras A), B), C), D) e E), alinhada rigorosamente com o Programa 
publicado em Edital. O enunciado dessa questão solicita assinalar a alternativa INCORRETA a respeito do 
comprometimento da saúde em pacientes idosos com delirium, causas, características, manifestações ou 
manejo. 
A Banca Elaboradora da questão utilizou a referência bibliográfica Medicina Ambulatorial: Condutas de 
Atenção Primária Baseadas em Evidências. Autores Bruce B. Duncan et al.5 ed. Porto Alegre: Artmed, 2022, 
volume 1. 
A alternativa A está CORRETA, congruente com a referência acima descrita, página 584. Lê-se nessa 
referência "No delirium, a instalação ocorre de forma rápida, e há, além da perturbação da atenção, alteração 
da capacidade de julgamento, pensamento abstrato, memória de fixação e evocação". Lê-se ainda: "o 
delirium pode ser definido como uma perturbação na atenção e na orientação em relação ao ambiente com 
prejuízo de qualquer outra função cognitiva ou comportamental". 
A alternativa B está CORRETA, congruente com a referência acima descrita, página 584, Tabela 49.3 - 
Potenciais causas de delirium, iatrogênicas e doenças ou alterações metabólicas. Lê-se nessa referência 
"são potenciais causas iatrogênicas, o uso de sondas vesical ou nasoentérica, interrupções no sono e a 
adição de 3 ou mais medicações novas no mesmo dia". 
A alternativa C está CORRETA, congruente com a referência acima descrita, página 584, Tabela 49.3 - 
Potenciais causas de delirium: Iatrogênicas e Doenças ou Alterações Metabólicas. Lê-se nessa referência: 
são potenciais causas de delirium infecções, distúrbios hidroeletrolíticos (hiponatremia), deficiências 
vitamínicas e desnutrição (entre elas, deficiências de tiamina, folato). 
A alternativa D está CORRETA, congruente com a referência acima citada, página 585. Lê-se nessa 
referência: "Uma metanálise recente demonstrou que o haloperidol e lorazepan podem ser os melhores 
tratamentos farmacológicos para o delirium (JAMA Psychiatry. 2019;76(5):526-35). Nessa mesma página lê-



se: O lorazepam (meia-vida curta e sem metabólitos ativos) na dose de 3 a 6 mg/dia, VO, pode ser utilizado 
como alternativa eficaz. Portanto, o lorazepam tem indicação como tratamento farmacológico para o delirium.  
A alternativa E está INCORRETA, incongruente com a referência acima citada, página 585, porque a 
contenção mecânica e o desestímulo à mobilização precoce são medidas prioritárias não farmacológicas que 
estão associadas ao prolongamento do delirium, piora da agitação e aumento de complicações. Nessa 
referência lê-se na página 585: Algumas medidas não famacológicas podem ser benéficas para a resolução 
ou até mesmo prevenção do delirium, entre elas, todavia "Contenção mecânica está associada a 
prolongamento do delirium, piora da agitação e aumento de complicações". 
Conclusão: questão mantida, gabarito divulgado mantido alternativa E, recurso indeferido. 
  

QUESTÃO: 47 - MANTIDA alternativa 'D'.  
O enunciado da questão n. 47, a respeito de efeitos colaterais, requer escolha da alternativa ( A, B, C, D ou 
E) que está mais provavelmente associada ao uso de fármados antiepiléticos.  
Então, de acordo com a referência bibliográfica utilizada pela Banca Elaboradora: Medicina Ambulatorial. 
Condutas de Atenção Primária Baseadas em Evidências. Bruce B. Duncan et al. 5 ed. Porto Alegre: Artmed, 
2022, volume 1, página 573, Tabela 48.10, o fármaco antiepilético que causa hiperplasia gengival, hirsutismo, 
acne, deficiência de vitamina B12, agranulocitose, leucopenia e trobocitopenia está mais provavelmente 
associado ao uso de FENITOÍNA. 
Portanto, a alternativa D é a correta. Demais alternativas A, B, C e E, estão incongruentes com essa 
referência, incongruentes com o conjunto dos efeitos colaterais citados no enunciado. 
Conclusão: questão n. 47 mantida; gabarito mantido alternativa D; recurso indeferido. 
 

QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A questão n. 48 requer a análise de patologias associadas aos seus respectivos sinais, sintomas e/ou 
manifestações clínicas, descritas nos itens I, II e III e requer marcar quais estão corretas.  
O item I está INCORRETO, incongruente com a referência bibliográfica utilizada pela Banca Elaboradora: 
Medicina Ambulatorial. Condutas de Atenção Primária Baseadas em Evidências.Bruce B. Duncan et al. 5 ed. 
Porto Alegre: Artmed, 2022, volume 1, página 718, Tabela 61.4. 
O item II está CORRETO, com base nessa referência acima citada, página 708, onde se lê: "Embolia 
Pulmonar - as manifestações clínicas de embolia pulmonar são taquipneia, dispneia, dor torácica pleurítica, 
taquicardia, tosse e hemoptise". 
O item III está CORRETO, congruente com essa referência acima citada, conforme página 718, Tabela 61.4. 
Conclusão: questão 48 mantida, gabarito mantido alternativa D apenas itens II e III estão corretos, recurso 
indeferido. 
 

 
CARGO(S): ARQUITETO 

 

 
QUESTÃO: 41 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A questão tem como referência a norma NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços 
e equipamentos urbanos. 
A assertiva I leva em consideração o item 3.1.32 da referida norma.  
 

QUESTÃO: 42 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A questão tem como referência a norma NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços 
e equipamentos urbanos. 
A assertiva I leva em consideração o disposto em 10.14 Praias, especificamente item 10.14.1. 
  

QUESTÃO: 43 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão leva em consideração o disposto na NBR 15220-3:2024 - Desempenho térmico de edificações; 
Parte 3: Zoneamento bioclimático por desempenho, especificamente o item 5 - Zoneamento bioclimático.  
O edital contempla o tema “Conforto ambiental das edificações: condições acústicas, térmicas e 
luminosas”, abrangendo o estudo do desempenho térmico e do zoneamento bioclimático. A NBR 15220-
3:2024 é a norma técnica vigente que fundamenta esses conceitos, não representando conteúdo estranho 
ao programa. 
Considera o item 5  - Zoneamento bioclimático da referida norma.  
O edital contempla o tema “Conforto ambiental das edificações: condições acústicas, térmicas e 
luminosas”, abrangendo o estudo do desempenho térmico e do zoneamento bioclimático. A NBR 15220-



3:2024 é a norma técnica vigente que fundamenta esses conceitos, não representando conteúdo estranho 
ao programa. A atualização da norma não altera o escopo temático previsto. 
 

QUESTÃO: 44 - MANTIDA alternativa 'C'.  
O edital prevê os itens “Acessibilidade a edificações, espaços e equipamentos urbanos” e “Desenho 
urbano".  A NBR 16636-4:2023 –  é uma norma técnica vigente que tem "foco em espaços livres e abertos, 
situados em trechos intraurbanos, tanto para novas áreas privadas ou públicas, como para o redesenho de 
áreas livres e espaços abertos existentes, a serem renovados." Deste modo, é compatível com o conteúdo 
programático. 
A questão adota o disposto no item C.7 Calçadas urbanas, especificamente em C.7.1.2 (Figura C.26 – 
Calçada urbana – Faixas).  
 

QUESTÃO: 45 - MANTIDA alternativa 'D'.  
O edital inclui o item “Desempenho de edificações”, abrangendo os requisitos e conceitos tratados pela 
NBR 15575-1/2024, norma de referência nacional. A questão baseou-se em princípios gerais de desempenho 
previstos no conteúdo programático, sem extrapolar o tema indicado. 
 

QUESTÃO: 46 - MANTIDA alternativa 'D'.  
O edital prevê o item “Desenho urbano".  A NBR 16636-4:2023 –  é uma norma técnica vigente que tem  
"foco em espaços livres e abertos, situados em trechos intraurbanos, tanto para novas áreas privadas ou 
públicas, como para o redesenho de áreas livres e espaços abertos existentes, a serem renovados." Deste 
modo, é compatível com o conteúdo programático. 
A alternativa incorreta considera o item 3.81 da referida norma.  
 

QUESTÃO: 47 - MANTIDA alternativa 'B'.  
O edital prevê os itens Desenho urbano e Materiais e técnicas construtivas. A NBR 14718:2019 - Esquadrias 
— Guarda-corpos para edificação — Requisitos, procedimentos e métodos de ensaio "especifica os requisitos 
e métodos de ensaio para guarda-corpos para edificação, externos ou internos, para uso privativo ou coletivo, 
instalados em edificações" de diferentes tipologias. Deste modo, é compatível com o conteúdo 
programático. 
A questão adota o disposto no item 4.1 Geral - Figura 2.  
 

QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A questão adota como referência o item programático “Desenho urbano”, previsto no edital.  A NBR 
16636-3:2020 é a norma técnica que tem o propósito de orientar o planejamento e o desenvolvimento de 
projetos urbanísticos ao longo de todas as suas etapas, caracterizando as entradas e saídas em cada 
momento, bem como o inter-relacionamento com as demais especialidades. Deste modo, é uma fonte técnica 
compatível com o conteúdo previsto. 
 

QUESTÃO: 50 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A questão adota como referência o item programático “Materiais e técnicas construtivas”, previsto no 
edital. A NBR 6122:2022 foi utilizada como referência técnica para assegurar a precisão conceitual 
das definições, sem extrapolar o conteúdo programático.  
A alternativa E considera o disposto no item 3.35 da referida norma.  
 

QUESTÃO: 51 - MANTIDA alternativa 'A'.  
O edital prevê o item “Prevenção contra incêndio”. A NBR 9077:2025 tem como escopo “estabelecer os 
procedimentos para o desenvolvimento de projetos dos meios de circulação destinados a propiciar o 
abandono seguro dos ocupantes das edificações em caso de incêndio”. 
Assim, a questão encontra-se de acordo com o conteúdo programático previsto, e a utilização da norma 
atualizada assegura precisão técnica. 
Como referido no enunciado, considera a referida norma, especificamente a Tabela 11,  item 9.5.3 - Escolha 
do tipo de escada ou rampa.  
 

QUESTÃO: 52 - MANTIDA alternativa 'C'.  
O edital prevê o item “Prevenção contra incêndio”. A NBR 9077:2025 tem como escopo “estabelecer os 
procedimentos para o desenvolvimento de projetos dos meios de circulação destinados a propiciar o 
abandono seguro dos ocupantes das edificações em caso de incêndio”. Assim, a questão encontra-se 



de acordo com o conteúdo programático previsto, e a utilização da norma atualizada assegura precisão 
técnica. 
 

QUESTÃO: 54 - MANTIDA alternativa 'B'. 
O enunciado da questão faz referência explícita à NBR 16752:2020 – Desenho técnico — Requisitos para 
apresentação em folhas de desenho, norma vigente que "especifica o formato das folhas de desenho 
e os elementos gráficos, a localização e a disposição do espaço para desenho, espaço para 
informações complementares e legenda, o dobramento de cópias e o emprego de escalas a serem 
utilizadas em desenhos técnicos".  
 Assim, a questão, que considera o disposto no item 4.2  – Margem e quadro da referida norma, está 
tecnicamente correta, possui aderência ao conteúdo do edital no item “Representação gráfica”, e não 
apresenta ambiguidade. 
 

QUESTÃO: 55 - MANTIDA alternativa 'E'.  
O edital prevê o item “Sistemas estruturais”. A norma NBR 8800:2024 – Projeto de estruturas de aço e 
de estruturas mistas de aço e concreto de edificações especifica "os princípios gerais que regem o 
projeto à temperatura ambiente das estruturas de aço e das estruturas mistas de aço e concreto de 
edificações".  
Deste modo a questão está tecnicamente correta e de acordo com conteúdo do edital no item 
“Sistemas Estruturais”. 
 

QUESTÃO: 56 - MANTIDA alternativa 'E'.  
O edital prevê o item “Sistemas estruturais”. A norma NBR 12551:2002 – Madeira serrada – Terminologia, 
"define os termos usualmente empregados na especificação da madeira serrada" destinadas ao uso geral. 
Deste modo a questão está tecnicamente correta e de acordo com o conteúdo do edital no item 
“Sistemas Estruturais”. 
 

QUESTÃO: 57 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A questão tem como referência a Lei Complementar 148/2023 – Institui o Novo Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental do Município de Xangri-Lá e o Sistema Municipal de Gestão do 
Planejamento Urbano (SMGP).  
A alternativa incorreta é apresentada no art. 29 da referida Lei.  
 

QUESTÃO: 58 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A questão tem como referência a Lei Complementar 148/2023 – Institui o Novo Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental do Município de Xangri-Lá e o Sistema Municipal de Gestão do 
Planejamento Urbano (SMGP).  
As asssertivas I e II tem como referência o art. 285 e a assertiva III adota o exposto no anexo 2.5 – Projetos 
Especiais.  
 

QUESTÃO: 60 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A questão tem como referência a Lei Municipal nº 1.645/78 – Institui o Código de Edificações do Município 
de Xangri-lá, item constante no Programa do Edital do concurso. As assertivas consideram, respectivamente, 
o disposto nos artigos 66, 56 e 57.  
 

 
CARGO(S): ASSISTENTE SOCIAL 

 

 
QUESTÃO: 41 - MANTIDA alternativa 'E'.  
Conforme os artigos: 8º, 9º e 10º do Estatuto da Pessoa Idosa, a questão encontra-se correta. 
 

QUESTÃO: 43 - MANTIDA alternativa 'B'.  
Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu II capítulo, artigo 16º, somente a opção 
(letra) B não se refere ao direito à liberdade. Portanto, a questão está correta. 
 
 
 
 



QUESTÃO: 45 - MANTIDA alternativa 'B'.  
Conforme a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), em seu artigo 12-A, III, compete a União calcular o 
montante de recursos a serem repassados aos entes federados a título de apoio financeiro à gestão do Suas. 
Portanto, a questão está correta. 
 

QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'D'. 
Conforme o Estatuto da Pessoa Idosa, na referida questão, é mencionado o artigo 39º, portanto encontra-se 
correta.  
 

QUESTÃO: 49 - MANTIDA alternativa 'A'.  
O material foi extraído da Tipificação dos Serviços Socioassistenciais conforme previsto no referido edital, 
citado na página 45. 
 

QUESTÃO: 50 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A referida questão foi extraída da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, especificamente da 
página 54. A primeira proposição é copiada da referência, enquanto a segunda encontra-se citada desta 
maneira na prova: "São usuários deste serviço, crianças e adolescentes, exceto aqueles com deficiência, aos 
quais foi aplicada medida de proteção, por motivo de abandono ou violação de direitos, cujas famílias ou 
responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção". 
A palavra exceto encontra-se equivocada, devendo ser substituída pela palavra inclusive, portanto a questão 
está correta. 
 

QUESTÃO: 52 - MANTIDA alternativa 'E'.  
O material para a questão foi extraído da referência mencionada em edital, Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, página 47.  
 

QUESTÃO: 56 - MANTIDA alternativa 'E'.  
Conforme a página 31 do Código de Ética do/a Assistente Social e Lei nº 8.662/1993 de Regulamentação da 
Profissão, a questão está correta. 
 

QUESTÃO: 57 - MANTIDA alternativa 'B'.  
Conforme os artigos 11º, 13º, 14º, 17º e 18º do Código de Ética do/a Assistente Social e Lei nº 8.662/1993 
de Regulamentação da Profissão, a questão está correta, pois o local Rio Grande do Sul deveria ser 
substituído por Distrito Federal. 
 

QUESTÃO: 59 - MANTIDA alternativa 'E'.  
Conforme o Estatuto da Igualdade Racial, artigo 60º, a referida questão encontra-se correta. 
 

 
CARGO(S): BIÓLOGO 

 

 
QUESTÃO: 42 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A banca examinadora analisou atentamente o recurso interposto referente à questão 42 e informa que 
mantém o gabarito oficial (alternativa B – V, V, V, F), por considerar que a questão está correta, clara e 
alinhada com os referenciais teóricos da morfologia vegetal. 
Em relação à segunda assertiva, o recurso argumenta que o câmbio vascular não é o único responsável pelo 
crescimento em espessura de caules e raízes, pois o felogênio também atua nesse processo. Contudo, a 
frase da questão afirma que o câmbio vascular é o principal responsável por esse crescimento, e não o único. 
De acordo com Raven, Evert e Eichhorn (Biologia Vegetal, 9ª ed., 2014) e Esau (Anatomia das Plantas com 
Sementes, 1977), o câmbio vascular é o principal meristema lateral envolvido no crescimento secundário, 
responsável pela produção do xilema e floema secundários, que correspondem à maior parte do 
espessamento do caule e da raiz. O felogênio, por sua vez, atua de forma complementar, originando o súber 
e a feloderme, que compõem a periderme, mas não são os principais tecidos responsáveis pelo aumento do 
diâmetro. 
Portanto, a assertiva é conceitualmente correta, pois reconhece o papel predominante do câmbio vascular no 
crescimento em espessura, sem excluir a participação do felogênio. 
Assim, mantém-se o gabarito original (alternativa B). 
 



QUESTÃO: 44 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A banca examinadora analisou o recurso interposto referente à questão 44 e informa que mantém o gabarito 
oficial: alternativa A (V – V – F – V). 
A interpretação apresentada no recurso parte de uma leitura restritiva do artigo 70 da Lei nº 12.651/2012 
(Código Florestal Brasileiro), desconsiderando o contexto normativo mais amplo e a doutrina ambiental 
consolidada. A seguir, apresenta-se a análise técnica das assertivas: 
Espécies imunes ao corte são aquelas que, por lei, não podem ser suprimidas devido à sua relevância 
ecológica, histórica ou cultural. 
Verdadeira. 
O artigo 70, inciso II, da Lei nº 12.651/2012, estabelece que o poder público pode declarar qualquer árvore 
imune ao corte por critérios como raridade, beleza, localização ou função ecológica. Trata-se de uma previsão 
legal que fundamenta a proteção, ainda que a declaração específica seja competência dos entes federativos. 
A araucária (Araucaria angustifolia) e a castanheira-do-pará (Bertholletia excelsa) são exemplos de 
espécies imunes ao corte no Brasil. 
Verdadeira. 
Ambas as espécies são protegidas por normas estaduais e federais. A araucária é declarada imune ao corte 
em diversos estados, como Paraná e Santa Catarina. A castanheira-do-pará, embora sujeita a manejo na 
Amazônia, é protegida por atos normativos como a Portaria MMA nº 443/2014, que a classifica como 
ameaçada de extinção, o que implica restrições à sua supressão. A assertiva não afirma que a imunidade é 
nacional e absoluta, mas exemplifica espécies reconhecidamente protegidas. 
Espécies imunes ao corte podem ser livremente exploradas em áreas urbanas, desde que não estejam 
em unidade de conservação. 
Falsa. 
A imunidade ao corte independe da localização da árvore. Mesmo em áreas urbanas, a supressão de 
espécies imunes exige autorização do órgão ambiental competente. A proteção se mantém fora de unidades 
de conservação, conforme previsto no art. 16 do Decreto nº 6.660/2008. 
A proteção de espécies imunes ao corte é prevista no Código Florestal Brasileiro. 
Verdadeira. 
O artigo 70 da Lei nº 12.651/2012 prevê expressamente a possibilidade de declaração de imunidade ao corte, 
conferindo base legal à proteção. Embora não liste espécies específicas, o Código estabelece o instrumento 
jurídico que permite a proteção, cabendo aos entes federativos sua aplicação. 
Conclusão: 
A questão está tecnicamente correta, sem vícios conceituais ou ambiguidade. O gabarito proposto (alternativa 
A – V, V, F, V) está em conformidade com a legislação ambiental vigente e com a doutrina especializada. 
 

QUESTÃO: 45 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A banca examinadora analisou o recurso interposto referente à questão 45 e informa que mantém o gabarito 
oficial: alternativa D. 
A questão trata de espécies nativas e endêmicas da Mata Atlântica, solicitando a identificação da alternativa 
correta entre as opções apresentadas. 
O recurso argumenta que Araucaria angustifolia não poderia ser considerada representativa do bioma Mata 
Atlântica por ocorrer apenas em áreas restritas de altitude no Sul e Sudeste do Brasil, além de também estar 
presente em países vizinhos. No entanto, essa interpretação desconsidera a classificação oficial dos biomas 
brasileiros. 
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), a Floresta Ombrófila Mista, 
também conhecida como Floresta com Araucária, é uma das formações vegetacionais que compõem o 
bioma Mata Atlântica. Portanto, a Araucaria angustifolia é uma espécie nativa e característica dessa 
formação, sendo corretamente associada ao bioma em questão. 
Além disso, a espécie consta na Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção, 
conforme a Portaria MMA nº 148, de 7 de junho de 2022, classificada na categoria “Em Perigo” (EN). Isso 
confirma a veracidade da afirmação de que se encontra ameaçada de extinção. 
Cabe destacar que o conceito de bioma não exige que uma espécie esteja presente em toda a sua extensão 
para ser considerada nativa ou endêmica. A ocorrência restrita a determinadas formações vegetais dentro do 
bioma — como é o caso da Floresta com Araucária — não invalida sua representatividade ecológica. 
As demais alternativas da questão apresentam incorreções, como a citação de espécies exóticas (Eucalyptus 
globulus e Pinus elliottii) ou conceitos equivocados sobre endemismo e regeneração natural. 
Conclusão: 
A alternativa D expressa uma informação cientificamente correta, respaldada por documentos oficiais e pela 
literatura ecológica. Assim, o recurso não procede e o gabarito oficial permanece inalterado. 
 



QUESTÃO: 46 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A banca examinadora analisou o recurso interposto referente à questão 46 e informa que mantém o gabarito 
oficial: alternativa B. 
A questão trata da biologia e do comportamento do Aedes aegypti, mosquito reconhecido como vetor urbano 
de doenças como dengue, zika e chikungunya, solicitando a alternativa correta sobre suas características 
epidemiológicas. 
O recurso argumenta que o Aedes aegypti apresentaria hábitos tanto diurnos quanto noturnos, com atividade 
variável conforme fatores ambientais como temperatura, iluminação artificial e oportunidade. No entanto, essa 
interpretação não reflete o padrão comportamental predominante da espécie, conforme estabelecido 
pelas principais referências entomológicas e sanitárias nacionais. 
De acordo com o Ministério da Saúde e a Fiocruz, o Aedes aegypti possui hábitos preferencialmente 
diurnos, com picos de atividade hematofágica ao amanhecer e ao entardecer, períodos conhecidos 
como crepusculares. Embora possa ocorrer atividade esporádica à noite em ambientes artificialmente 
iluminados ou sob condições específicas de laboratório, essas exceções não caracterizam um 
comportamento noturno regular e não invalidam a definição amplamente aceita de espécie de hábito 
diurno. 
A alternativa C, portanto, é parcialmente incorreta, pois afirma que o mosquito possui “hábito diurno e 
noturno, sendo igualmente ativo em ambos os períodos”, o que contraria a literatura científica e as 
diretrizes oficiais. A generalização de exceções como regra compromete a precisão da informação. 
Por outro lado, a alternativa B está tecnicamente correta, ao afirmar que o Aedes aegypti é vetor de dengue, 
zika e chikungunya — doenças de ampla relevância epidemiológica no Brasil — sendo a única opção 
plenamente compatível com o conhecimento técnico e oficial sobre o tema. 
Conclusão: 
A questão está clara, objetiva e fundamentada em fontes oficiais. O recurso não procede, e mantém-se o 
gabarito oficial: alternativa B. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de Vigilância em Saúde: Volume 2 – Vigilância das doenças transmitidas 
por vetores. 5ª edição. Brasília: MS, 2023. 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ (FIOCRUZ). Aedes aegypti: características, ciclo de vida e hábitos. Rio de 
Janeiro: Fiocruz, 2022. 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS). Manual para vigilância e controle do Aedes aegypti. 
Brasília: OPAS, 2022. 
 

QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A banca examinadora analisou os recursos interpostos à questão 48 e informa que mantém o gabarito 
oficial: alternativa E. 
A questão avalia o conhecimento sobre a classificação de espécies ameaçadas de extinção no Brasil, 
conforme a Portaria MMA nº 148, de 7 de junho de 2022, que atualiza a Lista Nacional de Espécies 
Ameaçadas de Extinção, elaborada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 
De fato, conforme corretamente apontado pelos recorrentes, tanto a ararajuba (Guaruba guarouba) quanto 
a onça-pintada (Panthera onca) estão classificadas como “Vulnerável – VU” na referida Portaria. No 
entanto, a questão solicita a alternativa correta quanto ao grau de ameaça da espécie citada, e não 
apenas a sua categoria de risco isolada. 
A alternativa E apresenta uma informação completa e tecnicamente precisa, ao afirmar que a Panthera 
onca é considerada Vulnerável (VU) em nível nacional, podendo estar regionalmente mais ameaçada em 
determinadas áreas. Essa complementação está em conformidade com o Livro Vermelho da Fauna 
Brasileira Ameaçada de Extinção (ICMBio, 2022), que reconhece variações regionais no status de 
conservação da espécie — como sua classificação como Criticamente em Perigo (CR) em biomas como a 
Mata Atlântica. 
Por outro lado, a alternativa C, embora contenha uma informação verdadeira (a classificação da Guaruba 
guarouba como Vulnerável – VU), não apresenta contexto adicional ou detalhamento regional, o que a 
torna menos abrangente e precisa em relação ao enunciado da questão. 
Conclusão: 
A alternativa E é a única que reúne todas as informações corretas e suficientes exigidas pelo enunciado. 
Não há duplicidade de respostas válidas, e as demais alternativas apresentam dados incompletos ou 
incorretos. Portanto, o recurso não procede, e mantém-se o gabarito oficial: alternativa E. 
 

QUESTÃO: 50 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A banca examinadora analisou os recursos interpostos à questão 10 e informa que mantém o gabarito 
oficial: alternativa C – Ecossistema. 



A questão avalia o conhecimento sobre conceitos fundamentais da Ecologia, especificamente a definição de 
ecossistema, conforme amplamente reconhecido na literatura científica e em instrumentos normativos 
nacionais e internacionais. 
O enunciado apresenta a seguinte descrição: 
“O conjunto formado por organismos vivos que habitam uma determinada área, interagindo entre si 
e com os componentes físicos e químicos do ambiente.” 
Essa formulação contempla três elementos essenciais à definição de ecossistema: 
Organismos vivos (componentes bióticos); 
Interações entre si (relações ecológicas); 
Interações com o meio físico e químico (componentes abióticos). 
De acordo com o Art. 2º da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo Decreto nº 
2.519/1998, ecossistema é definido como: 
“Um complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de micro-organismos e seu meio não vivo, 
interagindo como uma unidade funcional.” 
Além disso, autores clássicos como Odum (1971), Begon et al. (2007) e Ricklefs (2016) descrevem o 
ecossistema como a unidade ecológica que inclui todas as comunidades biológicas e os fatores abióticos 
com os quais interagem. 
Os recursos apresentados sugerem que o enunciado poderia ser interpretado como “população” ou 
“comunidade”. No entanto: 
População refere-se a organismos da mesma espécie em uma área, o que não é indicado no enunciado. 
Comunidade envolve apenas os organismos vivos, sem considerar o meio físico-químico, o que não 
contempla integralmente a descrição apresentada. 
A oração “interagindo entre si e com os componentes físicos e químicos do ambiente” não é um mero 
detalhamento gramatical, mas parte integrante da definição, conforme reconhecido na estrutura sintática e 
semântica da frase. 
Conclusão: 
A alternativa C é a única que contempla todos os elementos descritos no enunciado, conforme os 
referenciais científicos e legais. A questão está clara, objetiva e adequada ao nível de exigência de concursos 
públicos. Portanto, o recurso não procede, e mantém-se o gabarito oficial: alternativa C – Ecossistema. 
 

QUESTÃO: 52 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A banca examinadora analisou o recurso interposto à questão 52 e informa que mantém o gabarito oficial: 
alternativa C – Eutrofização. 
A questão trata de um conceito amplamente reconhecido na Ecologia e na Gestão Ambiental: a poluição 
hídrica causada pelo acúmulo de nutrientes, como nitrogênio e fósforo, que favorece a proliferação 
excessiva de algas e compromete a qualidade da água. Esse processo é denominado eutrofização 
conforme descrito em diversas fontes técnicas e científicas, incluindo: 
Odum (1971) – Fundamentos de Ecologia 
Ricklefs (2016) – A Economia da Natureza 
CONAMA nº 357/2005 – Classificação e diretrizes para o controle da poluição hídrica 
A eutrofização ocorre principalmente em ambientes aquáticos com excesso de nutrientes, levando à 
superpopulação de algas e cianobactérias, redução de oxigênio dissolvido, morte de organismos aquáticos e 
degradação da qualidade da água. 
As demais alternativas não se aplicam ao contexto descrito: 
Acidificação refere-se à redução do pH em ambientes aquáticos ou terrestres, geralmente causada por 

chuva ácida ou aumento de CO₂. 
Bioacumulação é o acúmulo de substâncias tóxicas em organismos ao longo da cadeia alimentar. 
Desertificação é a degradação de áreas terrestres áridas, não relacionada à poluição hídrica. 
Infiltração é um processo físico de entrada de água no solo, sem relação com poluição por nutrientes. 
Conclusão: 
A alternativa C é a única que corresponde integralmente ao fenômeno descrito no enunciado. A questão está 
clara, objetiva e adequada ao nível de exigência do concurso. Portanto, o recurso não procede, e mantém-
se o gabarito oficial: alternativa C – Eutrofização. 
 

QUESTÃO: 55 - ALTERA GABARITO DE ALTERNATIVA 'A' PARA ALTERNATIVA 'D'.  
Após análise dos argumentos apresentados pelos recorrentes, a banca reconhece a pertinência das 
considerações referentes à terceira assertiva da questão. 
De fato, conforme o artigo 8º da Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal), a legislação brasileira admite a 
intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente, nas hipóteses 
de utilidade pública, interesse social ou de baixo impacto ambiental, previstas na referida norma. 



Assim, observa-se que a redação da assertiva nº 3 apresentou imprecisão conceitual ao empregar a 
expressão “supressão de APPs” em lugar de “supressão de vegetação em APPs”, o que altera o sentido 
jurídico do dispositivo legal. 
Dessa forma, considerando a literalidade da legislação vigente e a necessidade de precisão técnica em 
provas de legislação ambiental, acolhe-se o recurso, com alteração do gabarito para a alternativa D (V – 
F – F – V). 
 

QUESTÃO: 57 - MANTIDA alternativa 'A'.  
1ª assertiva – Verdadeira. Espécies de importância sanitária incluem animais vetores de doenças, como 
mosquitos (ex.: Aedes aegypti), carrapatos (ex.: Rhipicephalus sanguineus) e roedores (ex.: Rattus 
norvegicus), que podem transmitir agentes patogênicos para humanos e animais. Essas espécies são 
monitoradas por órgãos de vigilância sanitária devido ao seu papel na disseminação de doenças como 
dengue, febre maculosa e leptospirose.  
2ª assertiva – Verdadeira. Além de animais, micro-organismos patogênicos como protozoários (ex.: 
Trypanosoma cruzi), bactérias (ex.: Salmonella spp.) e vírus (ex.: vírus da raiva, dengue, influenza) também 
são classificados como de importância sanitária. Eles são os agentes etiológicos das doenças e, portanto, 
centrais na vigilância e controle sanitário. 
3ª assertiva – Verdadeira. A classificação como espécie de importância sanitária está diretamente relacionada 
ao risco que representa à saúde humana, animal ou ambiental, considerando fatores como capacidade de 
transmissão de doenças, agressividade, resistência ao controle e impacto ecológico. O uso da conjunção “ou” 
tem valor inclusivo, indicando que basta um dos aspectos (humano, animal ou ambiental) para caracterizar a 
importância sanitária da espécie, sem excluir a possibilidade de abranger mais de um. 
Essa redação está coerente com a definição oficial, segundo a qual a classificação leva em conta qualquer 
risco relevante à saúde pública, à sanidade animal ou ao equilíbrio ecológico. 
O gabarito segue mantido. 
 

QUESTÃO: 59 - MANTIDA alternativa 'D'. 
A alternativa correta é: D) V – V – F – V. 
Vamos analisar cada assertiva com base nos instrumentos de avaliação de impacto ambiental no Brasil: 
1ª assertiva: VERDADEIRA 
"O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é um documento técnico e detalhado, elaborado por equipe 
multidisciplinar, que avalia os impactos positivos e negativos de um empreendimento." 
O EIA é realmente um estudo técnico aprofundado, feito por especialistas de várias áreas, que identifica, 
prevê e avalia os impactos ambientais de um projeto, tanto positivos quanto negativos. 
2ª assertiva: VERDADEIRA 
"O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) apresenta, em linguagem acessível à sociedade, as 
conclusões do EIA, permitindo a compreensão pela população interessada." 
O RIMA é a versão simplificada do EIA, voltada ao público geral. Ele traduz os dados técnicos em linguagem 
clara, permitindo que a sociedade compreenda os impactos e participe do processo de licenciamento. 
3ª assertiva: FALSA 
"O EIA é de caráter sigiloso, acessível apenas ao órgão licenciador, enquanto o RIMA é público." 
Isso está incorreto. Tanto o EIA quanto o RIMA são públicos, conforme previsto no §1º, inciso IV do artigo 
225 da Constituição Federal, que exige publicidade do estudo prévio de impacto ambiental. 
4ª assertiva: VERDADEIRA 
"Ambos, EIA e RIMA, são obrigatórios para atividades e empreendimentos potencialmente 
causadores de significativa degradação ambiental." 
A exigência de EIA/RIMA está prevista na legislação ambiental brasileira (Lei nº 6.938/81 e Constituição 
Federal), para empreendimentos que possam causar significativa degradação ao meio ambiente. 
Assim, mantém-se a questão. 

 

QUESTÃO: 60 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A banca examinadora analisou o recurso interposto à questão 60 e informa que mantém o gabarito oficial: 
alternativa E. 
A questão trata da Lei nº 9.605/1998, conhecida como Lei de Crimes Ambientais, que dispõe sobre as 
sanções aplicáveis a condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. A alternativa C é a única que expressa 
corretamente o conteúdo da norma, ao afirmar que a lei determina a aplicação de sanções penais e 
administrativas a pessoas físicas e jurídicas que pratiquem infrações ambientais. 
O recurso apresentado sugere que a alternativa correta seria a letra E, sob o argumento de que a lei trata da 
responsabilização de pessoas jurídicas. No entanto, a alternativa E afirma que a lei exclui essa possibilidade, 



o que contraria diretamente os artigos 3º, 4º e 5º da Lei nº 9.605/1998, que estabelecem expressamente 
a responsabilidade penal e administrativa de pessoas jurídicas por condutas lesivas ao meio ambiente. 
Além disso, o Decreto nº 6.514/2008, citado no recurso, é um regulamento infralegal que complementa a 
Lei nº 9.605/1998, mas não altera seu conteúdo normativo. A responsabilização de pessoas jurídicas está 
prevista na própria lei, e não depende exclusivamente do decreto. 
Conclusão: 
A alternativa E é a única que reúne todas as informações corretas e compatíveis com a legislação vigente. 
As demais alternativas apresentam afirmações incorretas ou incompletas. Portanto, o recurso não procede, 
e mantém-se o gabarito oficial: alternativa E. 
 

 
CARGO(S): CONTADOR 

 

 
QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'B'. 
A) Incorreta. 
O Balanço Orçamentário evidencia a execução do orçamento, confrontando receita prevista x realizada e 
despesa fixada x executada (Lei nº 4.320/1964, art. 102; MCASP, 10ª ed., Parte V). Não é equivalente à 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, que segue outro modelo de evidenciação. 
B) Correta. 
A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidencia as alterações no patrimônio líquido, 
registrando variações qualitativas e quantitativas, e permitindo identificar o resultado patrimonial do exercício 
(Lei nº 4.320/1964, art. 104; MCASP, 10ª ed., Parte V). 
C) Incorreta. 
A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) não substitui o Balanço Financeiro. O Balanço Financeiro 
evidencia ingressos e dispêndios orçamentários e extraorçamentários (Lei nº 4.320/1964, art. 103). Já a DFC 
apresenta entradas e saídas de caixa classificadas em atividades operacionais, de investimento e de 
financiamento (MCASP, 10ª ed., Parte V). 
D) Incorreta. 
A Demonstração do Resultado Econômico (DREcon) não é obrigatória a todos os entes; é recomendada 
para entidades que queiram avaliar eficiência e economicidade. Seu foco é mensurar o resultado econômico 
das operações e não apenas o resultado fiscal (MCASP, 10ª ed., Parte V). 
E) Incorreta. 
A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) integra o conjunto das demonstrações 
contábeis aplicadas ao setor público (MCASP, 10ª ed., Parte V). Ela complementa a DVP e não é dispensada. 
Logo, a alternativa B é o gabarito, o qual se mantém. 
 

1. QUESTÃO: 51 – MANTIDA alternativa 'B'. 
2. A) Incorreta. A classificação funcional e programática não se baseia na categoria econômica da despesa 

(corrente ou de capital). Ela organiza os gastos segundo funções, subfunções, programas, ações e 
subtítulos, permitindo identificar a finalidade governamental e avaliar resultados. Fonte: MCASP, 10ª ed., 
Parte II. 

3. B) Correta. A classificação institucional identifica o órgão orçamentário e a unidade orçamentária responsável 
pela execução da despesa, permitindo atribuir responsabilidades e organizar a estrutura administrativa. 
Fonte: Lei nº 4.320/1964, art. 14; MCASP, 10ª ed. 

4. C) Incorreta. A classificação econômica é aplicada tanto à receita quanto à despesa, mas não organiza 
dotações em termos de funções e programas. No caso da receita, distingue receitas correntes e de capital 
e seus desdobramentos (tributária, contribuições, patrimonial, industrial etc.). Fonte: MCASP, 10ª ed. 

5. D) Incorreta. A classificação por natureza da despesa de fato apresenta níveis crescentes de detalhamento: 
categoria econômica, grupo de natureza, modalidade de aplicação, elemento de despesa e desdobramento 
opcional. Porém, admite também a fonte/destinação de recursos, que é fundamental para indicar de onde 
vêm os recursos para a despesa. Fonte: MCASP, 10ª ed., Tabela de Natureza da Despesa. 

6. E) Incorreta. A classificação funcional não trata da origem da receita (impostos, contribuições etc.). Esse 
aspecto é da classificação econômica da receita. A funcional tem foco na finalidade do gasto, como 
saúde, educação, segurança pública, assistência social, etc. Fonte: MCASP, 10ª ed 
Logo, a alternativa B é o gabarito, o qual se mantém. 
 
 
 
 



QUESTÃO: 53 - MANTIDA alternativa 'D'. 
A) Incorreta. 
A obrigação de aplicar 18% da receita de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino é da 
União (art. 212, caput, CF/88). Para Estados, DF e Municípios, o mínimo é 25%. 
B) Incorreta. 
Quem deve aplicar 25% são os Estados, o DF e os Municípios (art. 212, caput, CF/88), e não a União. 
C) Incorreta. 
A União aplica, em saúde, o montante do ano anterior corrigido pela variação nominal do PIB (EC 
86/2015 e art. 198, § 2º, I, CF/88). Já os Municípios devem aplicar 15% da receita de impostos e 
transferências e os Estados/DF 12% (art. 198, § 2º, II e III). 
D) Correta. 
A regra geral é a vedação à vinculação de impostos (art. 167, IV, CF/88), mas há exceções: repartição de 
receitas tributárias, ensino, saúde, administração tributária, garantia de operações de crédito e constituição 
de fundos específicos. 
E) Incorreta. 
As contribuições sociais (ex.: Cofins, CSLL, PIS/PASEP) são tributos com destinação específica e 
justamente por isso não se submetem à vedação do art. 167, IV. Logo, não estão proibidas de vinculação. 
  
Logo, a alternativa D é o gabarito, o qual se mantém. 
 

QUESTÃO: 54 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A) Correta. 
Os créditos suplementares e especiais têm vigência restrita ao exercício financeiro (art. 42 da Lei nº 
4.320/1964). Porém, se autorizados nos últimos quatro meses do ano, podem ser reabertos no exercício 
seguinte, nos limites de seus saldos, incorporando-se ao orçamento (art. 167, § 2º, CF/88). 
B) Incorreta. 
Créditos extraordinários podem ser abertos por decreto do Executivo em caso de urgência e imprevisibilidade 
(art. 44 da Lei nº 4.320/1964 e art. 167, § 3º, CF/88). Não existe prazo máximo de 60 dias para vigência — 
eles seguem a regra geral: vigoram durante o exercício e podem ser reabertos se autorizados nos últimos 4 
meses. 
C) Incorreta. 
A abertura de qualquer crédito adicional exige, além de autorização legislativa (quando necessária), a 
indicação da fonte de recursos (art. 43 da Lei nº 4.320/1964). Logo, não basta apenas a lei; é obrigatória a 
comprovação do recurso que suportará a despesa. 
D) Incorreta. 
O art. 43, §1º, da Lei nº 4.320/1964 prevê várias fontes: superávit financeiro, excesso de arrecadação, 
anulação de dotações e operações de crédito autorizadas. Assim, a anulação de dotações é, sim, uma fonte 
válida. 
E) Incorreta. 
Despesas imprevisíveis e urgentes, decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, 
caracterizam créditos extraordinários (art. 41, III). Os créditos especiais (art. 41, II) são para despesas não 
previstas no orçamento inicial, mas não necessariamente urgentes. 
  
Logo, a alternativa A é o gabarito, o qual se mantém. 
 

QUESTÃO: 59 - MANTIDA alternativa 'E'. 
A) Incorreta. Municípios com população inferior a 50 mil habitantes não estão dispensados de elaborar os 
anexos da LDO e do PPA, mas apenas podem iniciar a elaboração a partir do quinto exercício seguinte à 
publicação da LRF (art. 63, III). 
B) Incorreta. A regra especial é a divulgação semestral do Relatório de Gestão Fiscal e dos demonstrativos 
do art. 53 (art. 63, II), e não apenas anual. 
C) Incorreta. A verificação pode ser feita ao final do semestre quanto aos limites do art. 22 (despesa com 
pessoal) e do art. 30, §4º (operações de crédito), mas a alternativa está incompleta porque não se limita às 
“operações de crédito”, e sim ao disposto no art. 30, §4º. 
D) Incorreta. O prazo para divulgação dos relatórios e demonstrativos é de 30 dias após o encerramento do 
semestre (art. 63, §1º), e não 60. 
E) Correta. O §2º do art. 63 estabelece que, se o Município ultrapassar os limites de despesa de pessoal ou 
de dívida consolidada, aplica-se o mesmo regime de prazos e de retorno ao limite dos demais entes. 
  
Logo, a alternativa E é o gabarito, o qual se mantém. 



 

QUESTÃO: 60 - MANTIDA alternativa 'D'. 
I – Correta. O ceticismo profissional exige que o auditor mantenha postura de questionamento, reconhecendo 
sempre a possibilidade de distorções relevantes por erro ou fraude, ainda que tenha tido experiências prévias 
positivas com a entidade. 
II – Correta. A evidência de auditoria apropriada e suficiente é indispensável para embasar a opinião, e o 
risco de auditoria deve ser reduzido a um nível aceitável, mas nunca é eliminado totalmente. 
III – Incorreta. Cumprir as normas e documentar não exime o auditor de responsabilidade. O risco de não 
detectar distorções relevantes existe, e o auditor continua responsável por exercer julgamento profissional 
adequado. 
IV – Correta. A elaboração e apresentação das demonstrações contábeis é responsabilidade da 
administração; ao auditor cabe apenas emitir opinião sobre elas com base na auditoria realizada. 
Logo, a alternativa D é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): ENFERMEIRO 

 

 
QUESTÃO: 41 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão descreve um modelo de organização do acesso na Atenção Primária à Saúde baseado na 
premissa “Faça o trabalho de hoje, hoje!”, priorizando o atendimento no mesmo dia ou em até 48 horas, 
reduzindo filas, absenteísmo e favorecendo continuidade do cuidado na Rede de Atenção à Saúde (RAS - 
sigla amplamente conhecida em APS). Tais atributos são característicos do Acesso Avançado, conforme 
diretrizes da APS que o definem como a gestão do acesso centrada no equilíbrio entre oferta e demanda e 
na execução célere das necessidades de saúde apresentadas pelos usuários. 
As demais alternativas não se aplicam por não atenderem aos elementos descritos no enunciado: o 
Acolhimento com Classificação de Risco trata do manejo clínico da prioridade e não da organização de 
agendas; o Agendamento Tradicional baseia-se em marcações com maior prazo e não no atendimento 
prioritário no mesmo dia; a Livre Demanda Espontânea representa apenas forma de acesso, sem estrutura 
organizacional capaz de equalizar oferta e demanda ou garantir prazos definidos; e a Organização Centrada 
em Serviços Especializados extrapola o foco da APS, não priorizando resolutividade imediata pelas equipes 
de Saúde da Família. Assim, o enunciado está claro e coerente com o conteúdo cobrado. 
 

QUESTÃO: 42 - ALTERA GABARITO DE ALTERNATIVA 'D' PARA ALTERNATIVA 'B'.  
A questão aborda recomendações relativas à consulta de pré-natal no âmbito da Atenção Primária à Saúde. 
As diretrizes atualmente vigentes indicam que o acompanhamento da gestante de risco habitual deve 
contemplar mínimo de sete consultas, realizadas de forma intercalada entre médicos e enfermeiros. A 
frequência das consultas não é apenas mensal até a 36ª semana, havendo progressão conforme a idade 
gestacional. Sobre o que trata do diagnóstico precoce e da continuidade do cuidado, está de acordo com os 
princípios do acompanhamento materno-infantil. O exame clínico das mamas deve ser realizado durante o 
pré-natal, mas não há obrigatoriedade de ser repetido em todas as consultas após a 20ª semana. Por fim, 
nos casos previstos em lei — risco de vida materna, anencefalia ou gestação resultante de violência sexual 
—, deve ser garantida à mulher oferta de interrupção legal da gestação, conforme os direitos assegurados 
pela legislação vigente.  Portanto, retifica-se o gabarito para alternativa B. 
 

QUESTÃO: 44 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão aborda diretrizes constantes no documento “Atenção à Saúde Emocional de Crianças Afetadas 
por Situações de Emergência”, que reforça o papel das equipes da Atenção Primária, PIM e PIS/PCF 
(Programa Primeira Infância Melhor e Primeira Infância no SUAS / Programa Criança Feliz, siglas 
amplamente conhecidas neste contexto) na promoção do crescimento e desenvolvimento infantil, por meio 
de ações educativas, estímulo à leitura e brincadeiras, bem como o acompanhamento longitudinal no 
território, com busca ativa e intervenções voltadas a cuidados essenciais como amamentação, coto umbilical, 
sono seguro, vacinação, prevenção de acidentes e monitoramento de sinais de alerta. Esses conteúdos estão 
adequadamente representados no enunciado da questão, estando corretas todas as partes apresentadas. 
 

QUESTÃO: 46 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão aborda o atendimento inicial ao paciente vítima de trauma grave, conforme o Protocolo XABCDE 
do PHTLS (10ª edição), método de avaliação rápida que prioriza a identificação e o tratamento de lesões com 
risco de vida na seguinte ordem: X (hemorragia exsanguinante), A (via aérea e coluna cervical), B 



(respiração), C (circulação), D (disfunção neurológica) e E (exposição e controle da temperatura). A 
sequência apresentada no gabarito preliminar está em conformidade com essa lógica, refletindo o manejo 
integrado das funções vitais e o controle imediato de condições críticas. 

 
QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A questão trata do controle social em saúde, questionando os atores responsáveis pela fiscalização, 
deliberação periódica e participação direta. O gabarito preliminar está de acordo com a Lei nº 8.142/1990: 
Conselhos de Saúde exercem função permanente de fiscalização; Conferências de Saúde são eventos 
periódicos de deliberação; e a população garante o controle social efetivo. As demais alternativas apresentam 
combinações conceitualmente inadequadas. 
 

QUESTÃO: 50 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A questão trata da conduta adequada de um enfermeiro ao observar um técnico de enfermagem manipulando 
materiais perfurocortantes sem o uso correto de EPIs, considerando princípios de bioética, ética profissional 
e normas de biossegurança (NR-32). 
O gabarito está de acordo com a NR-32, que estabelece a responsabilidade de profissionais de enfermagem 
em prevenir acidentes com materiais perfurocortantes, garantir a segurança do paciente e da equipe, orientar 
quanto ao uso de EPIs e registrar formalmente quaisquer ocorrências de risco. Além disso, a conduta respeita 
a bioética, prevenindo danos e promovendo a segurança, e reflete a ética profissional, pois busca corrigir a 
prática inadequada de forma imediata e formal. 
As demais alternativas apresentam inconsistências ou inadequações: comprometendo a segurança ao 
permitir que a atividade continue sem intervenção imediata; mantendo falha ao não formalizar o registro, o 
que é exigido por normas de biossegurança; omitindo a comunicação à supervisão, contrariando protocolos 
internos de ocorrência de risco e ao sugerir que o enfermeiro realize a tarefa do técnico, transfere a 
responsabilidade e não corrige a conduta do profissional em risco, além de não atender plenamente às 
normas da NR-32 que exigem registro formal da ocorrência conforme protocolo interno. 
 

QUESTÃO: 51 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A questão aborda o atendimento de enfermagem a uma paciente com múltiplas condições de saúde 
(obesidade, hipertensão e glicemias elevadas) e relato recente de relação sexual desprotegida. 
O gabarito contempla a atenção integral preconizada pelo Ministério da Saúde e pela Política Nacional de 
Atenção Básica (PNAB). Ela inclui a oferta imediata de testes rápidos para HIV, sífilis e hepatites, com 
aconselhamento pré e pós-teste, ao mesmo tempo em que reforça o controle das condições metabólicas, 
atendendo simultaneamente às necessidades de saúde crônicas e à prevenção de ISTs, em conformidade 
com o Processo de Enfermagem. 
As demais alternativas apresentam limitações: desconsiderando a investigação de ISTs; postergando a 
testagem compromete a integralidade do cuidado; focando apenas nas condições crônicas, ignorando risco 
recente de IST e o e encaminhamento imediato ao pronto atendimento não é indicado na atenção primária 
sem sinais de urgência. 
Portanto, não há fundamentação técnica para anulação, sendo o gabarito o único que atende integralmente 
aos princípios do cuidado de enfermagem. 
 

QUESTÃO: 52 - ANULADA.  
Devido ao erro material presente no enunciado, no qual foi indicada a taxa de infusão como "20 gtt/min" ao 
invés de "20 gtt/ml", a banca decidiu anular a questão. A utilização incorreta da unidade de medida pode 
comprometer a precisão da interpretação do condidato. Dessa forma, em conformidade com as normas de 
avaliação, a anulação visa garantir a correção e a imparcialidade do processo. 
 

QUESTÃO: 54 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A questão apresenta cinco assertivas sobre a consulta de enfermagem. A primeira assertiva, que diz que a 
consulta de enfermagem é atividade privativa do enfermeiro e deve estar presente em todos os níveis de 
atenção à saúde, é considerada verdadeira, pois a consulta é ato privativo do enfermeiro, conforme  
Lei nº 7.498/1986 e resoluções do COFEN, e deve estar presente em qualquer nível de atenção. A segunda 
assertiva, que trata da prescrição de medicamentos e solicitação de exames conforme protocolos 
institucionais e programas de saúde pública, também é verdadeira, pois essas atividades são permitidas ao 
enfermeiro dentro das normas vigentes. A terceira assertiva, que afirma que a consulta de enfermagem é 
exclusivamente administrativa, é falsa, uma vez que a consulta constitui ato clínico individual e não se 
restringe a funções administrativas. A quarta assertiva, que descreve as etapas do processo de enfermagem 
– histórico, exame físico, diagnóstico, prescrição e avaliação – como componentes da consulta, é verdadeira, 



pois a prática clínica segue essas etapas sistematizadas. Por fim, a quinta assertiva, que indica que a consulta 
fortalece a integralidade e a longitudinalidade do cuidado na Atenção Básica, é verdadeira, pois a realização 
da consulta contribui para a continuidade e integralidade do cuidado centrado no paciente.  
 

QUESTÃO: 56 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão aborda os princípios da Política Nacional de Humanização (PNH), destacando que a atuação do 
enfermeiro em Saúde Coletiva deve priorizar o acolhimento, a escuta qualificada e a participação da 
comunidade, elementos que remetem diretamente à participação comunitária e ao diálogo como fundamentos 
da gestão participativa e do cuidado humanizado. 
As demais alternativas estão incorretas por contrariarem os fundamentos da política: centralização das 
decisões — opõe-se à gestão participativa; protocolos rígidos e isolados — desconsideram a integralidade e 
o diálogo; educação com profissionais de saúde, embora relacionada à educação permanente (também 
prevista na PNH), não expressa diretamente a abordagem descrita no enunciado, que ressalta a interação 
entre equipe e comunidade, e não apenas a capacitação interna dos trabalhadores; avaliação baseada em 
produtividade — prioriza resultados quantitativos em detrimento das relações humanas. 
 

QUESTÃO: 59 - ANULADA.  
Constatou-se que a questão referente ao enfermeiro do Centro de Material Esterilizado (CME) apresenta 
mais de uma alternativa com formulação inconsistente face aos Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) 
vigentes e às normas da RDC 15/2012 e RDC 156/2006. As alternativas C e E foram identificadas como 
incorretas por formulação inadequada/imprecisa. 
 

QUESTÃO: 60 - ALTERA GABARITO DE ALTERNATIVA 'D' PARA ALTERNATIVA 'A'.  
A questão trata dos conceitos de educação continuada e educação permanente. A primeira parte está correta, 
pois a educação continuada compreende ações planejadas e estruturadas, como cursos e treinamentos, 
voltadas à atualização técnica e científica dos profissionais. A segunda parte apresenta incorreção, visto que 
a educação permanente ocorre no e pelo trabalho, e não diretamente no ambiente acadêmico. A terceira 
parte também se mostra incorreta, uma vez que a “resolução de problemas reais” constitui característica da 
educação permanente, não sendo método próprio da educação continuada. 
 

 
CARGO(S): ENGENHEIRO – HAB. EM ENGENHARIA CARTOGRÁFICA 

 

 
QUESTÃO: 52 - MANTIDA alternativa 'B'.  
O método de posicionamento relativo estático por GNSS é amplamente utilizado em levantamentos 
geodésicos e de engenharia que exigem alta precisão. Consiste na observação simultânea de um conjunto 
de satélites por dois ou mais receptores fixos durante um intervalo de tempo, geralmente superior a 20 
minutos, dependendo da precisão desejada. Esse método permite eliminar erros comuns, como os de relógio 
dos satélites e da ionosfera, proporcionando resultados com precisão centimétrica ou melhor, a depender do 
tempo de rastreio. É o método preferencial para o estabelecimento de redes geodésicas e o 
georreferenciamento de imóveis. 
Das afirmações do candidato: 
1 -  O candidato concorda com o gabarito da banca, ao afirmar "precisão milimétrica", enquanto a banca 
coloca no gabarito "precisão centimétrica", ou seja, uma precisão menos restrita (mais relaxada). E, ao tratar 
de "curtas, médias e longas distâncias", enquanto a banca sugere apenas curta e médias distâncias, sem 
envolver termos como "apenas, somente", deixando em aberto a possibilidade de inclusão de outras 
metragens. 
2 - No caso proposto para a alternativa D, ele está tecnicamente errado. Obstruções de horizonte e 
multicaminhamento são condições desfavoráveis para o método relativo estático, aumentando 
significativamente a perda de ciclo e degradando as observações GNSS, dificultanto a solução fixa do 
posicionamento do ponto. Para essas alternativas, o ideal é a topografia com uso de estação total (sem utilizar 
sistema GNSS), conforme aponta o Manual Técnico de Posicionamento do INCRA. O candidato afirma "é a 
escolha técnica superior em detrimento de outros métodos de posicionamento GNSS.". Na questão, não 
estamos comparando com outros métodos, e sim, tratando do método estático. 
Ref: 
IBGE. Normas de Levantamentos Geodésicos. Rio de Janeiro, 2017. 
INCRA. Manual Técnico de Posicionamento. Brasília, 2013. 
BLITZKOW, D. et al. Fundamentos de Geodésia. São Paulo: EPUSP, 2007. 



GEMAEL, C. Geodésia Geométrica. Curitiba: UFPR, 2011. 
 

 
CARGO(S): ENGENHEIRO CIVIL 

 

 
QUESTÃO: 41 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A questão apresenta pilares de concreto armado moldados in loco, expostos a respingos e/ou variação de 
maré — condição correspondente à Classe de Agressividade Ambiental IV (muito forte), conforme a 
Tabela 6.1 da ABNT NBR 6118:2023. 
Para esta classe de agressividade, a Tabela 7.1 da norma estabelece que o concreto armado deve ter 
classe de resistência igual ou superior a C40. 
O enunciado informa classe do concreto = C40, portanto, igual ao mínimo exigido para a CAA IV, não 
havendo margem para redução do cobrimento, que só é admitida quando a classe é superior à mínima, 
conforme o item 7.4.7 da referida norma: 
“Para concretos de classe de resistência superior à mínima exigida, os cobrimentos definidos na Tabela 7.2 
podem ser reduzidos em até 5 mm.” 
Já a Tabela 7.2 da ABNT NBR 6118:2023 indica que, para estruturas de concreto armado moldadas in 
loco, com Δc = 10 mm e CAA IV, o cobrimento nominal (cobrimento mínimo acrescido da tolerância de 
execução) é de 50 mm. 
Assim, o valor correto, de acordo com os critérios de durabilidade estabelecidos na norma, é 50 mm. 
 

QUESTÃO: 42 - MANTIDA alternativa 'C'.  
Conforme a própria questão especifica — “ambientes de forte agressividade ambiental (Classe III), como 
regiões costeiras” —, a classe ambiental já é expressamente definida como III, sendo o exemplo 
(“regiões costeiras”) apenas ilustrativo e não determinante de contato direto com água do mar. 
Assim, não há ambiguidade quanto ao enquadramento ambiental, uma vez que o enunciado já delimita 
explicitamente a Classe III, o que conduz, de forma inequívoca, à adoção do valor a/c ≤ 0,55, conforme o 
prescrito na Tabela 7.1 da norma. 
 

QUESTÃO: 43 - MANTIDA alternativa 'C'.  
De acordo com a Tabela 6.1 da ABNT NBR 6118:2023, os ambientes marinhos são enquadrados como 
Classe de Agressividade Ambiental III – Forte, definida como: 
“Classe III – Forte agressividade ambiental: ambientes industriais ou marinhos.” 
A mesma tabela apresenta, em nota de rodapé (a), que: 
“Pode-se admitir um microclima com uma classe de agressividade mais branda (uma classe acima) para 
ambientes internos secos (... ou ambientes com concreto revestido com argamassa e pintura).” 
O enunciado da questão, ao mencionar “elementos estruturais externos (em fachadas)”, exclui a possibilidade 
da referida nota. 
No que tange às classificações gerais quanto ao tipo de ambiente, a Tabela 6.1 diferencia claramente as 
seguintes designações: 

 MARINHO → Classe III (forte agressividade); 

 RESPINGOS DE MARÉ → Classe IV (muito forte agressividade). 
Dessa forma, a caracterização apresentada no enunciado se enquadra exclusivamente na Classe III, 
inexistindo ambiguidade quanto à classificação ambiental. 
Ainda conforme a Tabela 7.1 da mesma norma, a classe de concreto mínima exigida para concreto 
armado (CA) em Classe III é C30, correspondente a fck = 30 MPa, conforme a ABNT NBR 8953, citada 
expressamente na própria tabela. 
Portanto, o valor mínimo de resistência característica à compressão do concreto, para elementos 
estruturais externos de fachadas situadas em ambiente marinho, é de 30 MPa, conforme previsto nas 
Tabelas 6.1 e 7.1 da ABNT NBR 6118:2023. 
 

QUESTÃO: 44 - MANTIDA alternativa 'C'. 
A questão inicia conceituando os concretos de massa específica normal, conforme classificação da NBR 
6118:2023, a qual engloba tanto o concreto simples quanto o concreto armado. Essa introdução tem caráter 
contextual, servindo apenas para situar o tipo de concreto ao qual se refere o cálculo de massa específica. 
Em seguida, o enunciado é claramente objetivo e delimitado, ao perguntar expressamente: 
“ [...] no caso do concreto armado?” 



Portanto, o sujeito da questão é o concreto armado, conforme expresso na pergunta final, não havendo 
qualquer ambiguidade. A redação conduz o raciocínio técnico de modo direto e inequívoco à informação 
contida no item 8.2.2 da NBR 6118:2023, que estabelece: 
“Se a massa específica real não for conhecida, para efeito de cálculo, pode-se adotar para o concreto simples 
o valor de 2.400 kg/m³ e para o concreto armado, 2.500 kg/m³.” 
 

QUESTÃO: 45 - MANTIDA alternativa 'B'.  
Conforme o item 6.3.3.2 da ABNT NBR 6118:2023 – Projeto de Estruturas de Concreto, as medidas 
preventivas contra a despassivação das armaduras por ação de cloretos incluem: 
“... o uso de um concreto de pequena porosidade. O uso de cimento composto com adição de escória ou 
material pozolânico é também recomendável nestes casos.” 
A norma é explícita quanto às adições recomendadas — escória ou material pozolânico — e não menciona 
o fíler calcário como medida de proteção contra a penetração de íons cloreto. 
Tecnicamente, o fíler calcário é um material inerte, utilizado como componente do clínquer ou do próprio 
cimento, com função de ajuste granulométrico, não apresentando reação pozolânica significativa nem 
promovendo a redução efetiva da difusividade dos cloretos. Já os materiais pozolânicos (como metacaulim, 
sílica ativa e cinza volante) reagem com o hidróxido de cálcio, formando compostos adicionais que refinam a 
estrutura de poros e reduzem a permeabilidade. 
Portanto, apenas o material pozolânico atende às recomendações normativas e ao comportamento químico 
desejado para aumento da durabilidade em ambientes com presença de íons cloreto. 
 

QUESTÃO: 46 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A ABNT NBR 15953:2011 "Pavimento intertravado com peças de concreto – Execução" permanece em 
vigor, conforme registro da própria ABNT (confirmada em 25/04/2024). Essa norma não foi revogada pela 
ABNT NBR 16416:2015, que trata exclusivamente de pavimentos permeáveis de concreto, possuindo 
objeto, escopo e critérios distintos. Assim, a norma aplicável ao contexto descrito — pavimentação 
intertravada convencional — é corretamente a NBR 15953:2011. 
De acordo com o item 5.4 dessa norma: 
“A camada de assentamento deve ser uniforme e constante, com espessura de (5 ± 2) cm, na condição não 
compactada, ou conforme especificação de projeto.” 
A expressão “ou conforme projeto” não invalida o valor normativo, apenas admite exceções quando houver 
justificativa técnica em documento executivo, o que não foi indicado no enunciado. A questão delimitou 
corretamente a situação geral prevista pela norma, ou seja, a espessura nominal de 5 cm com variação 
máxima de ±2 cm. 
Portanto, o enunciado está tecnicamente adequado, não apresenta ambiguidade e está amparado na norma 
vigente aplicável ao tipo de pavimento citado. 
 

QUESTÃO: 47 - MANTIDA alternativa 'A'.  
Conforme o Manual de Pavimentação do DNIT (IPR-719/2006), no método de dimensionamento de 
pavimentos flexíveis, mesmo que o CBR da sub-base apresente valor experimental superior, adota-se o valor 
20% para efeito de cálculo da espessura do pavimento. Tal padronização visa uniformizar o procedimento de 
dimensionamento, sendo empregadas as designações H20 e h20 para as espessuras de pavimento sobre a 
sub-base e da própria sub-base, respectivamente. 
As demais normas e especificações (como DNIT 141/2010) tratam de requisitos de execução e aceitação de 
materiais, não alterando o critério de dimensionamento estabelecido no manual. 
 

QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão solicita a largura mínima da faixa livre de obstáculos para o trajeto até o mar, conforme a ABNT 
NBR 9050. O gabarito preliminar B) 0,90 m está correto e fundamentado no item 10.14.2 da ABNT NBR 
9050:2020 (Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos), que estabelece 
expressamente: 
10.14.2 Para o trajeto até o mar, deve ser garantida uma faixa livre de obstáculos, com no mínimo 0,90 m de 
largura. 
O argumento de que a largura mínima dependeria do comprimento do percurso não se aplica. A regra de 
variação de largura conforme a extensão é específica para corredores internos. Para o elemento "trajeto até 
o mar", a norma estabelece o valor de 0,90 m de forma absoluta e incondicional (item 10.14.2), o que refuta 
a alegação de ambiguidade. 
O argumento de que a largura mínima deveria ser de 1,20 m (faixa livre de circulação de pedestres) não 
procede. A regra específica para o trajeto até o mar (item 10.14.2) prevalece sobre a regra geral de 
circulação. 



A citação da "ABNT NBR 9050:2022" configura um erro material. Contudo, o erro não compromete o conteúdo 
da questão, pois o edital prevê expressamente, em seu conteúdo programático, a "NBR 9050: 
acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos". O número e o título da 
norma direcionam inequivocamente para a norma correta. Adicionalmente, o valor de 0,90 m para este 
elemento específico é uma previsão que se mantém desde a versão de 2004 da NBR 9050, reforçando a 
estabilidade e a validade técnica do gabarito. 
A questão está tecnicamente correta e possui uma única resposta inequívoca, conforme a norma técnica 
aplicável. 
 

QUESTÃO: 49 - MANTIDA alternativa 'D'.  
O enunciado descreve corretamente o conceito de azimute, definido como o ângulo horizontal formado entre 
a direção Norte-Sul e a direção considerada, contado a partir do Norte no sentido horário, variando de 0° a 
360°. 
Essa definição corresponde ao conceito estabelecido em manuais técnicos de cartografia e topografia, como 
o Manual Técnico em Geociências nº 8 – Noções Básicas de Cartografia (IBGE, 1999), e está de acordo 
com a convenção adotada em levantamentos topográficos, geodésicos e aplicações militares. 
O fato de o enunciado não explicitar a expressão “no mesmo plano horizontal” não invalida o conceito 
apresentado, pois essa condição é implícita na definição de ângulo horizontal, já mencionada no próprio 
texto da questão. 
 

QUESTÃO: 50 - MANTIDA alternativa 'E'.  
O entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e reiterado pelos tribunais de contas 
estaduais, como o TCE/RS, é que o item administração local deve ser medido e pago proporcionalmente 
ao avanço físico-financeiro da obra, não por valores fixos mensais nem de forma integral antecipada. 
O Acórdão nº 2.622/2013 – Plenário (TCU) e o Acórdão nº 2.628/2021 – Plenário (TCU) reforçam que a 
remuneração desse item deve estar vinculada à execução efetiva da obra, garantindo correlação direta entre 
o custo incorrido e o progresso dos serviços, de modo a evitar pagamentos indevidos ou descompassados. 
Portanto, a medição correspondente a 20% do valor total (como indicado na alternativa A) não é critério 
técnico-normativo, pois representa apenas uma coincidência aritmética no caso de prazo de cinco meses, 
e não o princípio adotado para medições. 
Assim, o critério correto é o proporcional ao avanço físico-financeiro da obra, conforme preconizado 
pelos tribunais de contas. 
 

QUESTÃO: 55 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A questão utiliza uma analogia didática amplamente consagrada na literatura técnica de Patologia das 
Construções, em que termos da medicina são empregados para descrever de modo conceitual as etapas 
de identificação, prevenção e correção de anomalias construtivas. Nessa abordagem, profilaxia corresponde 
às ações ou medidas preventivas adotadas para evitar o surgimento de anomalias nas edificações, 
equivalendo, portanto, aos “meios para evitar ou prevenir doenças” na medicina. Essa equivalência 
terminológica é reconhecida em obras de referência, como Patologia das Construções (SENA et al., 2020), e 
em diversos manuais técnicos de Engenharia Civil. 
O enunciado da questão delimita claramente o sentido preventivo do termo, não havendo ambiguidade que 
justifique sua anulação. Ademais, o uso de analogias interdisciplinares é prática legítima e pertinente ao 
conteúdo de Patologia das Construções, constante do programa do cargo, não exigindo conhecimento 
médico específico. 
 

QUESTÃO: 57 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão descreve um cenário específico: um edifício antigo (menor porte) apresenta trincas após a 
construção de um edifício novo e de maior porte ao lado. A figura ilustra as trincas no edifício menor, 
inclinadas e localizadas na face voltada para o edifício maior. 
O objetivo da questão é identificar a causa mais provável para o surgimento das trincas nesse contexto. 
O enunciado fornece um conjunto de informações que, na literatura de Patologia das Fundações, aponta de 
forma direta e suficiente para a alternativa B: 

  Edifício antigo (já assentado) 
  Trincas ocorrem somente no edifício antigo. 
  Adjacência a um prédio novo e de maior Porte (maior carga). 
  Fissuras inclinadas (evidenciadas na figura). 

Este conjunto de informações é o exemplo clássico de efeito de vizinhança provocado pela interferência 
de bulbos de tensões. O bulbo de tensões é a região do maciço de solo que sofre aumento de tensões 



devido à carga aplicada pela fundação. A construção e o carregamento do prédio novo e de maior porte 
provocam uma sobreposição do seu bulbo de tensões no solo de fundação do prédio antigo. 
Essa sobreposição aumenta a tensão efetiva sob o edifício antigo, induzindo um adensamento adicional e, 
consequentemente, um recalque diferencial (mais acentuado no lado mais próximo ao novo prédio). O 
recalque diferencial, por sua vez, gera esforços de tração e cisalhamento na superestrutura, manifestando-
se como as trincas inclinadas observadas na figura. 
Os recursos questionam a exclusividade da alternativa B, argumentando que a alternativa D também seria 
correta e citando o caso dos prédios de Santos. 
A alternativa D descreve uma patologia que ocorre quando a fundação é assentada sobre um aterro com 
características de compactação ou espessura heterogêneas, levando a recalques desiguais. 
Embora o recalque por consolidação de aterro seja uma causa de recalque diferencial e trincas, ele 
representa uma patologia intrínseca ao solo de fundação do edifício antigo, que tenderia a se manifestar 
durante a fase de consolidação do aterro, muito antes da construção vizinha. 
O enunciado da questão, ao introduzir o elemento "prédio novo e de maior porte" como o fator 
desencadeante do problema no prédio antigo, direciona o raciocínio técnico para uma causa superveniente 
e externa que afeta o edifício existente. A alternativa D exigiria uma informação adicional — a existência de 
aterro sob uma das edificações — fato não indicado no enunciado nem sugerido pela figura. A mera 
plausibilidade teórica dessa alternativa não a torna equiparável à explicação indicada no texto da questão, 
que fornece suporte factual direto à alternativa B. 
Portanto, a alternativa B é a causa mais provável e tecnicamente mais precisa para o cenário específico de 
interferência entre edifícios apresentado. 
O argumento de que a interferência de bulbos em Santos não causa rachaduras, mas apenas inclinação, é 
tecnicamente impreciso. O problema dos prédios de Santos é um caso notório de recalque diferencial que, 
além da inclinação (a manifestação mais visível), também induz esforços na superestrutura que se 
manifestam como fissuras, trincas e rachaduras. O recalque diferencial, independentemente de sua causa 
(seja por interferência de bulbos ou por características do solo), sempre gera distorções angulares que podem 
levar a manifestações patológicas na alvenaria e estrutura. 
A banca examinadora, ao elaborar a questão, descreveu um cenário que, na prática e na teoria da Engenharia 
Civil, é o exemplo didático clássico de Recalque pela interferência no bulbo de tensões. 
A alternativa B é a única que descreve a patologia de efeito de vizinhança (interferência entre fundações) 
que o enunciado da questão claramente sugere como a causa mais provável. 
 

QUESTÃO: 58 - ANULADA.  
A questão solicita o cálculo da taxa de ocupação (TO) para uma edificação com pavimentos de áreas de 
projeção horizontal distintas, baseando-se na "maior projeção da edificação sobre o lote". A interpretação 
técnica rigorosa da projeção da edificação é a área da união das projeções horizontais de todos os 
pavimentos (a "sombra" total). 
Para o cálculo preciso da área da união de dois retângulos de dimensões diferentes (térreo com 12 m x 18 m 
e superior com 15 m x 16 m), é fundamental conhecer o layout de sobreposição dos pavimentos. A ausência 
desta informação no enunciado inviabiliza o cálculo unívoco da área de projeção total, permitindo múltiplas 
interpretações que levam a resultados distintos. 
A ambiguidade conceitual e a insuficiência de dados para o cálculo preciso comprometem a objetividade da 
questão, tornando-a passível de anulação. 
 

 
CARGO(S): FISCAL, FISCAL AMBIENTAL 

 

 
QUESTÃO: 41 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão nº 41 descreve uma situação em que uma Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) apresenta 
ineficiência no tanque de aeração do sistema de lodos ativados, resultando no lançamento de efluentes com 
Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) acima do limite permitido pela licença ambiental. Um ponto crucial 
do enunciado é a informação de que "o problema identificado não representa risco iminente ao corpo receptor 
ou à saúde pública, mas constitui um descumprimento dos parâmetros de qualidade do efluente exigidos." A 
pergunta busca a medida técnica e legalmente mais correta para o fiscal ambiental adotar. 
A alternativa B) Exigir a revisão do dimensionamento do tanque de aeração e a realização de análises 
laboratoriais para verificar a eficiência do sistema de lodos ativados, além de aplicar as penalidades previstas 
na Lei nº 9.605/1998. é a que melhor se alinha com a atuação do fiscal ambiental, considerando os aspectos 
técnicos e legais, bem como o princípio da proporcionalidade. 



Aspecto Técnico: A ineficiência é explicitamente localizada no "tanque de aeração do sistema de lodos 
ativados". A exigência de revisão do dimensionamento e a realização de análises laboratoriais são medidas 
técnicas fundamentais para diagnosticar a causa da ineficiência (seja por subdimensionamento, falha 
operacional, ou alteração na carga afluente) e propor soluções eficazes. Este procedimento está em 
consonância com as boas práticas de engenharia de saneamento, conforme abordado em obras de referência 
como Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de esgotos, de Von Sperling, e Tratamento de Água 
- Concepção, Projeto e Operação de Estações, de Sidney Seckler. 
Aspecto Legal: O lançamento de efluentes fora dos padrões estabelecidos na licença ambiental configura 
uma infração administrativa ambiental, conforme o Art. 70 da Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) e 
o Art. 62 do Decreto nº 6.514/2008. A atuação do fiscal, ao constatar a infração, envolve a lavratura do auto 
de infração e a instauração do processo administrativo que levará à aplicação das penalidades cabíveis. A 
menção às "penalidades previstas na Lei nº 9.605/1998" na alternativa B, embora possa ser interpretada 
como uma ação direta do fiscal (o que é um ato da autoridade competente após o devido processo), 
representa a consequência legal da infração e a necessidade de responsabilização, que é parte integrante 
da atuação fiscalizatória. 
 

QUESTÃO: 42 - ALTERA GABARITO DE ALTERNATIVA 'D' PARA ALTERNATIVA 'A'.  
Os recursos que apontam a incorreção da afirmativa IV são procedentes. A Constituição Federal estabelece 
as bases e os princípios gerais da proteção ambiental, mas a regulamentação detalhada das APPs e as 
condições para intervenção excepcional nessas áreas são matéria de legislação específica (Código 
Florestal). A afirmativa atribui à CF/88 um conteúdo que não está expressamente nela, mas sim em lei 
ordinária. 
Considerando que as afirmativas I e II estão corretas, e as afirmativas III e IV estão incorretas, a alternativa 
que apresenta apenas as afirmativas corretas é a A. Dessa forma, a Banca Examinadora decide alterar o 
gabarito preliminar da questão nº 42 de D para A. 
 

QUESTÃO: 43 - ALTERA GABARITO DE ALTERNATIVA 'C' PARA ALTERNATIVA 'B'. 
Os recursos apresentaram argumentos consistentes e bem fundamentados, citando a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Todos os recursos convergiram para o entendimento de 
que, embora a responsabilidade civil por dano ambiental seja objetiva (conforme o Art. 14, § 1º, da Lei nº 
6.938/1981), a responsabilidade na esfera administrativa é de natureza subjetiva, exigindo a comprovação 
de dolo ou culpa do agente. 
As referências a decisões do STJ, como o Tema 643 (REsp 1.318.051/PR) e diversos outros julgados (AgInt 
no REsp 1.712.989/SP, REsp 1.645.049/RJ, AgInt nos EDcl no REsp n. 1.967.742/PR, entre outros), reforçam 
que a aplicação de penalidades administrativas ambientais obedece à sistemática da teoria da culpabilidade. 
Diante da fundamentação jurídica apresentada nos recursos e da reanálise da questão à luz da jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, a Banca Examinadora reconhece que a responsabilidade por 
danos ambientais na esfera administrativa é de natureza subjetiva. 
Dessa forma, a Banca Examinadora decide alterar o gabarito preliminar da questão de C para B. 
 

QUESTÃO: 44 - MANTIDA alternativa 'D'.  
Todas as alternativas, exceto a D, apresentam imprecisões técnicas, legais ou abordam cenários distintos do 
proposto na questão. A alternativa D é a única que descreve a medida correta e completa a ser adotada pelo 
gestor da UC, em estrita conformidade com a Lei nº 9.985/2000. 
Dessa forma, a Banca Examinadora decide manter o gabarito preliminar da questão nº 44 como 
alternativa D. 
 

QUESTÃO: 45 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A alternativa A apresenta os cálculos de média, mediana e desvio padrão populacional corretos, bem como 
uma interpretação ambiental coerente e plausível com os dados fornecidos. Os argumentos apresentados 
nos recursos não são suficientes para desqualificar a correção da alternativa A ou justificar a anulação da 
questão. 
Dessa forma, a Banca Examinadora decide manter o gabarito preliminar da Questão nº 45 como 
alternativa A. 
 

QUESTÃO: 46 - ALTERA GABARITO DE ALTERNATIVA 'C' PARA ALTERNATIVA 'B'.  
Os recursos apresentaram argumentos jurídicos robustos e convergentes, destacando principalmente dois 
pontos: 



Natureza Subjetiva da Responsabilidade Administrativa: Todos os recursos citam a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que estabelece que a responsabilidade administrativa 
ambiental é de natureza subjetiva, exigindo a comprovação de dolo ou culpa para a aplicação de sanções. 
Isso contradiz diretamente a afirmação da alternativa C de que a responsabilidade é objetiva. 
Discricionariedade na Aplicação das Sanções: O recurso 2, em particular, aponta que o uso do termo "deverá 
aplicar" na alternativa C é incorreto, pois a aplicação de sanções administrativas ambientais envolve 
discricionariedade e deve observar os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, conforme o Decreto 
Federal nº 6.514/2008. 
Sendo assim, o posicionamento da banca baseou-se em: 
A distinção entre a responsabilidade civil (objetiva) e a responsabilidade administrativa (subjetiva) em matéria 
ambiental é um entendimento consolidado na jurisprudência do STJ e fundamental para a correta aplicação 
do Direito Ambiental. A alternativa C, ao afirmar a objetividade da responsabilidade administrativa, incorre em 
erro conceitual. 
Adicionalmente, a imposição automática e vinculada de todas as sanções, sugerida pelo termo "deverá", não 
reflete a realidade da atuação administrativa, que deve pautar-se pela discricionariedade regrada e pela 
proporcionalidade. 
Diante da análise detalhada e da fundamentação jurídica apresentada nos recursos, a Banca Examinadora 
reconhece que a alternativa C contém erros conceituais e jurídicos significativos, especialmente no que tange 
à natureza da responsabilidade administrativa ambiental. A alternativa B, por sua vez, descreve corretamente 
a natureza subjetiva dessa responsabilidade, conforme o entendimento consolidado do Superior Tribunal de 
Justiça. 
 

 
CARGO(S): FISCAL AMBIENTAL 

 

 
QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'A'.  
A alternativa A descreve corretamente os elementos fundamentais de um Sistema de Gestão Ambiental 
conforme a NBR ISO 14001:2015, e o conhecimento sobre este tema é considerado intrínseco e fundamental 
para os cargos em questão. O argumento de ausência de menção explícita no edital não invalida a questão, 
dada a relevância e a natureza abrangente do tema "Sistemas de Gestão Ambiental". 
Dessa forma, a Banca Examinadora decide manter o gabarito preliminar da questão nº 47 como 
alternativa A. 
 

QUESTÃO: 49 - ALTERA GABARITO DE ALTERNATIVA 'E' PARA ALTERNATIVA 'D'.  
Os recursos apresentaram argumentos procedentes ao apontar a imprecisão da Assertiva II, 
especificamente o uso do termo "PRINCIPALMENTE" para descrever a distribuição do Bioma Pampa no 
Brasil. As referências a fontes como SEMA-RS, EMBRAPA, IBFLORESTAS e SISCOM-IBAMA confirmam 
que o Pampa é restrito ao Rio Grande do Sul dentro do território brasileiro. 
Embora aponte uma discussão válida sobre a complexidade do Bioma Pampa, a sua argumentação sobre 
"um tipo de campo natural" é uma interpretação mais aprofundada que não invalida a descrição geral da 
assertiva. No entanto, a imprecisão geográfica é mais direta e factual. 
Diante do exposto, e em virtude da imprecisão geográfica contida na Assertiva II, a Banca Examinadora 
decide alterar o gabarito preliminar da questão nº 49 de E para D, pois apenas as assertivas I, III e IV 
estão corretas. 
 

QUESTÃO: 51 - MANTIDA alternativa 'E'.  
Recursos 1 e 3 (Assertiva IV - HC e Enxofre): Os recursos questionam o uso de "HC" sem definição e a 
relação do menor teor de enxofre com a redução de CO, NOx e HC, ou com precursores de ozônio. 
Os recursos são improcedentes para anulação da assertiva. Como explicado acima, "HC" é uma sigla comum 
e compreendida na área. A assertiva descreve um conjunto de medidas; a redução de CO, NOx e HC é 
atribuída aos conversores catalíticos e à manutenção, enquanto o menor teor de enxofre atua na redução de 
SOx (poluente primário e precursor de aerossóis secundários) e na proteção dos catalisadores. O conjunto 
das medidas atinge os objetivos descritos. 
Recursos 2 e 4 (Assertiva II - "Essenciais" e Padrões de Qualidade do Ar):  
Precipitadores eletrostáticos (PE) e filtros de manga são, de fato, as tecnologias mais amplamente 
empregadas e de maior eficácia para o controle de MP2.5 em grandes fontes estacionárias industriais. Nesse 
sentido, elas são essenciais para a maioria das indústrias que precisam atingir padrões rigorosos de emissão, 
que por sua vez são cruciais para o atendimento dos padrões de qualidade do ar. 



A assertiva não afirma que são as únicas tecnologias, mas que elas são essenciais. Isso pode ser interpretado 
como um reconhecimento de seu papel preponderante e insubstituível na prática da engenharia de controle 
de poluição do ar para MP2.5. 
 

QUESTÃO: 52 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A alternativa B é a única que descreve o princípio físico fundamental correto para o funcionamento de uma 
caixa separadora de água e óleo. O recurso, ao partir de uma premissa incorreta sobre o gabarito, não 
apresenta argumentos válidos para a anulação ou alteração da questão. 
Dessa forma, a Banca Examinadora decide manter o gabarito preliminar da Questão nº 52 como 
alternativa B. 
 

QUESTÃO: 53 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A alternativa D é a única que apresenta uma solução completa, robusta e tecnicamente correta para o 
problema apresentado, atendendo a todos os requisitos da questão. O recurso não apresenta argumentos 
suficientes para invalidar a correção da alternativa D ou para justificar a escolha da alternativa A 
Dessa forma, a Banca Examinadora decide manter o gabarito preliminar da Questão nº 53 como 
alternativa D. 
 

QUESTÃO: 54 - MANTIDA alternativa 'C'.  
Em um cenário de falha grave de um sistema de tratamento de efluentes, onde há afloramento de esgoto e 
contaminação de poços próximos, a capacidade do solo de realizar sua função de tratamento e infiltração de 
forma segura e eficaz está, para todos os fins práticos e de engenharia sanitária, completamente perdida em 
relação à sua finalidade. A questão busca a descrição "mais abrangente e tecnicamente precisa" da 
degradação observada. A presença de coliformes termotolerantes em poços rasos e o afloramento de 
efluente são indicadores inequívocos de que o sistema falhou em sua totalidade funcional, ou seja, não está 
mais cumprindo seu papel de tratamento e disposição segura. 
Comparação com Outras Alternativas: Nenhuma das outras alternativas oferece uma descrição tão 
abrangente e tecnicamente correta dos múltiplos aspectos da falha (lixiviação de 
patógenos/nutrientes/matéria orgânica, bio-entupimento, alteração das propriedades do solo e 
comprometimento da funcionalidade ecológica). A alternativa A, sugerida por alguns recursos, contém 
imprecisões técnicas significativas. 
A alternativa C, apesar da discussão sobre o termo "completamente", é a que descreve de forma mais 
abrangente e tecnicamente precisa os impactos ambientais e os mecanismos envolvidos na degradação 
observada no cenário proposto, em comparação com as outras alternativas que contêm erros conceituais ou 
são incompletas. A falha funcional do sistema é total para sua finalidade de tratamento e disposição segura. 
Dessa forma, a Banca Examinadora decide manter o gabarito preliminar da Questão nº 54 como 
alternativa C. 
 

QUESTÃO: 55 - MANTIDA alternativa 'A'.  
O recurso argumenta que a alternativa D ("Implementar barreiras hidráulicas para conter a pluma de água 
subterrânea, impedindo sua migração para fora do local") seria a abordagem inicial mais crítica e abrangente, 
especialmente em casos de contaminação por solventes clorados (DNAPLs), citando a necessidade de ações 
emergenciais de contenção para reduzir danos imediatos. 
Posicionamento da Banca: O recurso é improcedente. 
Distinção entre "Ação Emergencial" e "Abordagem Abrangente": Embora a implementação de barreiras 
hidráulicas (alternativa D) possa ser uma ação emergencial ou uma primeira ação física para conter a 
migração de uma pluma, especialmente em situações de risco iminente, ela não constitui a "abordagem inicial 
mais crítica e abrangente" para a remediação eficaz e duradoura do sítio como um todo. 
MCS como Pré-requisito: Para que as barreiras hidráulicas sejam implementadas de forma eficaz, é 
necessário um mínimo de caracterização do sítio para determinar a localização, extensão e direção da pluma, 
bem como as características hidrogeológicas do local. Essa caracterização é parte integrante do 
desenvolvimento do Modelo Conceitual do Sítio. Ou seja, o MCS é a base para a seleção e o projeto de 
qualquer tecnologia de remediação, incluindo as de contenção. 
O desenvolvimento de um Modelo Conceitual do Sítio (MCS) é a abordagem inicial mais crítica e abrangente 
para planejar e subsidiar uma remediação eficaz e duradoura, pois fornece o entendimento fundamental 
necessário para todas as etapas subsequentes, incluindo a seleção e o projeto de tecnologias de contenção 
ou tratamento. 
Dessa forma, a Banca Examinadora decide manter o gabarito preliminar da Questão nº 55 como 
alternativa A. 
 



QUESTÃO: 56 - MANTIDA alternativa 'B'.  
O recurso argumenta que a alternativa B está incompleta e, portanto, equivocada, porque não menciona a 
necessidade de a área de armazenamento ser "coberta ou fechada", conforme também previsto na NBR 
12235, que visa proteger os resíduos da chuva e do vento. 
Posicionamento da Banca: O recurso é improcedente. 
Interpretação da Questão: A questão pede "qual das seguintes características é um requisito mandatório", e 
não "quais são todos os requisitos mandatórios" ou "qual alternativa descreve o requisito mais completo". A 
alternativa B descreve uma característica que é, inequivocamente, um requisito mandatório e que atende 
diretamente ao objetivo de "proteção primordial do solo e da água subterrânea" contra vazamentos. 
A alternativa B descreve um requisito mandatório e fundamental da infraestrutura física para a proteção 
primordial do solo e da água subterrânea contra vazamentos de resíduos perigosos. O fato de não ser uma 
lista exaustiva de todos os requisitos da norma não a invalida como resposta correta para a pergunta 
formulada. 
Dessa forma, a Banca Examinadora decide manter o gabarito preliminar da Questão nº 56 como 
alternativa B. 
  

 
CARGO(S): FISCAL TRIBUTÁRIO 

 

 
QUESTÃO: 41 - MANTIDA alternativa 'D'. 
I – Incorreta. Os impostos diretos não podem ser repassados economicamente a terceiros, recaindo de 
forma definitiva sobre o contribuinte. 
II – Incorreta. Os impostos indiretos são justamente aqueles que permitem repercussão econômica (ex.: 
ICMS e IPI), logo a descrição está invertida. 
III – Correta. Embora não conste na CF a terminologia “diretos” e “indiretos”, a distinção é útil para análises 
distributivas e políticas fiscais. 
IV – Correta. O ISS é classificado como indireto porque o prestador de serviços pode repassar o encargo ao 
tomador. 
  
Logo, a alternativa D é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL 

 

 
QUESTÃO: 55 - MANTIDA alternativa 'D'. 
I – Incorreta. Os impostos diretos não podem ser repassados economicamente a terceiros, recaindo de 
forma definitiva sobre o contribuinte. 
II – Incorreta. Os impostos indiretos são justamente aqueles que permitem repercussão econômica (ex.: 
ICMS e IPI), logo a descrição está invertida. 
III – Correta. Embora não conste na CF a terminologia “diretos” e “indiretos”, a distinção é útil para análises 
distributivas e políticas fiscais. 
IV – Correta. O ISS é classificado como indireto porque o prestador de serviços pode repassar o encargo ao 
tomador. 
  
Logo, a alternativa D é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL TRIBUTÁRIO 

 

 
QUESTÃO: 42 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A) Correta. O art. 784, IX, do CPC/2015 reconhece expressamente que a certidão de dívida ativa da 
Fazenda Pública é título executivo extrajudicial. 
B) Incorreta. O art. 781 do CPC/2015 estabelece que a execução de título extrajudicial pode ser proposta no 
foro do domicílio do executado ou no de eleição ou ainda no lugar onde se praticou o ato. Não é exclusivo 
do domicílio. 



C) Incorreta. A competência territorial, em regra, é relativa e deve ser arguida pelo réu como preliminar de 
defesa; não pode ser reconhecida de ofício (art. 64 do CPC). 
D) Incorreta. A inscrição em dívida ativa gera título executivo extrajudicial por força de lei; não há 
necessidade de homologação judicial. 
E) Incorreta. A execução pode tramitar tanto no foro do domicílio do devedor quanto na comarca da sede da 
Fazenda Pública credora, conforme escolha da exequente (CPC, art. 781). 
Logo, a alternativa A é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL 

 

 
QUESTÃO: 56 - MANTIDA alternativa 'A'. 
A) Correta. O art. 784, IX, do CPC/2015 reconhece expressamente que a certidão de dívida ativa da 
Fazenda Pública é título executivo extrajudicial. 
B) Incorreta. O art. 781 do CPC/2015 estabelece que a execução de título extrajudicial pode ser proposta no 
foro do domicílio do executado ou no de eleição ou ainda no lugar onde se praticou o ato. Não é exclusivo 
do domicílio. 
C) Incorreta. A competência territorial, em regra, é relativa e deve ser arguida pelo réu como preliminar de 
defesa; não pode ser reconhecida de ofício (art. 64 do CPC). 
D) Incorreta. A inscrição em dívida ativa gera título executivo extrajudicial por força de lei; não há 
necessidade de homologação judicial. 
E) Incorreta. A execução pode tramitar tanto no foro do domicílio do devedor quanto na comarca da sede da 
Fazenda Pública credora, conforme escolha da exequente (CPC, art. 781). 
Logo, a alternativa A é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL TRIBUTÁRIO 

 

 
QUESTÃO: 43 - MANTIDA alternativa 'C'. 
JUSTIFICATIVA PARA O GABARITO: 
  

Receita Saldo (em R$) 

De Alienação de Bens 800.000,00 

De Serviços 550.000,00 

De Contribuições 2.500.000,00 

Tributárias 25.000.000,00 

Patrimoniais 1.000.000,00 

De Amortização de Empréstimos Concedidos 3.290.000,00 

  
TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL = 800.000 + 3.290.000 = 4.090.000 
  
Logo, a alternativa C é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL 

 

 
QUESTÃO: 57 - MANTIDA alternativa 'C'. 
JUSTIFICATIVA PARA O GABARITO: 
  

Receita Saldo (em R$) 

De Alienação de Bens 800.000,00 

De Serviços 550.000,00 

De Contribuições 2.500.000,00 



Tributárias 25.000.000,00 

Patrimoniais 1.000.000,00 

De Amortização de Empréstimos Concedidos 3.290.000,00 

  
TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL = 800.000 + 3.290.000 = 4.090.000 
  
Logo, a alternativa C é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL TRIBUTÁRIO 

 

 
QUESTÃO: 44 - MANTIDA alternativa 'C'. 
Superávit orçamentário: 150.000 
  
(+) Depreciação (ajuste, não afeta caixa): +30.000 
(–) Aumento de estoques: –20.000 
(–) Redução de fornecedores (diminuição de passivo, saída de caixa): –10.000 
  
Fluxo operacional = 150.000 + 30.000 – 20.000 – 10.000 = 150.000 
  
Logo, o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais é de R$ 150.000. 
  
  
Logo, a alternativa C é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL 

 

 
QUESTÃO: 58 - MANTIDA alternativa 'C'. 
Superávit orçamentário: 150.000 
  
(+) Depreciação (ajuste, não afeta caixa): +30.000 
(–) Aumento de estoques: –20.000 
(–) Redução de fornecedores (diminuição de passivo, saída de caixa): –10.000 
  
Fluxo operacional = 150.000 + 30.000 – 20.000 – 10.000 = 150.000 
  
Logo, o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais é de R$ 150.000. 
  
  
Logo, a alternativa C é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL TRIBUTÁRIO 

 

 
QUESTÃO: 45 - MANTIDA alternativa 'D'. 
A) Correta. O art. 78 do CTN define poder de polícia justamente como a atividade da Administração que 
limita ou disciplina direito, interesse ou liberdade, regulando a prática de ato ou a abstenção de fato em razão 
do interesse público. 
B) Correta. A doutrina e o próprio CTN reconhecem que o poder de polícia se manifesta em atos de 
consentimento (licenças e autorizações), fiscalização e sanção. A atuação do fiscal no enunciado é exemplo 
típico de fiscalização. 
C) Correta. São atributos clássicos do poder de polícia: discricionariedade (a escolha da oportunidade e 
conveniência de sua prática), autoexecutoriedade (possibilidade de ser exercido diretamente pela 
Administração, sem necessidade de ordem judicial) e coercibilidade (imposição coativa ao administrado). 



D) Incorreta. O poder de polícia é indelegável a particulares. A jurisprudência (STF – ADI 1.717, entre 
outras) admite apenas a delegação de atividades meramente materiais ou instrumentais (ex.: vistoria técnica), 
mas não da prática de atos decisórios ou sancionatórios. 
E) Correta. O art. 77 do CTN deixa claro que a taxa de polícia é devida pela simples colocação da atividade 
estatal à disposição do contribuinte, não dependendo do uso efetivo. 
  
Logo, a alternativa D é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL 

 

 
QUESTÃO: 59 - MANTIDA alternativa 'D'. 
A) Correta. O art. 78 do CTN define poder de polícia justamente como a atividade da Administração que 
limita ou disciplina direito, interesse ou liberdade, regulando a prática de ato ou a abstenção de fato em razão 
do interesse público. 
B) Correta. A doutrina e o próprio CTN reconhecem que o poder de polícia se manifesta em atos de 
consentimento (licenças e autorizações), fiscalização e sanção. A atuação do fiscal no enunciado é exemplo 
típico de fiscalização. 
C) Correta. São atributos clássicos do poder de polícia: discricionariedade (a escolha da oportunidade e 
conveniência de sua prática), autoexecutoriedade (possibilidade de ser exercido diretamente pela 
Administração, sem necessidade de ordem judicial) e coercibilidade (imposição coativa ao administrado). 
D) Incorreta. O poder de polícia é indelegável a particulares. A jurisprudência (STF – ADI 1.717, entre 
outras) admite apenas a delegação de atividades meramente materiais ou instrumentais (ex.: vistoria técnica), 
mas não da prática de atos decisórios ou sancionatórios. 
E) Correta. O art. 77 do CTN deixa claro que a taxa de polícia é devida pela simples colocação da atividade 
estatal à disposição do contribuinte, não dependendo do uso efetivo. 
  
Logo, a alternativa D é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL TRIBUTÁRIO 

 

 
QUESTÃO: 46 - MANTIDA alternativa 'B'. 
  
Assertiva I – Correta, conforme Barbosa p.6. 
Assertiva II – Correta, conforme Barbosa p.8. 
Assertiva III –Errada, conforme Barbosa p.6, trata-se da FINALIDADE. 
Assertiva IV – Errada, conforme Barbosa p. 8, trata-se da CONVALIDAÇÃO. 
 Referência: 
https://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Carlos_Barbosa
_Atos_administrativos_Parte_1.pdf 
Logo, a alternativa B é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL 

 

 
QUESTÃO: 60 - MANTIDA alternativa 'B'. 
  
Assertiva I – Correta, conforme Barbosa p.6. 
Assertiva II – Correta, conforme Barbosa p.8. 
Assertiva III –Errada, conforme Barbosa p.6, trata-se da FINALIDADE. 
Assertiva IV – Errada, conforme Barbosa p. 8, trata-se da CONVALIDAÇÃO. 
 Referência: 
https://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Carlos_Barbosa
_Atos_administrativos_Parte_1.pdf 
Logo, a alternativa B é o gabarito, o qual se mantém. 

https://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Carlos_Barbosa_Atos_administrativos_Parte_1.pdf
https://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Carlos_Barbosa_Atos_administrativos_Parte_1.pdf
https://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Carlos_Barbosa_Atos_administrativos_Parte_1.pdf
https://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Carlos_Barbosa_Atos_administrativos_Parte_1.pdf


 

 
CARGO(S): FISCAL TRIBUTÁRIO 

 

 
QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'A'. 
  
Alternativa A — Correta. O art. 33 da Lei nº 14.133/2021 elenca os critérios possíveis de julgamento, entre 
eles o menor preço, adequado para serviços comuns como a manutenção de frota. 
B — Incorreta. O critério de melhor técnica aplica-se a serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, não sendo o caso. 
C — Incorreta. A lei não admite critérios fora do rol taxativo. 
D — Incorreta. O maior lance aplica-se apenas a leilões. 
E — Incorreta. O maior retorno econômico não é obrigatório e nem se aplica genericamente a contratos 
contínuos. 
  
Logo, a alternativa A é o gabarito, o qual se mantém 
 

QUESTÃO: 50 - MANTIDA alternativa 'C'. 
Conforme o Manual Técnico do PPA 2024-2027 (2023 p. 17): 
  
PRODUTOS compreendem as consequências diretas e quantificáveis das atividades e projetos realizados 
no âmbito do programa, que podem ser entregues à sociedade. 
 Referência:  
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/planejamento/plano-plurianual/arquivos/manual-tecnico-do-
plano-plurianual-2024-2027/manual-do-ppa-2024-2027-1.pdf 
Logo, a alternativa C é o gabarito, o qual se mantém. 
 

QUESTÃO: 52 - MANTIDA alternativa 'C'. 
Conforme o art. 3º do CTM: 
  
b) As taxas decorrentes de utilização efetiva de Serviços Públicos, específicos, específicos e divisíveis, ou da 
simples disponibilidade desses serviços pelos Contribuintes: 
 
a) Expediente; 
b) Serviços Urbanos; 
c) Pavimentação e Serviços Correlatos; 
d) Conservação de estradas; 
e) Serviços diversos. 
c) O preço Público pela ocupação e uso de espaço de solo e sub-solo rural ou urbano, pelo sistema de 
posteamento e equipamento da rede de energia, de iluminação pública, telecomunicações, cabos de televisão 
e similares e pela ocupação e uso de espaço pelas respectivas redes de transmissão. 
d) Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA) 
  
Logo, a alternativa C é o gabarito, o qual se mantém. 
 

QUESTÃO: 53 - MANTIDA alternativa 'D'.  
Conforme o artigo 15 do CTM: “o Imposto Territorial Urbano é anual e a alíquota para determinação do mesmo 
é de 3% (três por cento) sobre o valor venal do terreno”. 
  
Logo, a alternativa D é o gabarito, o qual se mantém. 
 

QUESTÃO: 57 - MANTIDA alternativa 'C'.  
Assertiva I – conforme o art. 139, II, do CTM. 
Assertiva II – Correta, conforme o art. 139, I, do CTM. 
Assertiva III – Correta, conforme o art. 139, III, do CTM. 
Assertiva IV – Errada, conforme o art. 139, V, do CTM. 
  
Logo, a alternativa C é o gabarito, o qual se mantém. 



QUESTÃO: 59 - MANTIDA alternativa 'B'. 
Conforme o art. 256 do CTM: 
  
Apurando-se no mesmo processo, infração de mais de uma disposição deste código pela mesma 
pessoa, será aplicada somente a pena correspondente à infração mais grave. 
  
Logo, a alternativa B é o gabarito, o qual se mantém. 
 

QUESTÃO: 60 - MANTIDA alternativa 'E'. 
Assertiva I – Correta, conforme artigo 229, I, do CTM. 
Assertiva II – Correta, conforme artigo 229, II, do CTM. 
Assertiva III – Correta, conforme artigo 229, III, do CTM. 
Assertiva IV – Correta, conforme artigo 229, IV, do CTM. 
  
Logo, a alternativa E é o gabarito, o qual se mantém. 
 

 
CARGO(S): FISCAL SANITÁRIO 

 

 
QUESTÃO: 41 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A Lei Federal Nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde) estabelece os princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde (SUS). O princípio da Integralidade (também chamado de "Integralidade da Assistência") é um dos 
pilares doutrinários do SUS e significa: Considerar o ser humano em sua totalidade (biopsicossocial). 
 
Ofertar um conjunto contínuo e articulado de ações e serviços que abranjam a promoção da saúde, a 
prevenção de doenças, o tratamento e a reabilitação. 
 
A alternativa C descreve exatamente esse conceito. 
 
A interpretação do texto legal, a partir da frase reescrita, integra o processo seletivo, sendo possível extrair 
todas as informações constantes na questão na Lei citada. 
 
A) Esta alternativa descreve o princípio da universalidade, que assegura que todos os cidadãos têm direito 

ao acesso aos serviços de saúde, independentemente de sua condição social, econômica, raça, religião 
ou qualquer outra característica. Embora a universalidade seja um princípio fundamental do SUS, ela 
não está relacionada ao conceito de integralidade, que trata da totalidade das ações e serviços de 
saúde. 

B) Esta alternativa descreve o princípio da regionalização e hierarquização, que organiza os serviços do 
SUS em níveis de complexidade crescente (atenção primária, secundária e terciária) e os distribui de 
forma regionalizada, para garantir acesso mais eficiente aos serviços. No entanto, esse princípio não 
aborda a totalidade das ações e serviços de saúde, característica central da integralidade. 

D) Esta alternativa descreve o princípio da equidade, que busca tratar os desiguais de forma desigual, 
priorizando os mais vulneráveis para reduzir desigualdades em saúde. Embora a equidade seja um 
princípio fundamental do SUS, ela não está relacionada ao conceito de integralidade, que trata da 
totalidade das ações e serviços de saúde. 

E) Esta alternativa descreve o princípio da descentralização, que organiza o SUS de forma a distribuir 

responsabilidades entre os entes federativos (União, Estados e Municípios), com direção única em 

cada esfera de governo. Embora a descentralização seja um princípio organizacional importante do 

SUS, ela não se relaciona ao conceito de integralidade.. 

QUESTÃO: 42 - MANTIDA alternativa 'B'.   
A alternativa B ("desinfecção – limpeza") preenche as lacunas da questão de forma precisa e correta, em 
conformidade com os conceitos e a terminologia estabelecida pela RDC nº 216/2004 da ANVISA para os 
Procedimentos Operacionais Padronizados de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. A "desinfecção" 
é a etapa que visa eliminar ou reduzir microrganismos, e a "limpeza" é a etapa que remove a sujidade visível. 
O recurso apresentado não demonstra inconsistência na questão ou no gabarito, visto que a alternativa A é 
incorreta em ambas as lacunas e o termo "sanitização" não é empregado como sinônimo de "desinfecção" 
pela legislação de referência para o contexto da questão. 



 
QUESTÃO: 43 - MANTIDA alternativa 'D'.  
As assertivas I, II e IV estão corretas e a assertiva III está incorreta. A assertiva IV, embora trate de uma 
responsabilidade primária de profissionais e estabelecimentos de saúde, é fundamental para o funcionamento 
do Sistema de Vigilância em Saúde e, consequentemente, para a atuação da Vigilância Sanitária e do Fiscal 
Sanitário, que utilizam essas informações e fiscalizam o cumprimento dessas obrigações. Os recursos 
apresentados não demonstram inconsistência na questão ou no gabarito, pois a assertiva IV é factualmente 
correta e pertinente ao contexto mais amplo da atuação da VISA. Dessa forma, mantém-se o gabarito da 
questão 43. 
 

QUESTÃO: 44 - MANTIDA alternativa 'A'.  
Embora existam diferentes modelos de Educação em Saúde, a questão utiliza a expressão "deve ser 
compreendida como", indicando a abordagem ideal e mais avançada no campo da saúde pública, que é a 
perspectiva dialógica e empoderadora. Esta é a visão preconizada pelas políticas de saúde no Brasil, que 
buscam superar modelos meramente informativos e prescritivos. A questão avalia o conhecimento do 
candidato sobre a concepção contemporânea e desejável da Educação em Saúde, e não sobre a existência 
de modelos ultrapassados ou menos eficazes. 
O conteúdo programático "Educação em saúde: conceito, perspectivas e processos educativos em saúde" é 
abrangente. A compreensão da Educação em Saúde como um processo dialógico, que visa o 
empoderamento e a autonomia, é uma das principais "perspectivas" e "processos educativos" 
contemporâneos. Os conceitos de "empoderamento" e "autonomia" não são exclusivos da Política Nacional 
de Promoção da Saúde (PNPS), mas são elementos fundamentais da Educação em Saúde moderna e da 
própria Promoção da Saúde, que é um campo intrinsecamente ligado à Educação em Saúde. Portanto, a 
questão está dentro do escopo do edital, avaliando uma das perspectivas mais relevantes e atuais do tema. 
As asserções I e II são verdadeiras, e a segunda justifica a primeira, refletindo uma concepção coerente e 
atualizada do tema. Os argumentos apresentados nos recursos não são suficientes para invalidar a questão 
ou seu gabarito. 
 
Dessa forma, mantém-se o gabarito da questão 44. 
 

QUESTÃO: 46 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A Lei nº 8.080/1990 adota um conceito ampliado de saúde, que transcende a mera ausência de doença e 
reconhece a influência de diversos fatores socioeconômicos e ambientais. O Art. 3º da referida lei detalha 
esses "determinantes e condicionantes" da saúde. A alternativa D, ao listar esses fatores (alimentação, 
moradia, saneamento básico, meio ambiente, trabalho, renda, educação, transporte e acesso a serviços de 
saúde), é a que melhor expressa esse conceito ampliado e multifatorial de saúde, conforme a perspectiva da 
Lei nº 8.080/1990. Embora não seja uma transcrição literal do Art. 3º, ela representa a essência do conceito 
de forma mais adequada do que as demais alternativas, que apresentam visões restritas ou incompletas. Os 
argumentos dos recursos não são suficientes para invalidar a questão ou seu gabarito, visto que a alternativa 
D é a que mais se alinha ao espírito e ao conteúdo do conceito de saúde na legislação do SUS. 
 

QUESTÃO: 47 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A Lei nº 8.080/1990, em seu Art. 6º, I, alíneas "a" e "b", e nos seus parágrafos § 1º e § 2º, estabelece 
definições distintas para as ações de Vigilância Sanitária e Vigilância Epidemiológica. A execução de ações 
de vigilância epidemiológica é, por definição legal, uma atribuição da Vigilância Epidemiológica, e não da 
Vigilância Sanitária. As alternativas A, B, C e E descrevem atribuições que se enquadram no escopo da 
Vigilância Sanitária, conforme o Art. 6º, § 1º, da mesma lei. Portanto, a alternativa D é a única que NÃO é 
uma atribuição da Vigilância Sanitária. Os argumentos dos recursos não são suficientes para invalidar a 
questão ou seu gabarito, pois não demonstram erro material ou conceitual na formulação da questão ou na 
identificação da alternativa correta. 
 

QUESTÃO: 49 - ANULADA.  
A questão 47 solicita a identificação da única prática INCORRETA. No entanto, conforme demonstrado, as 
alternativas A, B, C e E contêm informações que estão em desacordo ou contradizem o texto da RDC nº 
216/2004. A presença de múltiplas alternativas incorretas viola o princípio da unicidade da resposta correta, 
gerando ambiguidade e prejudicando a avaliação dos candidatos. 
Diante do exposto, a questão será anulada. 
  

QUESTÃO: 50 - ANULADA.  



Extrapolação legal (proibição absoluta): A inclusão da cláusula "sendo proibido o uso de produtos de uso 
doméstico em qualquer circunstância" não consta de forma expressa e absoluta no texto da RDC 216/2004. 
Embora a BP (Boa Prática) exija produtos profissionais, a afirmação é excessiva e, tecnicamente, uma 
extrapolação normativa. 
Dito isso, 
A Assertiva I deve ser considerada INCORRETA por violação da literalidade da RDC 216/2004. 
As Assertivas II e III são inequivocamente CORRETAS. 
A Assertiva IV é inequivocamente INCORRETA (manipuladores doentes devem ser afastados). 
Com a invalidação da Assertiva I, as únicas afirmações corretas seriam. Apenas II e III. Como essa 
combinação NÃO ESTÁ PRESENTE em nenhuma das alternativas A, B, C, D e E o vício da questão torna-
se insanável. 
Diante da comprovação de que a questão não possui uma única alternativa correta, e em respeito ao princípio 
da isonomia e da coerência no julgamento, a Banca Examinadora decide pela ANULAÇÃO da presente 
questão. 
 

QUESTÃO: 52 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A alternativa C está CORRETA em sua essência, pois reproduz a diretriz fundamental do PNEF: ter caráter 
de Estado (permanente) e ser desvinculado de campanhas ou grupos políticos. A interpretação correta 
desta diretriz é que o Programa deve ter sustentabilidade além da gestão de um governo específico. 
Conclusão: A alternativa C é tecnicamente correta, enquanto a alternativa E é conceitualmente falsa por 
inverter a prioridade do programa. Não há, portanto, ambiguidade que justifique a anulação. Gabarito 
mantido: E. 
 

QUESTÃO: 55 - ANULADA.  
Após reavaliação dos conceitos à luz da legislação de referência do Sistema Único de Saúde – SUS 
especialmente a Portaria nº 204/2016 (que define a Lista Nacional de Notificação Compulsória), reconhece a 
inconsistência conceitual presente na alternativa B, o que invalida a questão por ausência de alternativa 
correta. 
A Portaria MS nº 204/2016 estabelece as seguintes definições categóricas: 
I - Agravo: Qualquer dano à integridade física ou mental do indivíduo, provocado por circunstâncias nocivas, 
tais como acidentes, intoxicações, violência, etc. (foco em causas externas, não patológicas). 
III - Doença: Enfermidade ou estado clínico, independente de origem ou fonte (foco na 
patologia/enfermidade). 
Ao afirmar que o "agravo inclui doenças", a alternativa B contraria a estrutura e a terminologia da legislação 
de vigilância em saúde, que trata doença e agravo como categorias distintas e autônomas (e não uma 
hierarquia de inclusão). 
Considerando que a alternativa apontada como correta (B) é tecnicamente incorreta segundo a fonte legal 
primária do SUS, e que as demais alternativas A, C, D, E também apresentam incorreções conceituais ou 
restrições indevidas, a questão não possui uma única resposta válida. 
A Banca acata o recurso e, em respeito ao princípio da isonomia e da precisão técnica, delibera pela 
ANULAÇÃO da questão. 
 

QUESTÃO: 58 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A alternativa B representa o controle sanitário mais crítico e de maior impacto na prevenção da 
contaminação cruzada no ambiente de armazenamento, que é um ponto de alto risco. As demais 
alternativas descrevem práticas incorretas ou incompletas. 
O gabarito preliminar é tecnicamente correto e não apresenta vício que justifique a anulação ou a alteração. 
Deliberação da Banca: O recurso é considerado não procedente. 
 

QUESTÃO: 59 - MANTIDA alternativa 'C'.  
Os recursos alegam que o enunciado é incorreto por afirmar que a RDC 216/2004estabelece o controle de 
temperatura como um Ponto Crítico de Controle PCC, termo não presente na referida norma. 
A RDC 216/2004 exige o controle rigoroso da temperatura, o qual representa, para a segurança alimentar, o 
ponto de controle mais crítico - PCC na terminologia técnica internacional) na manipulação de alimentos 
perecíveis. Embora a norma utilize o termo Boas Práticas, o uso da expressão PCC no enunciado visa, 
tecnicamente, enfatizar a criticidade dessa etapa e direcionar a pergunta para o motivo sanitário mais 
importante. O eventual vício de linguagem, sendo de natureza semântica e não conceitual (a temperatura é 
crítica), não invalida a questão, cujo foco é a justificativa sanitária. 
A questão solicita a principal justificativa sanitária para o controle estrito de temperatura na "zona de perigo" 



Alternativas incorretas: As alternativas A, B, D e E abordam aspectos de qualidade (deterioração, oxidação, 
sabor) ou gestão (rastreabilidade). Estes são secundários ao objetivo primordial da RDC 216/2004, que é a 
segurança alimentar. 
Alternativa C (Gabarito): "Inibir a replicação de microrganismos mesófilos patogênicos e a produção de 
exotoxinas e endotoxinas em níveis que comprometam a segurança alimentar." 
Fundamento: O controle de temperatura é a principal barreira contra a multiplicação acelerada de 
microrganismos patogênicos mesófilos (que crescem na faixa de perigo), prevenindo as intoxicações e 
infecções alimentares. Esta é a única alternativa que expressa o risco sanitário biológico que justifica o 
controle rigoroso da temperatura. 
A alternativa C é a única que contém a justificativa sanitária correta e primordial, estando inequivocamente 
ligada ao objetivo da RDC 216/2004. O princípio da validade técnica da resposta prevalece sobre a imprecisão 
terminológica do enunciado. 
 
 
 
 

 
CARGO(S): FISCAL 

 

 

QUESTÃO: 47 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A questão exige o conhecimento do teor do Art. 7º da Lei nº 1.645/1978 – Código de Obras do Município 
(Adotado de Capão da Canoa para Xangri-lá através da Lei Municipal n.º 001/1993). O conceito técnico 
fundamental para a questão é a dispensa de responsabilidade técnica para obras de pequeno porte, uma 
prerrogativa que os Códigos de Obras Municipais podem estabelecer, geralmente baseada em critérios de 
baixo risco e simplicidade construtiva. 
O Art. 7º da referida lei é explícito ao definir a situação de dispensa: 
  
"Construção de madeira até 80 m² (oitenta metros quadrados) e que não tenham estruturas especiais não 
necessitam de responsáveis pelo projeto e execução..." 
A alternativa B — "Construção de madeira até 80 m², que não possua estruturas especiais" — é a única que 
corresponde integralmente e de forma precisa ao texto legal vigente no município para o tema. 
Os recursos apresentados, embora levantem pontos sobre a clareza da questão e a validade da referência 
normativa citada na lei (Decisão nº 1/70 do CREA), não demonstram erro material ou ambiguidade na 
alternativa correta em relação ao texto da Lei Municipal. A análise da legalidade do fundamento da lei 
(Decisão do CREA) é irrelevante para a verificação do conhecimento do candidato sobre o texto da lei 
municipal, que é o objeto da questão. 
 

QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão exige o conhecimento do Art. 87, § 1º do Código de Obras de Xangri-Lá, que trata da exigência 
de profissional legalmente habilitado para a demolição de edificações. O dispositivo legal estabelece: 
"Art. 87, § 1º Tratando-se de edificação com mais de dois pavimentos ou que tenha mais de 8,00m (oito 
metros) de altura, a demolição ser efetuada sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado." 
O comando da questão pergunta: "acima de quantos metros de altura essa exigência também se aplica, 
independentemente do número de pavimentos da edificação a ser demolida?". 
A conjunção alternativa "ou" no texto legal indica que a exigência de responsabilidade técnica se aplica se a 
edificação atender a qualquer uma das duas condições: 
1.Ter mais de dois pavimentos; OU 
2.Ter mais de 8,00 m de altura. 
O termo "independentemente do número de pavimentos" no enunciado da questão direciona o candidato a 
focar no segundo critério (altura), isolando-o do primeiro (número de pavimentos). O valor de 8,00 m é o 
limite de altura estabelecido pela legislação municipal para que a exigência de profissional habilitado se torne 
obrigatória. 
 As alegações de inconsistência com outras normas (Lei 6454/75, NR-18) são improcedentes, pois a questão 
exige o conhecimento da legislação municipal específica. A suposta ambiguidade da expressão "também se 
aplica" não é suficiente para anular a questão, visto que o valor de 8,00 m é o limite legal que, por si só, 
acarreta a exigência de responsabilidade técnica. 
 

QUESTÃO: 49 - MANTIDA alternativa 'A'. 



A questão simula uma situação de fiscalização e questiona quais documentos devem ser mantidos no 
canteiro de obras para comprovar o licenciamento, conforme o Código de Obras de Xangri-Lá. 
O fundamento para a resposta correta encontra-se no Art. 72 da Lei Municipal nº 1.645/1978. O dispositivo 
legal em questão estabelece: 
  
Art. 72. A fim comprovar o licenciamento da obra para os efeitos de fiscalização, o alvará será mantido em 
local da obra juntamente com o projeto aprovado. 
A alternativa A — "Alvará e projeto aprovado" — é a única que corresponde integralmente e de forma precisa 
ao texto legal que define os documentos obrigatórios no local da obra para fins de fiscalização. 
 
Os recursos foram indeferidos pelos seguintes motivos centrais: 

Confusão de Fundamento Legal: Recursos que alegam falta de clareza ou omissão da norma são 
indeferidos porque o preâmbulo da questão indica a Lei Municipal nº 1.645/1978, e o Art. 72 é o fundamento 
direto e inequívoco. 

Confusão de Procedimentos: Recursos que alegam contradição com o Art. 40 (processo de 
licenciamento) são indeferidos porque a questão trata da obrigação de fiscalização (Art. 72), que exige a 
manutenção dos documentos no canteiro, e não do rito processual de aprovação. 

Incorreção Factual: Recursos que alegam a existência de prazo não previsto no enunciado ou que a 
alternativa correta seria outra (como Licença Ambiental) são indeferidos por se basearem em premissas 
fáticas incorretas ou por não corresponderem ao texto literal do Art. 72. 

Ambiguidade Improdutiva: Recursos que alegam ambiguidade por não especificar o tipo de obra ou por 
outros documentos serem exigíveis (CNO, ART, LA) são indeferidos porque a questão pergunta 
especificamente sobre os dois documentos que comprovam o licenciamento conforme a lei municipal, e 
a alternativa "Alvará e projeto aprovado" é a única que atende a essa exigência legal precisa. 
Em suma, a alternativa A é a única que reflete o texto do Art. 72, e os argumentos dos recursos não são 
suficientes para invalidar o gabarito preliminar. 
 

QUESTÃO: 50 - MANTIDA alternativa 'D'. 
A questão possui fundamento legal direto e inequívoco nos Artigos 89, 90 e 93 da Lei Municipal nº 
1.645/1978. A assertiva II é comprovadamente incorreta por contrariar o Art. 90, § 1º, que exige a assinatura 
do profissional responsável, e não do proprietário. As demais assertivas (I, III e IV) estão corretas. 
O candidato deveria identificar a fidelidade das assertivas I, III e IV ao texto legal e a incorreção da assertiva 
II, que troca o signatário obrigatório do requerimento de vistoria. 
 

QUESTÃO: 51 - MANTIDA alternativa 'D'. 
A questão exige a identificação da alternativa incorreta de acordo com a redação literal da Lei Orgânica 
do Município de Xangri-Lá, a qual deve ser a referência direta para fins de avaliação. 
O artigo 7º, inciso XVII da Lei Orgânica dispõe textualmente: 
“XVII – legislar sobre os serviços funerários e cemitérios, fiscalizando os que pertencem a entidades 
particulares.” 
A alternativa D, ao afirmar que o Município deve fiscalizar inclusive os que pertencem à própria 
administração municipal, extrapola o texto expresso da norma, introduzindo elemento não previsto 
(“inclusive os que pertencem à própria administração”). 
Embora, sob o ponto de vista lógico e administrativo, seja natural que o Município administre e supervise os 
próprios cemitérios públicos, a questão não avalia uma interpretação ampliativa, mas sim o conhecimento 
literal das competências descritas na Lei Orgânica. Assim, considerando o enunciado — “de acordo com 
a Lei Orgânica” —, o critério deve permanecer estritamente textual. 
As demais alternativas (A, B, C e E) reproduzem fielmente os incisos correspondentes do art. 7º, não 
apresentando divergência de redação ou sentido. Portanto, conclui-se que: 

 A alternativa D diverge da redação literal da Lei Orgânica Municipal. 

 A questão não apresenta ambiguidade nem múltiplas interpretações válidas à luz do texto normativo. 

 
QUESTÃO: 52 - MANTIDA alternativa 'E'. 
Os recursos alegam, em síntese, que a alternativa (B) — “Como medida preventiva, em atenção à higiene, 
à moral, ao sossego e à segurança pública” — não configuraria hipótese de cassação, mas sim de interdição 
preventiva, razão pela qual o gabarito deveria ser alterado. Outros candidatos sustentam que todas as 
alternativas seriam motivos para cassação, o que tornaria a questão mal formulada. 
Ocorre que o art. 224 do Código de Posturas do Município de Xangri-Lá (Lei nº 377/2000) dispõe 
expressamente: 



“Art. 224. A licença de localização será cassada: 
I – Quando for constatada atividade diferente da requerida; 
II – Como medida preventiva, a bem da higiene, da moral, do sossego e da segurança pública; 
III – Se o licenciado se negar a exibir o alvará de localização à autoridade competente, quando solicitado a 
fazê-lo; e 
IV – Por exigência da autoridade competente, comprovados os motivos que fundamentarem a solicitação.” 
Dessa forma, verifica-se que as alternativas A, B, C e D correspondem às hipóteses legais de cassação 
previstas no art. 224, conforme a redação literal do dispositivo. 
A alternativa E — “Quando o estabelecimento deixar de pagar os tributos municipais vinculados ao 
funcionamento” — não está prevista no referido artigo nem constitui causa de cassação segundo o texto 
legal, tratando-se, portanto, da única opção incorreta, em conformidade com o comando da questão 
(“exceto”). 
A questão está tecnicamente correta e em conformidade com o texto da Lei nº 377/2000. As alternativas 
refletem o conteúdo do art. 224, e a alternativa E é a única não prevista como hipótese de cassação. 

 
QUESTÃO: 53 - ANULADA. 
A questão cobrou conteúdo não previsto no programa do cargo de Fiscal e apresenta impropriedade 
conceitual no uso do termo “penalidades”. Dessa forma, verifica-se afronta ao princípio da vinculação ao 
edital e risco à isonomia entre candidatos. 

 
QUESTÃO: 54 - MANTIDA alternativa 'C'. 
A questão aborda tema compatível com o conteúdo programático previsto no edital, especificamente no item 
“Segurança em obras públicas”, e faz referência à NR 18, norma de observância obrigatória nas atividades 
da construção civil. O enunciado delimita o foco à situação de escavações com profundidade superior a 
1,25 m, sendo a resposta correta, conforme o item 18.7.2.8 da NR 18, a proteção das paredes com taludes 
ou escoramentos definidos em projeto. A obrigatoriedade de tapumes (item 18.16.18) tem caráter geral 
e não se relaciona exclusivamente às escavações, não configurando, portanto, alternativa correta no 
contexto da questão. 
 

 

 
CARGO(S): MÉDICO CLÍNICO GERAL 

 

 
QUESTÃO: 51 - MANTIDA alternativa 'B'.  
O candidato solicita revisão da questão, alegando que haveria duas alternativas corretas (letras B e C), uma 
vez que tanto a associação de outros DMARDs sintéticos convencionais (hidroxicloroquina e sulfassalazina) 
quanto o uso de corticoide em baixa dose seriam condutas aceitas nas diretrizes atuais para o manejo da 
artrite reumatoide ativa em uso de metotrexato. No entanto, inclusive conforme as diretrizes da Sociedade 
Brasileira de Reumatologia (SBR, 2022) e as recomendações ACR/EULAR (2021) - citadas no recurso, 
quando há resposta insuficiente ao metotrexato em monoterapia, a conduta principal e recomendada é a 
associação de outros DMARDs sintéticos convencionais, formando o chamado “esquema triplo” (metotrexato 
+ hidroxicloroquina + sulfassalazina). Essa estratégia deve ser tentada antes da introdução de DMARDs 
biológicos. O uso de corticoide em baixa dose pode ser empregado apenas de forma temporária, como 
medida adjuvante sintomática, e não de modo contínuo, conforme descrito na alternativa C. O emprego 
prolongado de corticoides não é recomendado nas diretrizes atuais, devendo seu uso ser o mais breve 
possível, com posterior retirada. Assim, apenas a alternativa B representa a conduta correta e prioritária para 
o cenário clínico proposto, estando plenamente alinhada às recomendações nacionais e internacionais. A 
alternativa C descreve uma conduta parcialmente aceitável, mas incorreta em sua forma “contínua”, não 
podendo ser considerada equivalente. 
 
Referência Bibliográfica utilizada: Goldman L, Schafer AI. Goldman-Cecil Medicina. (26th edição). Grupo 
GEN; 2022. Pág. 1886. 
 

QUESTÃO: 53 - MANTIDA alternativa 'A'.  
O recurso interposto solicita a anulação da questão ou a aceitação da alternativa “D) Hiperplasia Nodular 
Focal (HNF)” como igualmente correta, porém sem fundamento técnico suficiente. Os achados descritos no 
enunciado - lesão única hepática de 4,2 cm, hipodensa em fase sem contraste, com realce periférico nodular 
descontínuo e preenchimento progressivo nas fases subsequentes - são altamente sugestivas de 
hemangioma hepático, conforme descrito em referências radiológicas reconhecidas. De fato, há possibilidade 



de sobreposição entre hemangioma e HNF em alguns casos de imagem, sobretudo quando não há contraste 
hepatobiliar. No entanto, a questão solicita o diagnóstico mais provável, e nesse contexto o hemangioma 
hepático é muito mais prevalente, sendo a lesão hepática não cística benigna mais comum do fígado 
("Hemangiomas are the most common benign noncystic liver lesions, occurring in up to 20% of the population, 
with a reported preponderance in women at a 4:1 ratio" - The American Journal of Gastroenterology 119(7):p 
1235-1271, July 2024), enquanto a HNF é muito menos frequente (0,03–0,3%). Além disso, o padrão de 
realce periférico nodular com preenchimento progressivo é o comportamento clássico descrito para o 
hemangioma típico, diferindo do realce arterial homogêneo e da presença de eventual cicatriz central que 
caracterizam a HNF.  
Assim, considerando os achados de imagem e a prevalência populacional, o diagnóstico mais provável é o 
de hemangioma hepático. 
 
Frenette, Catherine MD; Mendiratta-Lala, Mishal MD; Salgia, Reena MD; Wong, Robert J. MD, MS, FACG; 
Sauer, Bryan G. MD, MSc, FACG; Pillai, Anjana MD, FACG. ACG Clinical Guideline: Focal Liver Lesions. The 
American Journal of Gastroenterology 119(7):p 1235-1271, July 2024. | DOI: 
10.14309/ajg.0000000000002857 
 
Goldman L, Schafer AI. Goldman-Cecil Medicina. (26th edição). Grupo GEN; 2022. Pág. 1035. 
 

QUESTÃO: 56 - ANULADA.  
A questão aborda o manejo do estado de mal epiléptico em paciente adulto após administração de 
benzodiazepínico. O caso clínico descreve indivíduo que recebeu diazepam endovenoso em dose plena, com 
interrupção inicial da atividade convulsiva e recorrência da crise após 20 minutos, sem recuperação da 
consciência desde o primeiro episódio. 
De acordo com as diretrizes atuais para o tratamento do estado de mal epiléptico, quando ocorre persistência 
ou recorrência das crises após o uso de benzodiazepínico, deve-se introduzir um anticonvulsivante de ação 
prolongada, como fenitoína, valproato ou levetiracetam, com monitorização cardíaca. 
Reconhece-se, contudo, que a redação da questão poderia permitir interpretações distintas quanto ao 
momento exato de progressão terapêutica, especialmente diante do intervalo temporal e da terminologia 
empregada. Assim, embora a alternativa B (administração de fenitoína endovenosa) represente a conduta 
mais adequada conforme protocolos atuais, admite-se a possibilidade de dupla interpretação quanto ao 
manejo imediato. 
Dessa forma, considerando a possibilidade de compreensão diversa por parte do candidato, anula-se a 
questão, visando preservar a isonomia e a transparência do processo avaliativo. 
Referências: 
- Liga Brasileira de Epilepsia. Livro Brasileiro de Epilepsia – Prática Clínica. São Paulo: LBE, 2024. Disponível 
em: https://epilepsia.org.br/wp-content/uploads/2025/04/LIVRO_EPILEPSIA_PRATICA_2024_CY.pdf 
- Challenges in the treatment of convulsive status epilepticus 

Zaccara, Gaetano et al. Seizure - European Journal of Epilepsy, Volume 47, 17 - 24 

- Goldman L, Schafer AI. Goldman-Cecil Medicina. (26th edição). Grupo GEN; 2022. Pág. 2629. 
 

QUESTÃO: 57 - MANTIDA alternativa 'C'.  
O tratamento da hiponatremia grave, especialmente quando sintomática, é uma emergência médica. 
Recomenda-se a administração de solução salina hipertônica (NaCl 3%) em bolus para elevar rapidamente 
o sódio sérico em 4–6 mEq/L nas primeiras 1–2 horas, sem exceder 10–12 mEq/L nas primeiras 24 horas, 
para evitar a síndrome de desmielinização osmótica. 
 
Programa utilizado: distúrbio hidroeletrolítico. 
Referência Bibliográfica utilizada: Adrogué HJ, Tucker BM, Madias NE. Diagnosis and Management of 
Hyponatremia: A Review. JAMA. 2022;328(3):280–291. doi:10.1001/jama.2022.11176 
 

QUESTÃO: 58 - MANTIDA alternativa 'D'.  
O quadro clínico descrito — paciente idoso em uso de furosemida em altas doses, com fraqueza muscular, 
íleo paralítico e alterações eletrocardiográficas (onda U e achatamento da onda T) — é classicamente 
compatível com hipocalemia (hipopotassemia) induzida por diurético de alça. A furosemida promove perda 
renal de potássio, especialmente em doses elevadas e em pacientes idosos, podendo levar a manifestações 
neuromusculares (fraqueza, íleo paralítico) e cardíacas (alterações no ECG, risco de arritmias). O diagnóstico 

é hipocalemia, geralmente definida como K⁺ sérico <3,5 mEq/L, sendo grave quando <2,5 mEq/L. As 
alterações eletrocardiográficas descritas — onda U proeminente e achatamento da onda T — são típicas da 

https://epilepsia.org.br/wp-content/uploads/2025/04/LIVRO_EPILEPSIA_PRATICA_2024_CY.pdf?utm_source=chatgpt.com


hipocalemia. O íleo paralítico e a fraqueza muscular também são manifestações clássicas. A conduta inicial 
mais apropriada consiste em: 
 
1. Suspender ou reduzir temporariamente a furosemida, se possível, até correção do distúrbio. 
2. Reposição de potássio, preferencialmente por via intravenosa se houver sintomas graves ou alterações 
eletrocardiográficas, monitorando rigorosamente o ritmo cardíaco e os níveis séricos. A reposição oral pode 
ser considerada em casos leves e sem sintomas graves. 
3. Investigar e corrigir outros distúrbios eletrolíticos associados, como hipomagnesemia, que pode dificultar a 
correção da hipocalemia. 
4. Monitorização contínua do ECG e dos eletrólitos séricos, devido ao risco aumentado de arritmias 
ventriculares potencialmente fatais, como torsades de pointes. 
A literatura recomenda manter o potássio sérico acima de 4 mEq/L em pacientes com risco cardiovascular 
elevado. Em casos de hipocalemia grave ou sintomática, a reposição deve ser feita de forma cautelosa e 
monitorizada, evitando correção excessivamente rápida. Portanto, o diagnóstico é hipocalemia induzida por 
diurético de alça, e a conduta inicial envolve suspensão ou ajuste do diurético, reposição de potássio, 
correção de outros distúrbios eletrolíticos e monitorização rigorosa. O potássio intravenoso é reservado para 
pacientes que não conseguem ingerir potássio e pacientes com hipopotassemia sintomática, paralisia ou 
arritmias cardíacas. 
 
Referência Bibliográfica utilizada: Goldman L, Schafer AI. Goldman-Cecil Medicina. (26th edição). Grupo 
GEN; 2022. Pág. 803. 
 

QUESTÃO: 60 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A prevenção quaternária busca proteger o paciente de excessos diagnósticos e terapêuticos, evitando 
iatrogenias. É um conceito ligado à prática médica ética e centrada no indivíduo. Exemplos incluem não 
solicitar exames ou tratamentos sem real indicação clínica. 
Programa utilizado: Prevenção quaternária. 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/artigos/mundo_saude/prevencao_quaternaria_humanizacao_atencao_prima
ria.pdf 
 

 
CARGO(S): MÉDICO ESF 

 

 
QUESTÃO: 55 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A questão aborda conceitos atualizados sobre a profilaxia pré-exposição (PrEP) ao HIV, contemplando 
indicações, esquemas disponíveis e evidências científicas. 
A primeira assertiva está correta, pois a PrEP oral com tenofovir e emtricitabina (TDF/FTC) pode ser indicada 
a partir dos 15 anos de idade, para indivíduos com peso igual ou superior a 35 kg, conforme o Protocolo 
Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) de Profilaxia Pré-Exposição ao HIV do Ministério da Saúde (Brasil, 
2023) e a bula aprovada pela Food and Drug Administration (FDA). 
A segunda assertiva é falsa, uma vez que o Sistema Único de Saúde (SUS) disponibiliza atualmente duas 
modalidades de PrEP: a PrEP diária e a PrEP sob demanda (esquema 2+1+1), conforme previsto no 
PCDT/PrEP 2023. 
A terceira assertiva é verdadeira. Até o momento, não há evidências clínicas robustas que demonstrem 
eficácia da PrEP sob demanda para relações vaginais receptivas. As principais diretrizes internacionais, bem 
como o PCDT/PrEP do Ministério da Saúde, não recomendam o uso sob demanda para essa população, 
restringindo a indicação ao regime diário. O UpToDate (2025) reforça que não há dados suficientes para 
recomendar rotineiramente o uso de TDF/FTC sob demanda em pessoas que praticam sexo vaginal, sendo 
o regime diário o único suficientemente estudado para prevenção do HIV nessa população. 
O estudo apresentado por Dumond et al. (CROI 2025) avaliou parâmetros farmacocinéticos em modelo in 
silico e in vitro, sugerindo que o regime 2-1-1-1 poderia manter concentrações adequadas no trato genital 
feminino. Contudo, trata-se de um estudo experimental, sem validação clínica, o que não altera o atual corpo 
de evidências nem as recomendações oficiais. Assim, permanece correta a afirmativa de que os estudos sob 
demanda não apresentam evidências de proteção para relações vaginais receptivas. 
A quarta assertiva é falsa, pois não há regime de PrEP com efavirenz. Os esquemas orais reconhecidos 
utilizam combinações de tenofovir e emtricitabina, na forma de TDF/FTC ou TAF/FTC. 
Dessa forma, a sequência correta é V – F – V – F, correspondente à alternativa E. A questão está 
tecnicamente adequada e fundamentada nas diretrizes vigentes, não havendo erro conceitual que justifique 
sua anulação. 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/artigos/mundo_saude/prevencao_quaternaria_humanizacao_atencao_primaria.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/artigos/mundo_saude/prevencao_quaternaria_humanizacao_atencao_primaria.pdf


Referências: 

 Brasil. Ministério da Saúde. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pré-Exposição 
(PrEP) ao HIV. Brasília: Ministério da Saúde, 2023. 

 Centers for Disease Control and Prevention (CDC). Preexposure Prophylaxis for the Prevention of 
HIV Infection in the United States – 2021 Update. Atlanta, 2021. 

 UpToDate. HIV pre-exposure prophylaxis. Acesso em outubro de 2025. 

 Dumond JL, Schauer A, Kashuba A, Cottrell M, et al. Optimizing On-Demand Tenofovir Disoproxil 
Fumarate/Emtricitabine Dosing in Women for HIV Prevention. CROI 2025. 

 

QUESTÃO: 58 - MANTIDA alternativa 'A'.  
O candidato solicita a aceitação da alternativa B (Coorte) como também correta, ou a anulação da questão, 
sob o argumento de que os avanços tecnológicos e o uso de grandes bases de dados têm tornado os estudos 
de coorte retrospectivos mais viáveis para o estudo de doenças raras. A banca reconhece que o uso de 
grandes bancos de dados e registros eletrônicos ampliou a possibilidade de realização de coortes 
retrospectivas, inclusive em doenças de baixa incidência. Contudo, conforme exposto por Fletcher (2021), a 
opção por estudos caso-controle permanece metodologicamente mais adequada quando se consideram 
simultaneamente viabilidade, custo e potencial informativo. Mesmo na era dos grandes bancos de dados e 
da alta capacidade computacional, determinadas variáveis relevantes frequentemente não estão disponíveis 
nos registros da coorte e precisam ser obtidas por outras fontes, como revisão de prontuários, entrevistas, 
exames laboratoriais ou ligação de bases de dados. Esses procedimentos são demorados e dispendiosos, o 
que torna mais eficiente coletar essas informações apenas para os casos e para uma amostra representativa 
dos controles, como ocorre no delineamento caso-controle. 
Dessa forma, a escolha do estudo caso-controle não decorre de limitação tecnológica, mas de eficiência 
metodológica e econômica, mantendo-se o consenso de que esse é o delineamento mais indicado para o 
estudo de doenças raras. 
Decisão da banca: 
Mantém-se o gabarito preliminar, com a alternativa A (Caso-controle) como única correta, uma vez que a 
questão está de acordo com o entendimento expresso nas principais referências de epidemiologia utilizadas 
no ensino e na prática científica. 
Referência: 
- Fletcher GS. Epidemiologia clínica: elementos essenciais. 6. ed. Porto Alegre: ArtMed; 2021. 
- Dey T, Mukherjee A, Chakraborty S. A Practical Overview of Case-Control Studies in Clinical Practice. Chest. 
2020 Jul;158(1S):S57-S64. doi: 10.1016/j.chest.2020.03.009. PMID: 32658653. 
 

QUESTÃO: 59 - MANTIDA alternativa 'C'.  
O caso clínico descreve uma criança de 15 meses, previamente hígida, com febre de 38,3 °C e choro 
inconsolável há cerca de 10 horas, apresentando membranas timpânicas abauladas e hiperemiadas 
bilateralmente, sem otorreia — quadro compatível com otite média aguda (OMA) bilateral, sem sinais de 
gravidade sistêmica. 
Segundo as diretrizes mais recentes, a conduta diante da OMA depende da idade da criança, da lateralidade 
e da gravidade dos sintomas. Nos lactentes entre 6 meses e 2 anos, a bilateralidade é um marcador clínico 
de maior risco de infecção bacteriana verdadeira e de complicações, mesmo quando o quadro não é grave. 
Por isso, nessa faixa etária, a antibioticoterapia imediata é recomendada, independentemente da presença 
de febre alta ou otorreia. 
O Protocolo Einstein – Otite Média Aguda em Crianças e Adolescentes v.4 (2023), que cita expressamente 
as diretrizes da American Academy of Pediatrics (AAP) de 2013, adota o mesmo critério: 
“Em crianças de 6 meses a 2 anos com OMA bilateral, mesmo sem sinais de gravidade, está indicada a 
antibioticoterapia imediata. Casos unilaterais sem gravidade podem ser observados por 48–72 horas, com 
analgesia e reavaliação.” 
Essa conduta é reforçada pelas recomendações da Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP, 2024) e pela 
Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade (SBMFC, 2024), conforme sintetizado no parecer 
técnico dessas entidades: 
“Em crianças entre 6 meses e 2 anos, os antibióticos são indicados nos casos de OMA bilateral, mesmo sem 
sintomas graves. Para casos unilaterais sem sinais de gravidade, pode-se adotar observação inicial por 48 a 
72 horas.” 
(Guerra et al., 2024; Sabbi et al., 2024; SBP/SBMFC, 2024) 
Além disso, há citação da Lieberthal et al., Pediatrics, 2013, na Key Action Statement 3B: 
"Key Action Statement 3B: Nonsevere bilateral AOM in young children: The clinician should prescribe 
antibiotic therapy for bilateral AOM in children 6 months through 23 months of age without severe 
signs or symptoms". 



Portanto, à luz das diretrizes nacionais e internacionais mais recentes, o quadro apresentado (criança de 15 
meses com OMA bilateral sem sinais de gravidade) deve ser manejado com antibioticoterapia imediata, não 
sendo indicada conduta apenas expectante. 
- Research, Society and Development, v. 13, n. 10, e07131047007, 2024 
(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v13i10.47007 
- https://medicalsuite.einstein.br/pratica-
medica/Pathways/Otite%20Me%CC%81dia%20Aguda%20em%20Crianc%CC%A7as%20e%20Adolescente
s%20V.4.pdf 
- Lieberthal AS, Carroll AE, Chonmaitree T, Ganiats TG, Hoberman A, Jackson MA, et al. The diagnosis and 
management of 
acute otitis media. Pediatrics. 2013;131(3):e964-99. 
- CAIXETA, Marcelo Eduardo; SILVA, Victor Hugo Martins Paula da; PEIXOTO, Gustavo Pantuzza 
Gonçalves; FERRACIOLI, Laura Santos. Otite Média Aguda: avanços diagnósticos, terapêuticos e 
perspectivas na era contemporânea. Research, Society and Development, v. 13, n. 10, p. e07131047007, 
2024. DOI: https://doi.org/10.33448/rsd-v13i10.47007. 
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QUESTÃO: 51 - MANTIDA alternativa 'C'.  
A administração de glicocorticoides à mãe no periparto, ou ao recém-nascido previamente à coleta da amostra 
neonatal, são fatores que contribuem para resultados falso-negativos. Nestes casos, a triagem da HAC é 
ainda recomendada, mas o uso da medicação deve ser registrado no formulário de pedido. A realização de 
uma segunda amostra de controle pode revelar valores mais elevados preditores da doença. A transfusão 
sanguínea é outro fator relacionado a resultados falso-negativos. Se um bebê necessitar de uma transfusão, 
deve ser obtida uma amostra de sangue antes da transfusão ou, no mínimo, 5 dias após.. As principais causas 
de resultados falso-positivos e falso-negativos da 17OHP na triagem neonatal da HAC: 
Falsos positivos: Recém-nascidos: – Prematuros, – Baixo peso, – Desidratados, – Ictéricos,– Submetidos a 
estresse neonatal. Resultados falso-negativos • Recém-nascidos:– Tratados com corticosteroide, ou cujas 
mães foram tratadas com corticosteroide durante a gestação,– Submetidos a transfusão sanguínea. • 
Metodologia utilizada (reação cruzada com outros esteroides 
Fonte: Hiperplasia adrenal congênita:  triagem neonatal Nº 07, Outubro de 2019 - Sociedade Brasileira de 
Pediatria  
Departamento Científico de Endocrinologia Presidente: Crésio de Aragão Dantas Alves Secretária: Kassie 
Regina Neves Cargnin Conselho Científico:  Cristiano Castanheira Candido da Silva, Leila Cristina Pedroso 
de Paula, Marilza Leal Nascimento, Maristela Estevão Barbosa,  Raphael Del Roio Liberatore Jr, Renata 
Machado Pinto,  Ricardo Fernando Arrais Colaboradores Convidados: Mirela Costa Miranda, Tania Sanchez 
Bachega, Cristiane Kopacek 
  
Quadro 4 – Tratamentos que afetam a triagem neonatal de recém-nascidos retido 
Esteroides TSH e T4 suprimidos com possibilidade de falso-negativo para HC. Pode suprimir o 17-OHP, 
resultando em falso-negativo para HAC 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção a Saúde. Departamento de Atenção Especializada e 
Temática. Triagem neonatal biológica: manual técnico / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção a Saúde, 
Departamento de Atenção Especializada e Temática. – Brasília: Ministério da Saúde, 2016. 
 

 
CARGO(S): PSICÓLOGO 

 

 
QUESTÃO: 41 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A alternativa D se mantém como incorreta pois a referência explicita: “em caso de interrupção do trabalho do 
psicólogo, por quaisquer motivos, ele deverá zelar pelo destino dos seus arquivos confidenciais.” (p.14), e 
incluí ainda orientações como:  “Em caso de demissão ou exoneração, o psicólogo deverá repassar todo o 
material ao psicólogo que vier a substituí-lo, ou lacrá-lo para posterior utilização pelo psicólogo substituto.” 
(p14) e “Em caso de extinção do serviço de Psicologia, o psicólogo responsável informará ao Conselho 
Regional de Psicologia, que providenciará a destinação dos arquivos confidenciais.” (p. 14). O gabarito, 
portanto, permanece inalterado.  
 

https://doi.org/10.33448/rsd-v13i10.47007


QUESTÃO: 43 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A assertiva I é incorreta pois a obra referida é incluída no programa expressa diretamente:  “O 
acompanhamento não é um processo que visa avaliar a(s) família(s), sua organização interna, seu modo de 
vida, sua dinâmica de funcionamento. Ao contrário, é uma atuação com foco nas seguranças afiançadas pela 
política de assistência social e na promoção do acesso das famílias aos seus direitos, com vistas ao 
fortalecimento da sua capacidade protetiva, a partir das respostas do Estado para sua proteção social” (p123). 
Ou seja, mesmo que a avaliação esteja presente, isto não é o que “visa”, como aponta a assertiva, que 
portante permanece incorreta. A assertiva II é incorreta pois aponta que as famílias devem ser vistas como 
vítimas e não como “e não como sujeitos protagonistas de sua própria construção e não como sujeitos 
protagonistas de sua própria construção”. A referência aponta o contrário: “As famílias devem ser vistas como 
sujeitos de direitos e protagonistas, sendo acolhidas, informadas e apoiadas em suas demandas” (p122). Já 
a assertiva III é incorreta pois “O acompanhamento familiar consiste em um conjunto de intervenções, 
desenvolvidas de forma contínua, de acordo com o estabelecimento de compromissos entre famílias e 
profissionais”. Assim, difere da definição de “atendimento familiar”, que é a definição apresentada na 
assertiva, como poder ser visto em “ O atendimento às famílias, ou a alguns de seus membros, refere-se a 
uma ação imediata de prestação ou oferta de atenção, com vistas a uma resposta qualificada de uma 
demanda da família ou do território…” (p.122). Com isto, mantem-se o gabarito por conta de todas as 
assertivas estarem incorretas. Questão mantida.  
 

QUESTÃO: 44 - MANTIDA alternativa 'C'.  
Conforme exposto na referência,  os dois trechos apresentados na questão elaborada se referem à definição 
do conceito de clínica ampliada. Isto não exclúi que haja interface entre aspectos ou noções da clínica 
ampliada em relação aos demais conceitos apresentados, mas não significa que tenham a mesma definição.  
A obra inclui estes dois trechos como definições específicas dentro do conceito de clínica ampliada,como 
pode ser observado em: “A clínica ampliada e compartilhada é um conceito desenvolvido por Gastão Wagner 
nos anos 1990, utilizado pelo MS nas políticas de Atenção Básica e de Humanização. Apresenta uma visão 
ampliada do processo saúde-doença, considerado como um fenômeno complexo, resultante da multiplicidade 
de fatores biológicos, sociais, afetivos, subjetivos, culturais, que interferem na sua produção. (...) Como uma 
das diretrizes da Política Nacional de Humanização, tem como um de seus principais objetivos evitar 
abordagens que privilegiem excessivamente algum conhecimento específico, buscando a articulação dos 
saberes envolvidos, ao mesmo tempo que reconhece que a singularidade do sujeito torna um ou outro 
enfoque predominante em cada momento do cuidado, sem negar ou excluir os demais” (p77-78). 
 

QUESTÃO: 45 - MANTIDA alternativa 'A'.  
Efetivamente, a segunda assertiva é falsa pois a referência expressa diretamente como obrigatoriedade a 
notificação, e não como uma faculdade a partir da terapêutica do caso.  “Art. 13. A psicóloga e o psicólogo 
psicoterapeuta, ao ter informação relativa à violência ou suspeita de violência perpetrada contra a criança ou 
o adolescente, deverão preencher formulário de notificação obrigatória disponibilizado pelo Ministério da 
Saúde e encaminhá-lo ao Conselho Tutelar ou autoridade competente de sua região.”; As demais estão em 
conformidade com o disposto na referência.  
O gabarito oficial é A, e está correto a partir do disposto. Sendo assim, o gabarito permanece inalterado e a 
questão, mantida.  
 

QUESTÃO: 46 - MANTIDA alternativa 'D'.  
No que se refere à assertiva D, ela é incorreta pois as disposições apontam: “A psicóloga e o psicólogo têm 
a prerrogativa de decidir quais são os métodos, técnicas e instrumentos empregados na Avaliação 
Psicológica, desde que fundamentados na literatura científica psicológica e nas normas vigentes do Conselho 
Federal de Psicologia (CFP).” (p1), enfatiza, assim, a autonomia da(o) profissional de Psicologia, e não da 
Equipe Interdisciplinar na escolha dos recursos e técnicas a serem utilizadas nas Avaliações Psicológicas. 
Esse reconhecimento não representa que a atuação ou escolhas da(o) psicóloga(o) deixe de ser 
interdisciplinar ou que esteja contrária à uma abordagem com esta característica. Em relação à assertiva B, 
ela é correta pois em seu conteúdo cita métodos e instrumentos considerados fontes fundamentais de 
informação pela referência, e ao citá-los, não os apresenta como as únicas possibilidades. Sendo assim, a 
elaboração da questão é fiel aos conteúdos apresentados na referência, e seu gabarito permanece correto. 
Questão mantida.  
 

QUESTÃO: 47 - MANTIDA alternativa 'B'.  
A obra referenciada e incluída no programa expressa diretamente a definição de Laudo Psicológico como “É 
o resultado de um processo de avaliação psicológica, com finalidade de subsidiar decisões relacionadas ao 
contexto em que surgiu a demanda. Apresenta informações técnicas e científicas dos fenômenos 



psicológicos, considerando os condicionantes históricos e sociais da pessoa, grupo ou instituição atendida”, 
tal como pode ser observado na página 23 da mesma. Portanto, o gabarito divulgado permanece correto e 
inalterado. 
 

 
Legenda: Página 23 

 
 

QUESTÃO: 48 - ALTERA GABARITO DE ALTERNATIVA 'C' PARA ALTERNATIVA 'E'.  
A partir da análise dos recursos e revisão da referência, constatou-se que efetivamente a alternativa II não é 
falsa, mas sim verdadeira, pois expõe que todo teste psicológico é de uso exclusivo do psicólogo. Isto se 
diferencia da noção de que nem todo INSTRUMENTO psicológico é de uso privativo, mas há uma 
diferenciação entre “testes” e “instrumentos” psicológicos, tal como se apresentado em: “Outra importante 
atribuição do sistema realizada ao longo destes anos corresponde à classificação dos instrumentos como de 
uso privativo do psicólogo e instrumentos de uso não privativos. Essa classificação é baseada na definição 
dos testes psicológicos e, uma vez compreendido como um teste, o instrumento passar a ser visto como de 
uso privativo para profissionais da Psicologia.” (p. 6). Sendo assim, o gabarito é alterado e passa a contemplar 
que todas as assertivas estão corretas, ou seja, a resposta correta passa a ser a alternativa E  
 

QUESTÃO: 51 - MANTIDA alternativa 'E'.  
Tanto o trecho que é uma citação direta apresentado na questão, quanto os demais trechos incluídos estão 
contemplados na obra pertencente ao programa, conforme elaboração da questão e temática abordada de 
acordo com referência. Sendo assim, a questão permanece incluída e com gabarito inalterado.  
 



 
Legenda: Página 85 Cid 10. Artmed. 

 

QUESTÃO: 53 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A referência expressa textualmente que “a personalidade é um padrão de traços relativamente permanentes 
e de características singulares, que confere, ao mesmo tempo, consistência e individualidade ao 
comportamento de uma pessoa. Os traços contribuem para a existência das diferenças de comportamento, 
de consistência comportamental ao longo do tempo e de estabilidade de comportamento em meio às 
situações Os traços podem ser únicos, comuns para alguns grupos ou compartilhados por espécies inteiras, 
mais seu padrão é diferente para cada indivíduo.” (p. 4). Os autores apresentam, assim, uma definição geral 
do que são os traços de personalidade no sentido amplo e aplicável sem delimitação de situações específicas 
para que o exposto seja afirmado e incluído na abordagem e estudo das teorias da personalidade. Ainda, a 
elaboração das questões obedece diferentes eixos programáticos que são independentes, mesmo podendo 
estarem relacionados O eixo programático "Produção científica em psicologia no Brasil, através das revistas 
científicas/acadêmicas, considerando as publicações a partir do ano de 2010" está incluído no edital, mas 
não consta que é um condicional aos demais eixos, mesmo podendo estar associado com alguns deles. No 
caso desta questão, ela está incluída no eixo “Teorias da Personalidade”. Diante do exposto a questão 
permanece com gabarito inalterado, e portanto, mantida.  
 

QUESTÃO: 57 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A alternativa D é correta pois, conforme apresentado na referência incluída no programa, que se baseia na 
investigação realizada pelas autoras, e mais especificamente no descrito no“Campo 1: Apagando incêndios”, 
que “comunica as estratégias de cuidado utilizadas para atenuar a crise emocional dos familiares quando há 
conflitos interpessoais ou descompensação na saúde do usuário” p. 1). Segundo os autores: “Ao socorrer o 
parente alcoolizado, os familiares vivenciam angústia e desespero. Essa demanda emocional da família do 
usuário requer dos profissionais a adoção de práticas breves e pontuais que visem atenuar o impacto do 
incêndio, tais como a prestação de informações quanto aos sinais vitais do usuário, equipamentos de saúde 
de urgência e emergência do SUS, mediação de conflitos interpessoais e tratamento da dependência em 
álcool e drogas, além do oferecimento de acolhimento e escuta ativa” (p. 8).   
O exposto acima, no que se refere a demanda emocional da família do usuário em crise, não exclui outras 
práticas em diferentes situações tais como apresentado no recurso, e nem anula os preceitos das diretrizes 



que orientam a atuação da psicologia no CAPS. Nisso posto, uma colocação não é contraditória à outra, e 
não é, portanto, justificativa para tornar a alternativa incorreta.  
 

QUESTÃO: 58 - MANTIDA alternativa 'D'.  
A primeira assertiva é incorreta, e portanto falsa, pois conforme a obra incluída no programa: “O conceito de 
transicionalidade ancora-se no encontro “entre” o mundo psíquico e o mundo socialmente construído. É um 
campo intermediário que se constitui tanto pela realidade interna quanto pela externa, o que é fundamental 
para entender o brincar na teoria de Winnicott” (p. 270). As autoras apresentam, assim, a ideia fundamental 
na teoria Winnicottiana da noção de transicionalidade, conceito célebre postulado e trabalhado por este autor 
como aquilo que está entre as realidades interna e externa, e não como uma “transição” entre estados de 
humor. Ainda, é necessário considerar que a questão elaborada se baseia na referência incluída no programa, 
mesmo reconhecendo que outras(os) autores podem apresentar ampliações, diferentes perspectivas ou, 
inclusive, divergências ao exposto nesta referência. Desta forma o gabarito permanece inalterado.  
 

 
CARGO(S): TERAPEUTA OCUPACIONAL 

 

 
QUESTÃO: 42 - MANTIDA alternativa 'C'.  
De acordo com as autoras de onde foi retirada a questão, a criança sofreu um trauma psicológico por não 
entender o que aconteceu. 
O hospital e a assistência em terapia ocupacional com a população infantil, In: De Carlo, M. e Luzo, M.C. 
terapia ocupacional e reabilitação física e contextos hospitalares. Editora Roca, 2004 p. 259 
 

QUESTÃO: 45 - MANTIDA alternativa 'B'.  
De acordo com as autoras, esse não é um ponto relevante para a instalação dessa modalidade de 
atendimento. Não há necessidade desta aprovação em condominio. E a questão pede a alternativa incorreta 
e não a correta. 
Fonte: O hospital e a assistência em terapia ocupacional com a população infantil, In: De Carlo, M. e Luzo, 
M.C. terapia ocupacional e reabilitação física e contextos hospitalares. Editora Roca, 2004 p. 273 
 

QUESTÃO: 48 - MANTIDA alternativa 'B'.  
Segundo Ayres, há perda do controle do comportamento e não de discriminação perceptiva. 
Fonte: Cavalcante, A. e Galvão, C. - terapia ocupacional – fundamentação e pratica, editora Guanabara 
Koogan, rio de janeiro 2007 p. 317- 320 
  

QUESTÃO: 49 - MANTIDA alternativa 'E'.  
A palavra que preenche é cultura pois fala do contexto em que a criança está colocada independente das 
condições sociais. O candidato deve se ater ao teor da escrita textual.  
Fonte: Cavalcante, A. e Galvão, C. - terapia ocupacional – fundamentação e pratica, editora Guanabara 
Koogan, Rio de janeiro 2007 p. 338 
  

QUESTÃO: 52 - MANTIDA alternativa 'A'. De acordo com autores, todas as assertivas estão corretas e 
mesmo a I sendo geral, não invalida as demais. . 
Referência: Souza, D. G.; Falcão, S. O. M.; Ponte, A. B.M.; Azevedo, T. B. V.; Folha, D. R. S. C. (2024). 
Alteração da rotina ocupacional de crianças com TEA pós separação parental: um enfoque nas ocupações 
infantis. Rev. Interinst. Bras. Ter. Ocup. 8(4), 2778 – 2791. 10.47222/2526-3544.rbto62531, p. 2779, 2785 e 
2787. 
 

QUESTÃO: 53 - MANTIDA alternativa 'D'.  
De acordo com autores, o repertório ocupacional infantil é considerado o conjunto de ocupações 
desempenhadas em um período específico de tempo e se modifica constantemente a partir da interação entre 
a criança, a ocupação e o ambiente no qual está inserida. 
  
Referência: Faustino, G.; Figueiredo, M. O. (2025). Repertório ocupacional de crianças brasileiras relativo às 
tarefas domésticas. Rev. Interinst. Bras. Ter. Ocup. 9(2), 3277-3294, DOI: 10.47222/2526-3544.rbto62712. p. 
3278 e 3291. 
  
 



QUESTÃO: 54 - MANTIDA alternativa 'B'.  
De acordo com referência, ambas as assertivas estão corretas, mas a II não justifica a I, uma vez que ela não 
explica a razão de crianças receberem tarefas para auxiliar no desenvolvimento da vida independente e nas 
habilidades necessárias à idade adulta. O que ela traz é uma informação adicional sobre as tarefas 
domésticas: a de que elas são limitadas por diferenças culturais que informam as expectativas, atribuições e 
motivação para a sua participação. 
Referência: Faustino, G.; Figueiredo, M. O. (2025). Repertório ocupacional de crianças brasileiras relativo às 
tarefas domésticas. Rev. Interinst. Bras. Ter. Ocup. 9(2), 3277-3294, DOI: 10.47222/2526-3544.rbto62712. p. 
3290. 
 

QUESTÃO: 57 - MANTIDA alternativa 'A'.  
Segundo autores, não é o todo do indivíduo que adoece, mas apenas uma parte, sendo importante, inclusive, 
considerar o cuidado às partes sadias do paciente. 
Referência: Pengo, M. M. S. B. e Santos, W. de A. (2004). O papel do terapeuta ocupacional em oncologia. 
In: De Carlo, M. M. R. do P. e Luzo, M.C. de M. (orgs.). Terapia Ocupacional: reabilitação física e contextos 
hospitalares. São Paulo: Roca, 2004, p. 233 e 234. 
 

QUESTÃO: 58 - MANTIDA alternativa 'D'.  
De acordo com autores, somente as palavras listadas na alternativa D preenchem as lacunas de modo a 
oferecer sentido e coerência ao texto. O destaque da questão é a coerencia ao texto.  
Referência: Pengo, M. M. S. B. e Santos, W. de A. (2004). O papel do terapeuta ocupacional em oncologia. 
In: De Carlo, M. M. R. do P. e Luzo, M.C. de M. (orgs.). Terapia Ocupacional: reabilitação física e contextos 
hospitalares. São Paulo: Roca, 2004, p. 238 e 239. 
 

QUESTÃO: 60 - MANTIDA alternativa 'A'.  
De acordo com autores, somente as palavras listadas na alternativa D preenchem as lacunas de modo a 
oferecer sentido e coerência ao texto.  
Atopognosia - incapacidade de localizar o ponto do estimulo tátil. 
Estereognosia - capacidade de identificar objetos familiares colocados na palma da mão.  
Agrafoestesia - incapacidade de identificar numeros, letras ou qualquer sinal desenhado na pele.  
As alterações mais frequentes podem ser identificadas como incapacidade ou capacidade que, no momento, 
não está presente. Portanto, não ha incongruencia mesmo porque as alterações estão bem definidas e a 
capacidade também não está distorcida e o objetivo da questão que a candidata não considerou foi o 
preenchimento das assertivas  de acordo com a coluna  .  
Referência: Pengo, M. M. S. B. e Santos, W. de A. (2004). O papel do terapeuta ocupacional em oncologia. 
In: De Carlo, M. M. R. do P. e Luzo, M.C. de M. (orgs.). Terapia Ocupacional: reabilitação física e contextos 
hospitalares. São Paulo: Roca, 2004, p. 238 e 239. 

 



15 - Arquiteto

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - D 42 - D 43 - B 44 - C 45 - D 46 - D 47 - B 48 - E 49 - B 50 - A

51 - A 52 - C 53 - C 54 - B 55 - E 56 - E 57 - A 58 - D 59 - D 60 - C

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 58156
16 - Assistente Social

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - E 42 - D 43 - B 44 - E 45 - B 46 - C 47 - A 48 - D 49 - A 50 - C

51 - D 52 - E 53 - D 54 - A 55 - C 56 - E 57 - B 58 - C 59 - E 60 - A

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 58684
17 - Biólogo

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - B 42 - B 43 - C 44 - A 45 - D 46 - B 47 - C 48 - E 49 - C 50 - C

51 - D 52 - C 53 - A 54 - E 55 - D 56 - E 57 - A 58 - B 59 - D 60 - E

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 58972
18 - Contador

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - A 42 - B 43 - C 44 - C 45 - D 46 - E 47 - B 48 - B 49 - E 50 - D

51 - B 52 - A 53 - D 54 - A 55 - D 56 - C 57 - B 58 - B 59 - E 60 - D

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 56140
19 - Enfermeiro

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - E 42 - B 43 - E 44 - E 45 - B 46 - B 47 - E 48 - A 49 - D 50 - A

51 - C 52 - * 53 - D 54 - A 55 - D 56 - B 57 - B 58 - A 59 - * 60 - A

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 68076

Prefeitura Municipal de Xangri-lá/RS
(Concurso Público nº 02/2025)
ANEXO II - Gabaritos Definitivos



20 - Engenheiro - Hab. em Engenharia Cartográfica

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - C 42 - A 43 - B 44 - C 45 - E 46 - B 47 - B 48 - D 49 - C 50 - B

51 - A 52 - B 53 - D 54 - C 55 - D 56 - C 57 - E 58 - A 59 - E 60 - D

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 56524
21 - Engenheiro Civil

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - D 42 - C 43 - C 44 - C 45 - B 46 - B 47 - A 48 - B 49 - D 50 - E

51 - B 52 - A 53 - C 54 - D 55 - A 56 - E 57 - B 58 - * 59 - E 60 - A

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 61692
22 - Fiscal

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - B 42 - A 43 - B 44 - D 45 - A 46 - B 47 - B 48 - E 49 - A 50 - D

51 - D 52 - E 53 - * 54 - C 55 - D 56 - A 57 - C 58 - C 59 - D 60 - B

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 61596
23 - Fiscal Ambiental

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - B 42 - A 43 - B 44 - D 45 - A 46 - B 47 - E 48 - A 49 - D 50 - C

51 - E 52 - B 53 - D 54 - C 55 - A 56 - B 57 - E 58 - D 59 - A 60 - C

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 53004
24 - Fiscal Sanitário

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - C 42 - B 43 - D 44 - A 45 - C 46 - D 47 - D 48 - B 49 - * 50 - *

51 - E 52 - E 53 - A 54 - B 55 - * 56 - C 57 - D 58 - B 59 - C 60 - C

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 78780

Prefeitura Municipal de Xangri-lá/RS
(Concurso Público nº 02/2025)
ANEXO II - Gabaritos Definitivos



25 - Fiscal Tributário

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - D 42 - A 43 - C 44 - C 45 - D 46 - B 47 - E 48 - A 49 - B 50 - C

51 - C 52 - C 53 - D 54 - B 55 - D 56 - A 57 - C 58 - B 59 - B 60 - E

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 54156
26 - Médico Ginecologista

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - B 42 - A 43 - B 44 - E 45 - * 46 - E 47 - D 48 - D 49 - A 50 - C

51 - D 52 - E 53 - E 54 - A 55 - D 56 - C 57 - B 58 - C 59 - A 60 - E

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 65628
27 - Médico Clínico Geral

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - B 42 - A 43 - B 44 - E 45 - * 46 - E 47 - D 48 - D 49 - A 50 - C

51 - B 52 - A 53 - A 54 - D 55 - E 56 - * 57 - C 58 - D 59 - C 60 - E

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 72540
28 - Médico ESF

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - B 42 - A 43 - B 44 - E 45 - * 46 - E 47 - D 48 - D 49 - A 50 - C

51 - E 52 - D 53 - B 54 - C 55 - E 56 - B 57 - D 58 - A 59 - C 60 - A

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 62796
29 - Médico Pediatra

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - B 42 - A 43 - B 44 - E 45 - * 46 - E 47 - D 48 - D 49 - A 50 - C

51 - C 52 - C 53 - A 54 - D 55 - E 56 - D 57 - A 58 - E 59 - E 60 - B

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 65964

Prefeitura Municipal de Xangri-lá/RS
(Concurso Público nº 02/2025)
ANEXO II - Gabaritos Definitivos



30 - Médico Psiquiatra

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - B 42 - A 43 - B 44 - E 45 - * 46 - E 47 - D 48 - D 49 - A 50 - C

51 - E 52 - D 53 - C 54 - D 55 - A 56 - C 57 - D 58 - C 59 - E 60 - B

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 66588
31 - Psicólogo

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - D 42 - B 43 - B 44 - C 45 - A 46 - D 47 - B 48 - E 49 - D 50 - A

51 - E 52 - A 53 - E 54 - B 55 - B 56 - C 57 - E 58 - D 59 - A 60 - C

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 55900
32 - Terapeuta Ocupacional

01 - D 02 - E 03 - B 04 - C 05 - A 06 - D 07 - E 08 - A 09 - B 10 - C

11 - B 12 - B 13 - C 14 - E 15 - C 16 - * 17 - D 18 - E 19 - A 20 - D

21 - C 22 - D 23 - E 24 - B 25 - E 26 - A 27 - B 28 - A 29 - C 30 - D

31 - B 32 - A 33 - C 34 - E 35 - D 36 - B 37 - C 38 - E 39 - D 40 - A

41 - E 42 - C 43 - D 44 - B 45 - B 46 - D 47 - C 48 - B 49 - E 50 - A

51 - E 52 - A 53 - D 54 - B 55 - E 56 - E 57 - A 58 - D 59 - C 60 - A

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 57756
33 - Agente de Cadastro Imobiliário

01 - E 02 - C 03 - C 04 - D 05 - D 06 - A 07 - B 08 - C 09 - E 10 - B

11 - A 12 - D 13 - E 14 - C 15 - C 16 - E 17 - A 18 - E 19 - D 20 - B

21 - E 22 - A 23 - C 24 - B 25 - D 26 - D 27 - E 28 - A 29 - C 30 - C

31 - D 32 - E 33 - C 34 - E 35 - B 36 - E 37 - A 38 - C 39 - C 40 - A

41 - E 42 - D 43 - B 44 - B 45 - C 46 - B 47 - B 48 - E 49 - * 50 - D

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 40167.5
34 - Técnico de Enfermagem

01 - E 02 - C 03 - C 04 - D 05 - D 06 - A 07 - B 08 - C 09 - E 10 - B

11 - A 12 - D 13 - E 14 - C 15 - C 16 - E 17 - A 18 - E 19 - D 20 - B

21 - E 22 - A 23 - C 24 - B 25 - D 26 - D 27 - E 28 - A 29 - C 30 - C

31 - C 32 - C 33 - E 34 - B 35 - A 36 - A 37 - D 38 - A 39 - C 40 - E

41 - B 42 - B 43 - E 44 - D 45 - B 46 - D 47 - C 48 - A 49 - E 50 - D

Assinatura Eletrônica: 33615.5
35 - Técnico em Contabilidade II

01 - E 02 - C 03 - C 04 - D 05 - D 06 - A 07 - B 08 - C 09 - E 10 - B

11 - A 12 - D 13 - E 14 - C 15 - C 16 - E 17 - A 18 - E 19 - D 20 - B
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21 - E 22 - A 23 - C 24 - B 25 - D 26 - D 27 - E 28 - A 29 - C 30 - C

31 - E 32 - C 33 - A 34 - D 35 - B 36 - B 37 - C 38 - C 39 - B 40 - D

41 - E 42 - C 43 - E 44 - D 45 - D 46 - A 47 - B 48 - A 49 - E 50 - A

Assinatura Eletrônica: 33003.5
36 - Assistente Administrativo

01 - E 02 - C 03 - C 04 - D 05 - D 06 - A 07 - B 08 - C 09 - E 10 - B

11 - A 12 - D 13 - E 14 - C 15 - C 16 - E 17 - A 18 - E 19 - D 20 - B

21 - E 22 - A 23 - C 24 - B 25 - D 26 - D 27 - C 28 - B 29 - A 30 - E

31 - D 32 - E 33 - A 34 - C 35 - C 36 - B 37 - A 38 - B 39 - D 40 - E

41 - C 42 - E 43 - * 44 - A 45 - B 46 - B 47 - E 48 - C 49 - D 50 - D

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 17591.5
37 - Secretário de Escola

01 - E 02 - C 03 - C 04 - D 05 - D 06 - A 07 - B 08 - C 09 - E 10 - B

11 - A 12 - D 13 - E 14 - C 15 - C 16 - E 17 - A 18 - E 19 - D 20 - B

21 - E 22 - A 23 - C 24 - B 25 - D 26 - D 27 - C 28 - B 29 - A 30 - E

31 - D 32 - E 33 - A 34 - C 35 - C 36 - B 37 - A 38 - B 39 - D 40 - E

41 - C 42 - E 43 - * 44 - A 45 - B 46 - B 47 - E 48 - C 49 - D 50 - D

(*) Questão(ões) anulada(s) - a pontuação será revertida a todos os candidatos Assinatura Eletrônica: 17591.5

Assinatura Eletrônica Total: 1254921.5.
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